




Uma rosa é uma rosa - o 
poder do nome e a 
decoreba . . . . . . . . . . . . . . . .  
Marcel Novaes 
Instituto de Física, Universidade 
Federal de Uberlândia, Uberlândia, 
MG, Brasil  

. . . . . . . . . . . . . . . .    

A s coisas caem por causa de uma 
força chamada “gravidade”. 
Uma colisão na qual a energia 

cinética se conserva é dita “elástica”. 
Reações “exotérmicas” liberam energia. 
Afirmações como essas não dizem abso-
lutamente nada sobre a natureza. São 
apenas definições, não passam de jar-
gão, termos técnicos utilizados para fa-
cilitar a comunicação. Saber uma defi-
nição não é o mesmo que entender um 
fenômeno. No contexto escolar, dar ên-
fase às definições em detrimento do en-
tendimento conceitual constitui a famo-
sa “decoreba”. 

Que o ensino brasileiro seja basea-
do na decoreba já é mais do que sabido. 
Até o Prêmio Nobel de física Richard 
Feynman observou esse fato. Esse esta-
do de coisas é universalmente deplora-
do, todos se insurgem contra a decore-
ba, todos a abominam, ninguém levan-
ta um fio de voz em sua defesa. Mas ela 
persiste. 

Não sendo estudioso do processo de 
aprendizagem, quero apenas chamar 
atenção para a relação profunda que os 
seres humanos possuem com os nomes 
das coisas e com a possibilidade de no-
meá-las. Acredito que essa relação, pro-
vavelmente enraizada em profundezas 
psicológicas, explique em parte a resili-
ência da decoreba e a dificuldade que 
todos sentem em lidar com ela. 

Por exemplo, no Livro do Gênesis 
lemos que Deus criou o mundo por 
meio do verbo, que é um processo de 
nomeação: “E Deus chamou à luz Dia; e 
às trevas chamou Noite (...) E chamou 
Deus à porção seca Terra; e ao ajunta-
mento das águas chamou Mares; e viu 
Deus que era bom.” 

Mais adiante, Adão, o primeiro ho-
mem, se relaciona com o mundo atra-
vés de um processo de nomeação: 
“Havendo, pois, o Senhor Deus formado 

da terra todo o animal do campo, e toda 
a ave dos céus, os trouxe a Adão, para 
este ver como lhes chamaria; e tudo o 
que Adão chamou a toda a alma viven-
te, isso foi o seu nome. E Adão pôs os 
nomes a todo o gado, e às aves dos céus, 
e a todo o animal do campo”. 

Ao chamar o gado de gado e a ave 
de ave, Adão se aproxima deles, torna-
-os um pouco menos estranhos, um 
pouco menos alheios a ele mesmo. E, de 
certa forma, exerce sobre eles um pe-
queno poder. Afinal, a vaca e o pássaro 
não falam. Não podem decidir como 
Adão será chamado. É somente ele que 
escolhe como chamar às outras criatu-
ras. É ele quem decide os nomes dos de-
mais e, ao fazê-lo, impõe sobre eles 
certa medida de controle. 

Ao afirmar, em Romeu e Julieta, 
que “uma rosa com outro nome teria 
igual perfume”, William Shakespeare 
relativizou a importância dos nomes. 
Está correto, objetivamente falando, 
mas subestima os fatores psicológicos 
associados ao tema. Por outro lado, o 
célebre verso de Gertrude Stein, “uma 
rosa é uma rosa é uma rosa”, reafirma 
a irredutibilidade da identidade, simbo-
lizada sobretudo no nome. 

Conta-se que parte importante de 
rituais de exorcismo é conseguir que 
um demônio revele seu verdadeiro no-
me porque, ao fazê-lo, ele perde força. 
O que era nebuloso, misterioso e peri-
goso acaba se revelando, se tornando 
claro, passível de compreensão e de 
controle. Em notável contraste, na reli-
gião judaica o nome de Deus jamais é 
pronunciado. 

O ato de nomeação é um ato de re-
velação e de dominação. Quando dize-
mos que a razão por trás da queda dos 
corpos é a força da gravidade, estamos 
tentando colocar esse fenômeno sob 
nosso domínio (quando falamos em 
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curvatura do espaço-tempo, ampliamos 
esse domínio). De fato, matemáticos 
profissionais valorizam muito as defini-
ções, ao ponto de na matemática se con-
siderar que “uma boa definição vale 
mais que mil demonstrações”. 

Ao darmos nomes ao conceitos, nos 

apropriamos deles e os revelamos. Deli-
mitar uma questão, circunscrever um 
problema, isolar sua verdadeira nature-
za, é meio caminho para entendê-lo. 
Por isso sugiro que o conhecido fetiche 
da definição, a reconhecida dificuldade 
em erradicar a decoreba, não são coisas 

superficiais e de solução fácil, pois têm 
ressonâncias ancestrais e afligem não 
só estudantes mas também, e talvez 
principalmente, os próprios professo-
res.  
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O analfabeto científico 
(Texto inspirado em O 
Analfabeto Político de 
Bertolt Brecht) . . . . . . . . . . . . . . . .  
Ciclamio L. Barreto 
Departamento de Física, Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, Natal, 
RN, Brasil  

. . . . . . . . . . . . . . . .    

O  pior analfabeto é o analfabeto 
científico. Ele não se interessa 
pelas informações científicas. 

Aliás, é do tipo que provavelmente 
nunca admirou um céu estrelado, nem 
faz a menor ideia do que seja um átomo 
ou uma galáxia. 

Ele não concebe a ideia de que a luz 
tenha uma velocidade, ainda mais sen-
do finita. 

A Segunda Lei da Termodinâmica, 
enunciada no século XIX e assunto co-
brado no Enem, não faz parte do seu 
intelecto. 

Jamais tenta elaborar uma explica-
ção para um fato científico, até por não 
ter a mínima condição para isso. 

Na escola, sempre dizia que a ciên-
cia de nada lhe serviria na vida, assim 
se justificando por nada aprender. 

A ele pouco importa que a ciência 
seja a base de toda e qualquer tecnolo-
gia e nem sequer percebe esse fato es-
pantoso. 

Desdenha das explicações científi-
cas para os fenômenos do dia a dia. 

Ignora que prevenção, diagnóstico 
e tratamento de doenças requerem 
conhecimento científico, sendo contrá-
rio às vacinas de modo completamente 
irracional. 

Defende que a terra é plana, que 
não tem mais que 6 mil anos e que a lei 
da gravidade nada explica. Quiçá é do 
tipo que ainda tem certeza de que o Sol 
é o centro do Universo. 

Tem uma atração irresistível por 
uma diversidade de tópicos das pseudo-
ciências, da astrologia à cura quântica. 

Declara-se fã irrestrito e incondicio-
nal da medicina alternativa e do cria-
cionismo, quando não do espiritismo 

científico. 
Sempre que alguém lhe fala sobre a 

evolução biológica, responde que não 
passa de uma teoria, como se soubesse 
o que é uma teoria científica. 

Sua “biologia” o conduz ao racismo 
biológico ou à psiquiatria biológica. 

Sua ideia sobre a química é que se 
trata de um instrumento de dissemina-
ção do mal. 

O analfabeto científico é tão care-
nte de inteligência que se orgulha e 
estufa o peito dizendo que odeia a ciên-
cia e menospreza a educação. 

Não sabe o imbecil que da sua igno-
rância científica nasce o subdesenvolvi-
mento do país, a prostituta, o menor 
abandonado, o idoso violentado, o vi-
ciado em drogas, a desgraça do meio 
ambiente, os preconceitos de gênero, 
raça, condição social etc., as notícias fal-
sas e o pior de todos os bandidos, que é 
o político vigarista, pilantra, cafajeste, 
corrupto e lacaio de empresários nacio-
nais inescrupulosos e de empresas mul-
tinacionais, cujas atividades levam ao 
esgotamento de recursos, e cujo maior 
interesse é a remessa de lucros ao ex-
terior. 

O analfabeto científico é como o 
analfabeto político: gente capaz de ser-
vidão voluntária, de eleger represen-
tantes anticiência, despreparados, sub-
servientes aos poderosos; não passa de 
gente submissa aos aproveitadores 
oportunistas e, quem sabe, também, a 
veteranos impunes criminosos, eles 
próprios também analfabetos científi-
cos. 

Natal, Brasil, agosto de 2019   
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Paraná, Brasil 

Carlos Eduardo Laburú 
Departamento de Física, Universidade 
Estadual de Londrina, Londrina, 
Paraná, Brasil  

RESUMO 
O presente trabalho sugere uma ferramenta 
metodológica para o ensino das estações do ano, 
elaborada em um estudo mais amplo, em nível de 
doutorado. A proposta utiliza o referencial 
metodológico da diversidade representacional, que 
indica o uso coordenado e integrado entre variadas 
formas de representar um mesmo conceito 
científico, variando entre verbal, gráfica, tabular, 
matemática, imagética, experimentais ou maquetes, 
de maneira que o aprendiz possa aprofundar a 
compreensão e refinar o conceito científico. Aliada à 
proposta, mostramos sugestões de referências sobre 
o assunto, orientando os professores sobre onde 
encontrar fontes confiáveis do assunto abordado. 
Além disso, ao ser aplicada na formação inicial de 
futuros professores de ciências, resultou em uma 
compreensão mais profunda a respeito das estações 
do ano. Sua utilização é indicada para qualquer 
nível de ensino, variando desde o fundamental, 
séries iniciais, até a formação continuada de 
professores e pós-graduação. 

Palavras-chave: ensino de astronomia; 
estações do ano; diversidade representacional . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

E studos recentes apontam um 
aumento no interesse pela edu-
cação em astronomia, compro-

vado pelo crescente número de 
pesquisas publicadas em periódicos 
nacionais e internacionais desse ramo 
nas últimas décadas [1, 2]. Ao mesmo 
tempo, existem diversos problemas as-
sociados ao ensino da astronomia nas 
escolas. 

A linha de pesquisa referente à for-
mação de professores de ciências 
estuda tais dificuldades. Os professores 
de ciências, por serem em sua maioria 
pedagogos e biólogos (séries iniciais e 
finais do ensino fundamental, respecti-
vamente), raramente tiveram conteú-
dos de astronomia em sua formação 
(inicial ou continuada). Além disso, 
grande parte dos profissionais forma-
dos desconhece, ou 
não tem consciência 
delas, as concepções 
alternativas usadas 
por eles e por seus 
alunos para explicar 
os fenômenos astro-
nômicos [3-8]. 

Somando-se a 
esses fatores, tem-se 
que, apesar dos lou-
váveis esforços das equipes de avalia-
ção do Ministério da Educação (MEC), 
erros ainda estão presentes nos livros 
didáticos de ciências [9, 10], e eles con-
tribuem para interpretações equivoca-
das dos fenômenos abordados. Por 
exemplo, a ilustração da órbita terrestre 
extremamente achatada em torno do 
Sol induz à concepção errônea da expli-
cação das estações do ano devido à dis-
tância Terra-Sol, o que prejudica de 
maneira definitiva o aprendizado. Isso 
sem contar a existência de uma grande 
lacuna entre as contribuições de 

pesquisas da área e as práticas docentes 
desenvolvidas nas escolas [11]. Com 
relação a essa temática, [12] destacam 
as variadas ações da comunidade da 
área voltadas para sua melhoria nos 
últimos anos, como, por exemplo, (i) 
obras de Rodolpho Caniato (e.g., [13, 
14], gerados a partir de aplicações de 
oficinas para professores; (ii) ações da 
organização da Olimpíada Brasileira de 
Astronomia e Astronáutica – OBA, em 
quase 20 anos de olimpíadas; (iii) estra-
tégias alternativas e práticas aplicadas 
para o ensino de astronomia [15]; (iv) o 
lúdico aplicado à astronomia [16]. Sali-
entamos ainda (v) a criação da Revista 
Latino-Americana de Educação em Astro-
nomia (RELEA), lançada em 2004, que 
disponibiliza um espaço de divulgação 
de trabalhos científicos na área; (vi) a 
criação e execução do Simpósio Nacio-
nal de Educação em Astronomia 

(SNEA), fórum na-
cional para debate 
de ideias, apresenta-
ção de trabalhos e 
estruturação da edu-
cação em astrono-
mia (o primeiro foi 
realizado em 2011 e 
a partir de 2012 tor-
nou-se bienal, estan-
do prevista a reali-

zação de sua sexta edição em 2020), e 
(vii) a criação e a divulgação do site 
Banco de Teses e Dissertações sobre 
Educação em Astronomia [17], dentre 
outras. O presente trabalho visa divul-
gar uma proposta de ensino do con-
teúdo das estações do ano pelo uso da 
diversidade representacional, que será 
apresentada a seguir. 

1.1. Sobre diversidade 
representacional 

A linha de pesquisa científica da 
*Autor de correspondência. E-mail: 
dsanzovo@uenp.edu.br.  
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multimodalidade representacional e 
dos referenciais das múltiplas repre-
sentações concentra esforços para a 
compreensão dos significados dos con-
ceitos científicos pelos estudantes. Tais 
conceitos podem ser representados uti-
lizando-se um único modo (monomo-
dal), como, por exemplo, o verbal 
textual, o verbal oral, imagens etc., 
assim como usando-se diversos modos 
combinados (multimodal). 

O termo representações multimodais 
refere-se à integração de diferentes 
modos no discurso científico do raciocí-
nio e de descobertas científicas. Faz alu-
são ao fato de que a aprendizagem com 
uma ou mais representações geral-
mente integra diversos elementos de 
várias modalidades, como símbolos, fi-
guras e linguagem [18]. Radford e cola-
boradores compreendem multimodali-
dade como meios ou recursos cogniti-
vos, físicos ou perceptivos [19] nos 
quais as diversas formas de representa-
ção podem ser expressas, pensadas, 
comunicadas ou executadas. Por sua 
vez, [20] entendem modalidade como 
diferentes maneiras de compartilhar 
um significado, em que “meios” são os 
materiais de expressão, como falar, 
desenhar ou modelar e “modalidades” 
os processos de pensamento e habili-
dades musculares usadas para moldar 
materiais “numa forma análoga a um 
conceito verbal” (ibid., p. 33, tradução 
nossa). Já o termo múltiplas representa-
ções designa a capacidade de se repre-
sentar um mesmo conceito (ou proces-
so) científico de diversas maneiras [18, 
21]. 

Como não pretendemos esgotar as 
diferenças entre as referidas denomi-
nações, e como também o presente tra-
balho procura usar tanto a capacidade 
de se representar as estações do ano de 
diversas maneiras (múltiplas represen-
tações) quanto sua integração em dife-
rentes modos no discurso científico, ire-
mos considerá-las sinônimos, denomi-
nando diversidade representacional [22- 
24] as variadas classificações dos 
modos de representação. 

Pesquisas afirmam que, para ter-
mos uma aprendizagem efetiva de ciên-
cias, não se pode prescindir de que os 
aprendizes trabalhem com uma diver-
sidade representacional dos processos 
e conceitos científicos e sejam capazes 
de traduzi-los de uns para os outros, 
assim como entender seu uso coorde-
nado e integrado na representação do 
conhecimento científico [25]. As dife-
rentes classificações das formas de re-
presentação que têm sido propostas 

nos últimos anos são categorizadas em 
figurativas (pictórica, analógica ou me-
tafórica), descritivas (verbal, gráfica, 
tabular, diagramática, matemática), ci-
nestésicas ou de gestos corporais (ence-
nação, jogos) e que utilizam objetos 
tridimensionais (3D), experimentais ou 
maquetes [26]. 

Com respeito à relação entre repre-
sentações e aprendizagem, a combina-
ção das primeiras com um discurso 
científico integrador baseado em múlti-
plas representações constitui um meca-
nismo pedagógico de suma importân-
cia, aprimorando o processo de signifi-
cação e oferecendo procedimentos 
variados de entendimento e interpreta-
ção [27]. Do ponto de vista pedagógico, 
um aluno aprende algo quando, além 
de mobilizar os conhecimentos dentro 
e fora do contexto de cada representa-
ção, é capaz de realizar mudanças entre 
representações [27]. 

1.2. O conceito científico das 
estações do ano 

O conceito das estações do ano está 
presente nas diretrizes curriculares1 e 
podemos citar outras importâncias a 
respeito do seu ensino. O estudo do 
referido fenômeno pode auxiliar crian-
ças a entenderem a passagem do tempo 
e as mudanças periódicas, auxiliando- 
as na compreensão do mundo que as 
cerca e o meio ambiente; seu ensino 
pode também auxiliar um arquiteto na 
hora de projetar uma casa, pois, saben-
do que a Terra possui um eixo de rota-
ção inclinado, sabe que o Sol não nasce 
sempre no mesmo ponto ao longo de 
um ano no hemisfério sul e, se quiser 
economizar energia, deve construir sua 
edificação de modo que as janelas este-
jam direcionadas para o nordeste ou 
noroeste, para 
que a luz do Sol 
no inverno in-
cida sobre elas, 
aquecendo o 
ambiente pela 
manhã ou pela 
tarde; ou ainda, 
o entendimento 
das estações do 
ano pode auxi-
liar na produ-
ção de alimen-
tos totalmente 
naturais, com-
preendendo-se 
as épocas de col-
heita e maximi-
zando-se sua 
produção. 

A causa das estações do ano na Ter-
ra pode ser explicada cientificamente 
por meio de quatro conceitos funda-
mentais: (i) a translação (órbita anual) 
da Terra em torno do Sol, (ii) a inclina-
ção de 23,5° do eixo de rotação do pla-
neta em relação à normal ao plano de 
translação do nosso planeta em torno 
do Sol; (iii) a natureza esférica da Terra, 
e as (iv) consequentes alterações na 
intensidade da radiação do Sol que 
atinge a superfície do planeta, devido à 
inclinação e à órbita mencionadas 
anteriormente. 

Lançando-se um olhar heliocên-
trico para as estações do ano, sugere-se 
dar atenção especial para as Leis de 
Kepler. Do fato de as órbitas serem elíp-
ticas (primeira Lei de Kepler), surge a 
questão de que a Terra não está a uma 
distância fixa com relação ao Sol, apre-
sentando um periélio (menor distância 
Terra-Sol) e um afélio (maior distância 
Terra-Sol). Tal ocorrência pode contri-
buir com a concepção alternativa mais 
difundida entre alunos, professores e 
futuros professores de que quando o 
planeta está mais próximo da estrela, é 
verão, e quando se encontra mais dis-
tante, é inverno [2]. 

Dentro dessa óptica, como se expli-
caria o fato de que quando é verão no 
hemisfério norte, é inverno no sul, e 
vice-versa? Variados estudos mostram 
essa questão estampada em livros didá-
ticos (e.g., Refs. [8, 28-32]. 

A Fig. 1 ilustra que o periélio ocorre 
em janeiro, quando é verão no hemis-
fério sul e inverno no hemisfério norte, 
enquanto que o afélio acontece em ju-
lho, momento em que é inverno no he-
misfério sul e verão no hemisfério nor-
te. Como a excentricidade da órbita da 
Terra em torno do Sol é de 

Figura 1 - Representação imagética do afélio e do periélio da Terra. 
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aproximadamente 0,017, ou seja, quase 
circular, resulta-se numa diferença de 
distâncias entre o periélio e o afélio da 
ordem de 3%. Como consequência des-
se fato, a diferença da energia recebida 
pela Terra nessas posições é de aproxi-
madamente 6% [33]. 

Entretanto, sabe-se que o eixo de 
rotação da Terra é inclinado de aproxi-
madamente 23,5° em relação à normal 
ao plano de translação do nosso planeta 
em torno do Sol (ou, ainda, em outras 
palavras, a eclíptica2 é inclinada em 
23,5° em relação ao equador celeste), 
apontando sempre na mesma direção 
(Fig. 2). 

Como exemplos, tal fato ocasiona 
uma diferença de aproximadamente 
66% e 45% na iluminação recebida 
durante o verão e inverno para as 
cidades de Porto Alegre e São Paulo, 
respectivamente [33, 34], sendo esse o 
real motivo das estações do ano, e não a 
variação da distância entre o planeta e 
a estrela. 

Devido à mencionada inclinação, à 
medida que a Terra orbita o Sol, os 
raios solares incidem mais diretamente 
em um hemisfério ou outro, proporcio-
nando mais horas com luz durante o 
dia a um hemisfério ou outro e, por-
tanto, aquecendo mais um hemisfério 
ou outro. Isso implica que em junho te-
remos o solstício de verão para o He-
misfério Norte e de inverno para o 
Hemisfério Sul (Fig. 3), e em dezembro 
o solstício de verão para o Hemisfério 
Sul e de inverno para o Hemisfério 
Norte (Fig. 4). 

No equador, todas as estações são 
semelhantes e todos os dias do ano o 
Sol fica 12 horas acima do horizonte e 
12 horas abaixo dele, e a única dife-
rença é a máxima altura que ele atinge 
[34]. 

2. Proposta de ensino das estações 
do ano 

A proposta básica deste trabalho é 
produto da tese de doutorado de um 
dos autores [22] e visa proporcionar ao 
acadêmico e/ou professor a utilização 
de várias representações distintas de 
um mesmo conceito para que o estu-
dante aprimore e refine seu entendi-
mento do mesmo. Para tanto, pretende- 
se utilizar uma diversidade que inclui 
verbais textuais, imagéticas e 3D. O  
Quadro 1 sumariza a proposta, ilus-
trando na primeira coluna o número 
de aulas sugeridas, as ações pretendi-
das, o modo representacional domi-
nante e referências bibliográficas (vis-
tas em detalhes em seção posterior) 

para o estudo do conceito abordado.3 

2.1. R1: Aulas expositivas sobre 
Sistema Solar e possíveis referências 

A estratégia proposta inicia-se com 
uma abordagem expositiva, utilizando- 
se de representações verbal oral, tex-
tual, imagética e tabular acerca da com-
posição do Sistema Solar e suas 
respectivas escalas de tamanho e dis-
tância. O objetivo primordial de R1 é 
deixar claro ao estudante a escala de 
tamanho (Fig. 5) e a distância entre o 
Sol e a Terra, para que depois ele possa 
trabalhar com isso em outras formas de 
representação nas práticas de R2 e R4. 

Como é possível encontrar diversos 

materiais de astronomia recheados de 
erros conceituais tanto pela internet 
quanto em livros e, também, como é 
provável que o professor não tenha 
tido conteúdos de astronomia em sua 
formação (inicial e/ou continuada), dis-
ponibilizamos algumas sugestões de 
Referências Confiáveis sobre a composi-
ção do Sistema Solar e o conceito das 
estações do ano:  
� Na web:  

1. http://astro.if.ufrgs.br/ (Acesso 
realizado em 06/08/2018): o site 
dos professores Kepler de Souza 
Oliveira Filho e Maria de Fátima 
Oliveira Saraiva, da UFRGS, que 
disponibiliza materiais 

Figura 2 - Representação Imagética dos reais motivos das estações do ano na Terra. 
Fonte: adaptado de http://www.cdcc.usp.br/cda/producao/sbpc93/, acesso realizado 
em 6 agosto 2018. 

Figura 3 - Representação imagética do solstício de inverno do hemisfério sul. 
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confiáveis de astronomia e astro-
física. Dentre vários tópicos, en-
contra-se aí a composição básica 
do Sistema Solar e a explicação 
do fenômeno das estações do 

ano.  
2. https://solarsystem.nasa.gov/ 

(Acesso realizado em 06/08/ 
2018): página do Sistema Solar 
do site oficial da NASA. Esse site 

disponibiliza informações acerca 
do nosso Sistema Solar, dentre 
outras as dimensões, massas, 
períodos de rotação, translação, 
densidade e outras informações 
sobre o Sol, planetas, planetas- 
anões e satélites naturais, dentre 
outros. Somente em inglês.  

3. https://app.box.com/s/wi6f5qj0 
niudx5pdtmyb (Acesso realizado 
em 06/08/2018): Apostilas dos 
cursos a distância do Observa-
tório Nacional (ON).  

4. http://www.astro.iag.usp.br/~gas 
tao/didatico.html (Acesso reali-
zado em 06/08/2018): materiais 
didáticos do prof. dr. Gastão Bier-
renbach Lima Neto do IAG da 
USP, incluindo “Tamanho rela-
tivo dos planetas e estrelas”, 
“Órbitas de planetas e planetas- 
anões no Sistema Solar” e “Sis-
tema Terra-Lua-Sol”, dentre 
outros.  

5. https://www.youtube.com/ 
watch?v=zR3Igc3Rhfg (Acesso 
realizado em 06/08/2018): vídeo, 
em inglês, da construção de um 
Sistema Solar em escala de tam-
anho e distância (título original: 
To Scale: The Solar System).  

6. https://sites.google.com/site/pro 
flanghi/ (Acesso realizado em 10/ 
08/2018): site do prof. Dr. Rodolfo 
Langhi, que disponibiliza links 
para textos, cursos e diversos 
outros materiais, informações e 
divulgação sobre a educação em 
astronomia.  

7. http://www.btdea.ufscar.br/ 
(Acesso realizado em 10/08/ 
2018): site do prof. Dr. Paulo Bre-
tones, que faz um levantamento, 
em conjunto com outros pesqui-
sadores, e disponibiliza um 
banco de teses e dissertações 
sobre educação em astronomia.  

� Materiais impressos e livros: 
8. D. Trevisan Sanzovo, V. Queiroz, 

R.H. Trevisan, in: Ensino de 

Figura 4 - Representação imagética do solstício de verão do hemisfério sul. 

Quadro 1: Cronograma de atividades, ações e modo representacional das ações propostas. 

Referência - (nº de 
aulas sugeridas) 

Ações Modo representacional dominante Referências 
Confiáveis 

R1 - (02) Aulas expositivas - Sistema Solar: compo-
sição e escalas de tamanho e distâncias 

Verbal oral, textual, imagético e tabular produ-
zido pelo professor (slides, por exemplo) 

[1-5] 

R2 - (02) Prática: Sistema Solar em escala 3D produzido pelos estudantes em grupos [8] 
R3 - (02) Aulas expositivas: órbita da terra e as 

estações do ano 
Verbal oral, textual, imagético e tabular produ-

zido pelo professor 
[1-3] 

R4 - (02) Prática: órbita da Terra e as estações do 
ano 

Imagético e 3D produzido pelos estudantes em 
grupos 

[8]  

Figura 5 - Sol e planetas em escala aproximada de tamanho, fora de escala de distân-
cia. Fonte: adaptado de https://www.iau.org/public/images/detail/iau0601a/, acesso 
em 10 agosto 2018. 
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Astronomia na Escola: Concep-
ções, Ideias e Práticas, organi-
zado por M.D. Longhini 
(Editora Átomo, Campinas, 
2014), Cap. 6, p. 105-124. (Capít-
ulo de livro que versa sobre 
estratégias alternativas para o 
ensino de astronomia) 

9. J.E. Horvath, O ABCD das Astrono-
mia e Astrofísica (Editora Livra-
ria da Física, São Paulo, 2008) 
(Livro de introdução à astrono-
mia e astrofísica) 

10. K.S. Oliveira Filho, M.F.O Sa-
raiva, Astronomia e Astrofísica 
(Editora Livraria da Física, São 
Paulo, 2004) (Livro de introdu-
ção à astronomia e astrofísica) 

11. A.C.S. Friaça, E. Dal Pino, L. 
Sodré Jr, V. Jatenco-Pereira. 
Astronomia: Uma Visão Geral 
do Universo (EDUSP, São Paulo, 
2003) (Livro de introdução à 
astronomia e astrofísica)  

� livros infanto-juvenis: 
12. J. Romanzini, V. Queiroz, R.H. 

Trevisan, D. Trevisan Sanzovo, 
C. Lattari, A.T. Bruno, O Sistema 
Solar na Aula da Professora 
Zulema (EDUEL, Londrina, 
2009) (Livro infanto-juvenil do 
grupo GEPETO; link: https:// 
sites.google.com/site/gepeastro/ 
home, acesso realizado em 10/ 
08/2018, que versa sobre a 
composição básica do Sistema 
Solar) 

13. V. Queiroz, J. Romanzini, D. Tre-
visan Sanzovo, A.T. Bruno, C. 
Lattari, R.H. Trevisan, O 
Caminho do Sol no Céu (EDUEL, 
Londrina, 2012) (Livro infanto- 
juvenil do grupo GEPETO; link: 

https://sites.google.com/site/ 
gepeastro/home, acesso reali-
zado em 10/08/2018, que versa 
sobre os pontos cardeais e 
noções básicas sobre o cami-
nho que o Sol percorre no céu) 

2.2. R2: Prática Sistema Solar em 
escala 

Após a aula inicial expositiva acer-
ca da composição e das escalas de tam-
anho e distância do Sistema Solar, 
sugere-se trabalhar as escalas na prá-
tica. Para tanto, os autores da Ref. [15] 
propõem a construção de um Sistema 
Solar seguindo-se sua escala de tam-
anho e, se o espaço físico disponível 
permitir, de distância. É possível a uti-
lização de materiais acessíveis como (i) 
bexiga gigante (para o Sol), (ii) rolo de 
barbante (para servir como auxílio na 
medição do seu modelo de Sol), (iii) fo-
lhas sulfite, (iv) lápis, (v) borracha, (vi) 

tesoura, (vii) compasso, (viii) régua, (ix) 
calculadora, (x) areia ou terra (um pu-
nhado), (xi) massinhas de modelar, (xii) 
bolas de isopor, (xiii) papel jornal, (xiv) 
papel alumínio, (xv) massa epóxi, den-
tre outros (Fig. 6). 

Sugere-se adotar uma escala em 
que o Sol assuma uma esfera de aproxi-
madamente 90 cm de diâmetro4 (repre-
sentado pela bexiga gigante), que 
corresponde ao diâmetro solar real de 
1.391.892 km [35]. Por meio de “regra 
de três” (ou outro método de conversão 
qualquer), os diâmetros dos planetas (e 
outros corpos) e as respectivas distân-
cias médias em relação ao Sol poderão 
ser calculadas. A Tabela 1 mostra o diâ-
metro médio e as distâncias médias ao 
Sol de alguns componentes do Sistema 
Solar; o diâmetro do Sol (900 mm) e dos 
astros (em milímetros) na escala men-
cionada e, também, suas distâncias mé-
dias (em km) e na escala da oficina, 

Figura 6 - Sol, planetas, Lua e plutão em escala de tamanho. 

Tabela 1: Diâmetros equatoriais e distâncias médias aproximadas de alguns componentes do Sistema Solar. 

Astro Diâmetro Distâncias médias  

real** (km) maquete 3D (mm) ao Sol - real** (km) em escala - maquete (m) 

Sol 1.391.892* 900,0 – – 
Mercúrio 4.879,4 3,2 57.909.227,0 37,4 

Vênus 12.103,6 7,8 108.209.475,0 70,0 
Terra 12.742,0 8,2 149.598.262,0 96,7 
Lua 3.475,0 2,2 384.400,0*** 0,2 

Marte 6.779,0 4,4 227.943.824,0 147,4 
Júpiter 139.822,0 90,4 778.340.821,0 503,3 
Saturno 116.464,0 75,3 1.426.666.422,0 922,5 
Urano 50.724,0 32,8 2.870.658.186,0 1.856,2 
Netuno 49.244,0 31,8 4.498.396.441,0 2.908,7 

* Referência ao diâmetro do Sol, Ref. [35]. 
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dada em metros. O professor poderá 
fazer um “Sol” de outro tamanho; nesse 
caso, é só alterar a medida de 90 cm de 
nossa escala pelo valor correspondente 
da escolhida, fazendo-se novos cálculos. 

Se houver espaço físico disponível, 
é possível, além da construção do Sis-
tema Solar em escala de tamanho, colo-
cá-los em escala de distância. Ao traba-
lharem com a escala sugerida, os estu-
dantes poderão visualizar na prática 
que, se o Sol tivesse um diâmetro de 
900 mm, a Terra apresentaria um diâ-
metro de 8,2 mm e estaria a 96,7 m de 
distância em relação à nossa estrela. 
Com a compreensão da composição do 
Sistema Solar e das escalas de tamanho 
e distância (R1 e R2), sugere-se agora 
trabalhar a configuração da órbita da 
Terra em torno do Sol e do eixo de rota-
ção da Terra em termos do plano de 
sua translação (R3 e R4), com veremos 
adiante. 

2.3. R3: Aulas expositivas: órbita da 
Terra e as estações do ano 

Nessa atividade, o professor explica 
expositivamente a teoria envolvida de 
tudo o que já foi visto, incluindo-se: (i) 
os movimentos do planeta Terra, englo-
bando a rotação, a translação e a pre-
cessão; (ii) o fenômeno das estações do 
ano pode ser visto em conjunto com a 
configuração do eixo de rotação do nos-
so planeta e sua respectiva inclinação, 
revisitando, com os alunos, (iii) as esca-
las de tamanho e de distância da Terra 
(e demais planetas) e do Sol. 

2.4. R4: Prática: órbita da Terra e as 
estações do ano 

Essa prática trabalha o conceito das 
órbitas dos planetas de forma simples, 
com material de baixo custo, dando ao 
aluno uma visualização muito clara de 
que elas são praticamente círculos (eli-
pses muito pouco achatadas) — dife-
rentemente do conceito passado por 
alguns livros didáticos que persistem 
em mostrar figuras imprecisas, pas-
sando um conceito errado —, além de 
trabalhar com o conceito matemático 
das elipses. Materiais necessários: (i) 
cartolina; (ii) lápis (ou caneta); (iii) ta-
chinha (ou prego); (iv) pedaço pequeno 
de isopor (para suporte do prego ou 
tachinha); e (v) barbante. 

2.4.1. Resumo das propriedades da elipse: 
Define-se uma elipse (Fig. 7) como o 

lugar geométrico do plano cuja soma 
das distâncias a dois pontos fixos (cha-
mados de focos) é constante e cujo 
valor é 2a, onde a é o semieixo maior 

da elipse (metade da 
maior distância ente 
dois pontos da elipse). O 
semieixo menor é 
comumente denomi-
nado b. 

Já a distância focal f 
é definida como sendo 
a distância entre o cen-
tro e um dos focos da 
elipse. Chama-se excen-
tricidade e (medida do 
achatamento da elipse) 
ao quociente 

e ¼ f
a 

A excentricidade da 
órbita da Terra é de e ¼
0; 017 (https://solarsys 
tem.nasa.gov/, acesso 
realizado em 10/08/2018). 

2.4.2. Cálculo da distância focal f da 
elipse 

Deve-se calcular o valor da distân-
cia focal f da elipse que será desenhada. 
Para isso, deve-se adotar um valor de a. 
Para desenhar a órbita em uma cartoli-
na, sugerimos valores entre 35 e 50 cm. 
Para o cálculo de f temos: 

e ¼ f
a ⇒ f ¼ e×a 

Por exemplo, para a Terra (e = 0,017), 
adotando-se a = 45 cm, temos: 

f ¼ 0;017×45 ¼ 0;765 cm:

2.4.3. Desenhando a elipse 
Fixando-se, com cuidado, uma 

tachinha (ou prego) em F1 e F2 (Fig. 8a). 
Dica: pode-se colocar um pedaço 
pequeno de isopor por baixo da carto-
lina para fixar a tachinha, de modo a 
evitar danos materiais à carteira/mesa 
e possíveis acidentes. Amarre um bar-
bante com comprimento L, equivalente 

a: 

L ¼ 2×ðf þ aÞ

No caso do nosso exemplo (Terra, com 
a = 45 cm): 

L ¼ 2×ð0;765þ 45Þ ¼ 91;53 cm 

Amarre as duas pontas do barbante 
(mantendo o comprimento interno em 
L = 91,53 cm, neste caso). Coloque o bar-
bante em volta dos pregos, estique-o 
com um lápis ou lapiseira e desenhe a 
elipse com este objeto sempre reto e o 
barbante esticado (detalhe ilustrado 
pela Fig. 8b). Sua elipse está pronta. 
Compare o real achatamento da órbita 
da Terra (quase circular) com as encon-
tradas em seus materiais didáticos (ge-
ralmente muito achatadas). 

A seguir, os alunos podem cons-
truir uma maquete, representando a 
posição da Terra no movimento de 
translação em torno do Sol, em cima da 
órbita desenhada, em pelo menos qua-
tro posições: os equinócios e os solstí-
cios. Materiais sugeridos: (i) órbita da 
Terra desenhada em cartolina (ativi-
dade anterior); (ii) bolinhas de isopor; 

Figura 7 - Representação da elipse. 

Figura 8 - (a) Preparo para desenho da elipse e (b) desenhando a elipse. 
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(iii) palitinhos de churrasco ou lápis 
(para representar o eixo de rotação da 
Terra); (iv) lâmpada e soquete de luz 
(para representar a radiação solar). 

Coloque uma lâmpada incandes-
cente, que irá representar o Sol, na posi-
ção de um dos focos. Tome cuidado para 
não se queimar durante essa atividade. 
Faça quatro Terras utilizando bolas de 
isopor e espetos de churrasco ou lápis, 
tomando cuidado para não se machucar. 
Indique nas Terras os hemisférios Nor-
te e Sul. Construa, sob uma placa de iso-
por, as quatro posições mencionadas, 
levando-se em conta a inclinação do 
eixo de rotação da Terra (Fig. 9). Por 
fim, faça uma análise geral de todas as 
atividades realizadas. 

3. Considerações finais 
O presente trabalho sugeriu uma 

proposta metodológica para o ensino 
das estações do ano, elaborada num 
estudo mais amplo, em nível de douto-
rado. Tal sugestão utiliza o referencial 
metodológico da diversidade represen-
tacional, que se baseia no uso coorde-
nado e integrado de variadas formas de 
representação de um mesmo conceito 

científico, variando entre verbal, grá-
fica, tabular, matemática, imagética, ex-
perimentais ou maquetes, de maneira 
que o aprendiz possa aprofundar a 
compreensão e refinar o conceito 
científico. 

Em conjunto com a proposta, apre-
sentam-se sugestões de referências do 
assunto abordado, orientando os pro-
fessores sobre onde encontrar fontes 
confiáveis. Além disso, utilizam-se ma-
teriais acessíveis e de baixo custo, não 
sendo necessário grande investimento 
por parte dos envolvidos (professores, 
alunos, instituições de ensino). 

Ao ser aplicada em pesquisa de for-
mação inicial de professores de ciên-
cias, essa proposta metodológica resul-
tou em uma compreensão mais pro-
funda a respeito das estações do ano 
[22, 23], fazendo com que deixassem, 
inclusive, de explicar o fenômeno por 
meio do uso de “chavões” [3]. Sua uti-
lização é indicada para qualquer nível 
de ensino, variando desde o fundamen-
tal, séries iniciais, até a formação conti-
nuada de professores e pós-graduação.  
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Notas 
1Ressalta-se que se encontra em discussão a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), de iniciativa do Governo Federal, 
que pode ser entendida como um conjunto de orientações com objetivo de nortear as equipes pedagógicas na elaboração dos currículos 
locais. 
2Devido ao movimento de translação da Terra em torno do Sol, este último aparentemente se move entre as estrelas, ao longo do ano, descre-
vendo uma trajetória na esfera celeste chamada eclíptica [34]. 
3Ressalta-se a importância da formação dos conteúdos específicos de astronomia para o docente de ciências: se o professor não teve tais con-
teúdos em sua formação (inicial e/ou continuada), sugere-se como um primeiro passo buscar cursos de extensão e pós-graduações na área em 
instituições de ensino, tais como, por exemplo, cursos de extensão do IAG USP http://www.iag.usp.br/astronomia/cursos-de-extensao, curso 
EaD de astrofísica geral da UFSC http://astrofisica.ufsc.br/, cursos da USP por meio de e-aulas http://eaulas.usp.br/portal/profession.action?pro 
fession=Astronomia, curso de introdução à astronomia e astrofísica do INPE http://www.inpe.br/ciaa2018/, curso de mestrado profissional em 
ensino de astronomia do IAG da USP http://www.iag.usp.br/pos/node/8155 [todos os acessos realizados em 8 agosto 2018], dentre outros. 
4Dica: Para a determinação do diâmetro da bexiga sugere-se trabalhar na prática com sua circunferência, usando um barbante (depois uma 
régua) ou uma fita métrica. Com a bexiga já cheia, basta colocar o barbante circulando toda a região central da bexiga (“equador” da bexiga), 
medindo sua circunferência e, deste modo, obter seu diâmetro.  
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RESUMO 
Neste artigo propomos uma sequência didática de 
circuitos elétricos, utilizando-se da estratégia de 
demonstrações experimentais investigativas. Para 
tanto, desenvolvemos um quadro de eletricidade e 
roteiros de demonstrações experimentais que 
consistem em um conjunto de atividades práticas 
com questões que valorizam as ideias dos 
estudantes e que procuram levar à comparação 
entre a crença desses estudantes e a realidade física 
observada. 

Palavras-chave: circuitos elétricos; 
eletricidade; demonstrações investigativas; 
estratégia POE . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

A  maioria dos professores consi-
dera a demonstração experi-
mental uma importante 

ferramenta do ensino de física, poden-
do captar e reter a atenção dos estudan-
tes. A abordagem tradicional preocupa-
-se em ilustrar o fenômeno físico, o que 
é importante para torná-lo menos abs-
trato e mais interessante. Entretanto, 
inúmeras pesquisas revelam que geral-
mente as demonstrações não têm o efei-
to desejado na aprendizagem [1, 2]. Por 
exemplo, muitas ve-
zes os alunos se dis-
traem com outros 
aspectos da demons-
tração, mas não se 
atentam ao fenôme-
no principal. Outras 
vezes, embora os es-
tudantes observem 
corretamente a de-
monstração, ela não 
provoca a mudança conceitual deseja-
da, ou seja, não consegue confrontar as 
crenças ou concepções espontâneas dos 
estudantes. Dessa forma, a estratégia 
tradicional, denominada “demonstra-
ção fechada” [1, 3, 4], restringe-se a sim-
ples ilustração, ou seja, uma atividade 
centrada no professor que não permite 
ou propicia a participação ativa dos es-
tudantes. Por outro lado, as denomina-
das “demonstrações abertas” visam ao 
desenvolvimento conceitual através do 
questionamento por parte dos estudan-
tes, os quais devem procurar explica-
ções qualitativas à situação real 
apresentada, sem se restringir à mera 
aplicação de fórmulas ou receitas. 

Vários estudos demonstram que as 
estratégias de aprendizagem investiga-
tiva são muito eficientes para o aumen-
to da compreensão dos estudantes so-
bre os conceitos básicos da física [1-6]. 

Por exemplo, Crouch e cols. [2] concluí-
ram que estudantes que assistem passi-
vamente a uma demonstração não têm 
uma aprendizagem melhor que os estu-
dantes que não tiveram a demonstra-
ção. Entretanto, com estratégias investi-
gativas, os alunos são impulsionados a 
construir seus conhecimentos conceitu-
ais por meio da observação direta do 
mundo físico. Dentre as estratégias pos-
síveis, temos as demonstrações experi-
mentais investigativas (doravante cha-
madas apenas de DI), que são alternati-
vas para complementar as aulas 

expositivas tradicio-
nais, bem como são 
planejadas para se-
rem utilizadas na 
mesma estrutura fí-
sica das salas de au-
la comuns. 

Acerca dessas 
considerações, So-
koloff e Thornton 

[6] propuseram a utilização das DI se-
gundo a sequência de aprendizagem 
PODS (Previsão individual da situação 
problema colocada, seguida de discus-
são em pequenos grupos; Observação 
da demonstração experimental; Discus-
são em pequenos grupos, comparando 
a previsão com a observação realizada; 
e Síntese da situação física estudada). 
Assim, os alunos são levados a confron-
tar suas crenças e ideias com a realida-
de física e acreditamos que, por meio 
desse eventual choque entre a crença e 
a realidade, o conceito físico é mais 
bem apreendido. Esse ciclo também é 
conhecido como POE, com E de Explica-
ção [3, 4]. As pesquisas demonstram 
que a adoção desse tipo de estratégia 
aumenta efetivamente a aprendizagem 
[5, 7]. Nesse processo de aprendizagem, 
o professor ganha um papel fundamen-
tal para que os alunos cheguem às con-
clusões corretas e a partir dessas con-

*Autor de correspondência: Gláucia G.G. 
Costa, gggcosta@ifsc.usp.br.  

Vários estudos demonstram que 
as estratégias de aprendizagem 

investigativa são muito 
eficientes para o aumento da 
compreensão dos estudantes 
sobre os conceitos básicos da 

física   
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clusões, criadas por eles mesmos, o con-
ceito físico torne-se mais bem assimila-
do. 

Neste trabalho, apresentamos rotei-
ros de DI sobre circuitos elétricos, tais 
como circuitos elétricos simples (asso-
ciados em série, paralelo e misto), resis-
tências, diferenças de potencial e circui-
tos com elementos diferentes. Apresen-
tamos também considerações experi-
mentais sobre o quadro elétrico que 
desenvolvemos para as demonstrações, 
assim como sugestões de componentes. 

2. Aparato experimental: o quadro 
de eletricidade 

Existem várias possibilidades de 
demonstrações de eletricidade [8-14]. 
Optamos por usar lâmpadas e assim 
construímos um quadro de madeira 
(Fig. 1) com bornes, alimentado com 
uma fonte de tensão constante (V = 
12 V). A linha vermelha na parte superi-
or do quadro de eletricidade representa 
a tensão de +12 V e a preta, na parte in-
ferior, 0 V (terra); somente nessas linhas 
os bornes estão ligados entre si. Há uma 
chave que permite optar por tensão va-
riável (0-12 V), com ajuste contínuo da 
tensão através de um potenciômetro. O 
Anexo 3 contém detalhes sobre os com-
ponentes utilizados. A Ref. [9] mostra 
outro tipo de montagem de um quadro 
de demonstrações de circuitos. 

Nas demonstrações qualitativas, o 
brilho da lâmpada é um indicador da 
magnitude da corrente e escolhemos os 
componentes para maximizar a visibili-
dade do efeito desejado. Os experimen-
tos, em sua maioria, são realizados com 
lâmpadas (lâmpada 5 mm com rabicho) 
cuja potência é 0,36 W (6 V). Embora fa-
bricadas para tensão de 6 V, elas supor-
tam também a tensão de 12V. Dessa 
maneira, pode-se perceber um brilho 
muito intenso usando V = 12 V em uma 
lâmpada e a diminuição desse brilho 
no caso de 2 lâmpadas em série, 3 lâm-
padas etc. Com até ~8 lâmpadas o brilho 
ainda é perceptível. Em um ambiente 
iluminado (normal de sala de aula), es-
timamos que o limiar de percepção do 
brilho da lâmpada seja ~50 mW (a po-
tência luminosa visível é da ordem de 
alguns microwatts). 

Nas demonstrações comentadas 
neste artigo supõe-se que a fonte de ten-
são seja ideal, ou seja, forneça uma ten-
são aproximadamente constante inde-
pendentemente da corrente fornecida. 
Em princípio, uma fonte ideal mantém 
a mesma diferença de potencial que 
não varia com o número de lâmpadas 
ligadas em paralelo. Na prática, todas 

se comportam aproximadamente como 
ideal, para correntes abaixo de um de-
terminado valor. Por exemplo, como se-
rá visto no experimento sobre circuitos 
em paralelo (Fig. 3), o brilho da lâmpa-
da deve ser o mesmo independente-
mente do número de lâmpadas ligadas 
em paralelo. Isso não ocorrerá se as 
lâmpadas tiverem alta potência. 

Deve-se considerar que na realida-
de as lâmpadas não são exatamente 
idênticas, ou seja, usando um ohmíme-
tro verificamos um desvio-padrão no 
valor da sua resistência Δ ~ 10%. Su-
pondo que a potência luminosa obser-
vada seja proporcional à potência 
elétrica dissipada (P = R.i2 = V2/R), esti-
mamos que ocorram variações de bri-
lho ~Δ, na comparação do brilho de 
duas lâmpadas tanto no circuito em sé-
rie como no em paralelo. Entretanto, 
verificamos experimentalmente que 
não conseguimos distinguir variações 
de brilho menores que ~10%, ou seja, 
para observações visuais (qualitativas), 
variações de resistência das lâmpadas 
em até ~10% são toleráveis. 

3. Roteiros de demonstrações 
experimentais investigativas (DI) 

As demonstrações experimentais a 

serem realizadas são simples e versam 
sobre circuitos elétricos, abordando os 
seguintes conteúdos: modelo de circuito 
elétrico, circuitos simples (série, parale-
lo e misto), diferença de potencial e 
resistência equivalente. Esses temas fo-
ram escolhidos visando auxiliar a escla-
recer algumas das principais con-
cepções alternativas dos alunos para 
compreender esse tópico. 

Para a realização das DI, sugerimos 
que as questões, a princípio, sejam colo-
cadas para os alunos com os circuitos 
montados no quadro (Fig. 1), porém 
desligados. Assim, os mesmos são leva-
dos a pensar nas respostas e após as ob-
servações eles podem consolidar os 
conceitos físicos envolvidos em cada ex-
perimento. 

3.1. Modelo de circuito elétrico 
A primeira demonstração visa ilus-

trar que um circuito só funciona se esti-
ver devidamente fechado. Para isso, o 
professor pode solicitar aos estudantes 
que desenhem diferentes formas de 
acender uma lâmpada incandescente 
comum [15] utilizando apenas uma 
lâmpada de lanterna (incandescente), 
um fio e uma bateria. 

A partir da demonstração (Fig. 2a) e 

Figura 1 - (a) foto da composição do quadro de eletricidade. A linha vermelha indica 
os pontos ligados ao terminal positivo da fonte e a preta, o terminal negativo ou 
terra; (b) foto dos elementos de circuitos que fazem parte do quadro de eletricidade. 

Figura 2 - (a) esquema do circuito com uma lâmpada; (b) esquema do circuito com 
duas lâmpadas em série; (c) foto mostrando que duas lâmpadas em série têm brilho 
menor que uma única lâmpada. 
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discussão de que a mesma só acende se 
os terminais de todos os elementos esti-
verem corretamente conectados (lâm-
pada, fios, bateria), os alunos aprendem 
o conceito de circuito fechado, o que 
nos possibilita elaborar o modelo de cir-
cuito elétrico. 

Modelo de circuito elétrico: em um 
circuito fechado existe um fluxo que sai 
de um terminal da bateria, percorre to-
do o resto do circuito e retorna ao outro 
terminal da bateria e através dela. Esse 
fluxo será denominado corrente elétri-
ca. Além disso, vamos considerar que 
quando o circuito estiver ligado, o bri-
lho das lâmpadas pode ser usado como 
um indicador qualitativo do valor da cor-
rente que atravessa o circuito: quanto 
maior o brilho da lâmpada, maior é a 
corrente [11]. 

Nessa DI, é interessante colocar pa-
ra os alunos que as lâmpadas funcio-
nam como uma resistência (uma 
dificuldade) à passagem do fluxo de 
corrente elétrica. Com esse conceito for-
malizado, pode-se realizar as DI de cir-
cuitos simples: série, paralelo e misto. 

3.2. Circuito série 
A ligação em série configura uma 

oportunidade dos alunos se acostuma-
rem e utilizarem efetivamente o mode-
lo que foi elaborado. Assim, sugerimos 
que o professor monte o circuito com 
duas lâmpadas em série, sem ligar a 
fonte (Fig. 2b). Em seguida, propomos 
que ele peça previsões sobre o que 
ocorrerá na demonstração: 

Qual a sua opinião? Quando a fonte 
for ligada na Fig. 2b, preveja como a lumi-
nosidade (brilho) das lâmpadas B e C se 
compararão. 

Após as previsões dos grupos, o 
professor realiza a demonstração ini-
cialmente com 2 lâmpadas, e se quiser 
pode colocar 3 lâmpadas em série. Em 
princípio, sugerimos que seja adotado o 
mesmo procedimento (descrito no Ane-
xo 1: Etapas de uma demonstração in-
vestigativa) para todas as questões. 

Obviamente, pode-se fazer as adapta-
ções conforme o tempo disponível e as 
necessidades da classe. 

Nesse experimento o professor de-
ve estar atento a duas dificuldades bási-
cas que sempre surgem (conforme 
descrito no Anexo 2: Principais concep-
ções alternativas sobre circuitos elétri-
cos). Uma delas é entender o que 
acontece com a corrente que flui no cir-
cuito. Muitos alunos não conseguem 
compreender que a corrente através 
dos elementos permanece a mesma, ao 
longo de todo o circuito em série, pois 
há uma forte crença (concepção alter-
nativa) de que o fluxo é consumido ou 
se divide pelos elementos. A outra difi-
culdade está relacionada à fonte de ten-
são, ou seja, a falta de percepção de que 
a corrente fornecida por essa fonte não 
é sempre a mesma, mas depende do cir-
cuito. Muitos alunos, mesmo depois de 
observarem o funcionamento de um 
circuito em série, continuam acreditan-
do que a corrente fornecida pela fonte 
é a mesma nos dois circuitos da Fig. 2. 
A fim de tentar sanar essas dificulda-
des, propomos que sejam realizadas as 
perguntas a seguir. 

Agora responda: 

- Com base apenas em suas observações, 
é possível dizer a direção do fluxo 
através do circuito? 

- Compare o brilho da lâmpada B (Fig. 2b) 
com o brilho da lâmpada A (Fig. 2a). 

- A partir da resposta do item anterior, 
compare a corrente fornecida pela 
fonte de tensão (ou através da fonte) 
nos circuitos da Fig. 2a e da Fig. 2b. 

3.3. Circuito paralelo 
O procedimento pode ser total-

mente análogo ao do circuito em série. 
Sugerimos para tal experimento a se-
guinte questão: 

Qual(is) a(s) sua(s) opinião(ões)? 
Quando o circuito for ligado, como será o 
brilho das lâmpadas D e E da Fig. 3a? 
Compare os brilhos de D e E (Fig. 3a) com 

os de B e C (Fig. 2b) e com o de A (Fig. 2a). 
Após a realização dessa DI propo-

mos que sejam realizadas as seguintes 
perguntas aos alunos, referentes à in-
terpretação das observações: 

Agora responda: 

- Com base apenas em suas observações, 
é possível dizer a direção do fluxo 
através do circuito? 

- Compare o brilho da lâmpada D (Fig. 3a) 
com o brilho da lâmpada A (Fig. 2a). 
Agora compare o brilho da lâmpada 
D (Fig. 3a) com o brilho da lâmpada 
B (Fig. 2b). 

- A partir da resposta do item anterior, 
compare a corrente fornecida pela 
fonte de tensão (ou através da fonte) 
nos circuitos da Fig. 2a e da Fig. 3a. 
Agora compare a corrente na fonte 
(ou através da fonte) nos circuitos 
das Figs. 2b e 3a. 

No circuito em paralelo (Fig. 3), a 
maior dificuldade dos alunos é perce-
ber que a fonte tem de fornecer uma 
corrente duas vezes maior que a cor-
rente para cada lâmpada, ou seja, duas 
vezes maior que a fornecida no circuito 
da Fig. 2a. 

Convém ressaltar que nos circuitos 
em série e paralelo (Figs. 2 e 3) propo-
mos a comparação das luminosidades 
das lâmpadas, as quais podem ser um 
pouco diferentes devido a diferenças 
entre lâmpadas supostamente idênti-
cas. A lâmpada com maior resistência 
apresenta um brilho maior no circuito 
em série (Fig. 2b) e menor no circuito 
em paralelo (Fig. 3). Tal como já men-
cionado, normalmente essas diferenças 
são imperceptíveis, mas o professor de-
ve estar atento a esse detalhe. 

3.4. Circuito misto 
Nesse experimento, diferentemente 

dos anteriores, são apresentados em 
um mesmo circuito os dois tipos de liga-
ções (série e paralelo), com o intuito de 
que o aluno seja capaz de reconhecê-
-las. Nessa DI, o professor deve montar 
o circuito da Fig. 4 e colocar a seguinte 
pergunta: 

Qual(is) a(s) sua(s) opinião(ões)? 
Quando a chave estiver aberta, como será 
o brilho das lâmpadas A, B e C da Fig. 4? 
O brilho das lâmpadas A, B e C (Fig. 4) 
muda quando a chave é fechada? Em caso 
afirmativo, como? 

Nesse circuito (Fig. 4), a maior parte 
dos alunos prevê erroneamente que o 
brilho da lâmpada A não se altera com 
o fechamento da chave. 

Figura 3 - (a) esquema do circuito com duas lâmpadas em paralelo; (b) foto mos-
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3.5. Curto-circuito 
Agora, com os conceitos de ligações 

em série e em paralelo assimilados, po-
demos focar em outro conceito de difí-
cil compreensão pelos alunos. Temos 
observado que muitos alunos têm difi-
culdades com o conceito de curto-cir-
cuito, por isso propomos as perguntas e 
o experimento a seguir: 

Qua(is)l a(s) sua(s) opinião(ões)? 
Quando a chave é fechada entre os pontos 
1 e 2, o brilho das lâmpadas A, B e C da  
Fig. 5 muda? Como? E agora como serão 
os brilhos dessas três lâmpadas quando a 
chave for colocada entre os pontos 2 e 3 
da Fig. 5? 

Sugerimos ainda, para que seja 
bem apreendido o conceito de curto-cir-
cuito, a realização de mais um experi-
mento, em que o professor pode 
conectar três lâmpadas em um circuito 
misto (como o da Fig. 6), e para tal suge-
rimos a seguinte pergunta: 

Qua(is)l a(s) sua(s) opinião(ões)? 
Quando um fio for conectado entre os 
pontos 2 e 3, como será o brilho das lâm-
padas A, B e C da Fig. 6? E agora como se-
rão os brilhos dessas 3 lâmpadas quando 
o fio for colocado entre os pontos 1 e 2 da 
Fig. 6? 

É claro que podem ser feitas muitas 
variações interessantes de experimen-
tos com lâmpadas e resistências. A se-
guir propomos duas dessas 
demonstrações. 

3.6. Comparando resistências 
Nesse momento, no intuito de se 

comparar resistências, propomos que o 
professor monte simultaneamente dois 
circuitos, cada qual com uma resistên-
cia diferente (Fig. 7). Por exemplo, 
Rx = 47 Ω e Ry = 100 Ω. Sugerimos então 
a seguinte questão: 

Qual(is) a(s) sua(s) opinião(ões)? 
Compare, com base em suas observações, 
as resistências dos elementos X e Y da 

Fig. 7. Agora compare, para cada circuito, 
a corrente na lâmpada com a corrente no 
elemento desconhecido. Compare tam-
bém, em cada circuito, a corrente na lâm-
pada com a corrente na bateria. Final-
mente, qual circuito apresenta a maior re-
sistência? 

Desse modo, os estudantes podem 
perceber que diferentes resistências 
afetam de formas diferentes os brilhos 
das lâmpadas. Assim, para que seja me-
lhor observado tal conceito, propomos 
a realização do próximo experimento. 

3.7. Potenciômetro 
No experimento da Fig. 8, propo-

mos que o professor utilize um poten-
ciômetro para variar a resistência do 
circuito afim de demonstrar como o bri-
lho pode ser continuamente variado. 
Nesse estudo, sugerimos que se monte 
um circuito composto por duas lâmpa-
das idênticas, um resistor e um poten-
ciômetro (P13). Para tal, propomos a 
seguinte pergunta: 

Qual(is) a(s) sua(s) opinião(ões)? 
Compare o brilho das lâmpadas A e B da 
Fig. 8 quando aumentamos gradualmente 
a resistência do potenciômetro. Ao igua-
larmos os brilhos das lâmpadas A e B 
(Fig. 8), como se comparam os valores de 
RA e P13? 

Assim, os alunos podem perceber 
que conforme o potenciômetro é ajusta-
do, de forma a aumentar a resistência, o 
brilho das lâmpadas diminui e vice-ver-
sa. Como atividade lúdica, o professor 

pode propor que os alunos indiquem a 
posição do potenciômetro em que o bri-
lho das lâmpadas é idêntico e depois 
comparar com os valores medidos com 
o ohmímetro. Na prática, os valores es-
timados visualmente devem estar pró-
ximos, dentro de ~20%. 

4.5. Considerações finais 
Neste trabalho apresentamos algu-

mas DI inspiradas na metodologia da 
aprendizagem investigativa, abordan-
do os circuitos série, paralelo e misto 
com elementos de valores iguais, dife-
rentes e variáveis. Inserimos, também, 
experimentos referentes ao conceito de 
curto-circuito, que pouco é abordado 
em aula ou em materiais didáticos e 
que geram muita confusão para os alu-
nos. Essas DI buscam abordar as princi-
pais dificuldades conceituais de cada 
tópico, sendo assim uma alternativa à 
abordagem tradicional teórica ou expe-
rimental. Pretendemos qualificar a 
aprendizagem conceitual dos estudan-
tes, promovendo a comparação entre 
suas crenças e a realidade física. 

Enfatizamos também os experi-
mentos qualitativos, pois, em nossa opi-
nião, eles devem preceder as aborda-
gens quantitativas, tanto de demonstra-
ções quanto de exercícios. Entretanto, 
demonstrações quantitativas também 
podem ser feitas usando multímetros 
digitais para medidas de corrente e ten-
são, tal como mostrado por Silva [9]. Fi-
nalmente, as atividades propostas po-
dem ser usadas em aulas experimentais 
em que os próprios alunos manipulam 
os experimentos. 

Figura 4 - Circuito misto, com três lâm-
padas e uma chave. 

Figura 5 - Circuito com três lâmpadas e 
uma chave (que na prática pode ser 
substituída por um fio) que pode ser 
ligada entre os pontos 1 e 2 e entre os 
pontos 2 e 3. 

Figura 6 - Circuito misto. 

Figura 7 - Circuitos compostos de lâm-
padas em série com elementos desco-
nhecidos. 

Figura 8 - Circuito elétrico com poten-
ciômetro P13. 
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Anexo 1 Etapas de uma demonstração investigativa (DI) 
Para a realização de uma DI, salientamos ser importante seguir a ordem dos seis passos descritos abaixo. É de fundamental 

importância que o aluno faça suas previsões antes que o experimento seja realizado, para que crie o hábito de pensar fisica-
mente e ao realizar discussões em grupo possa defender, confrontar e modificar suas ideias. Os passos sugeridos por Sokoloff 
e Thornton [6] são: 

O professor pode descrever a demonstração e colocar uma questão a respeito dela. 
É solicitado aos alunos realizar suas previsões individuais e as registrar em suas folhas de previsões, respondendo à per-

gunta: “Qual a sua opinião?”. 
Os estudantes devem realizar discussões sobre suas previsões, em pequenos grupos (duas ou três pessoas), e tentar buscar 

um consenso. Tal discussão é feita respondendo-se à pergunta: “Qual a opinião do seu grupo?”. Em seguida as opiniões dos alu-
nos podem ser anotadas no quadro, para que seja realizada uma breve discussão. 

O professor realiza as demonstrações, porém inicialmente não deve comentar, descrever ou interpretar os resultados do 
experimento. 

Os alunos devem comparar suas previsões com os resultados observados na prática, respondendo às perguntas: “Suas opi-
niões estavam de acordo com o experimento?” e “E as opiniões do seu grupo estavam de acordo com o experimento?”. Inicialmente, 
o papel do professor deve ser o de guiar a discussão, destacando as diferentes opiniões dos alunos, se for o caso. 

Finalmente, o professor pode finalizar a discussão, fornecendo as explicações, conceitos, generalizações etc.  

Anexo 2 Principais concepções alternativas sobre circuitos elétricos 
Muitos estudantes possuem concepções alternativas, também denominadas concepções prévias ou espontâneas, sobre os 

conceitos físicos que geralmente estão atreladas ao conhecimento adquirido anteriormente à educação formal. Porém, essas 
concepções nem sempre correspondem ao conhecimento cientificamente aceito. Dessa maneira, as atividades investigativas 
devem ser planejadas para que os estudantes confrontem a realidade física com suas crenças [2]. Tal confronto é conhecido 
como desequilibração [4]. 

Existe uma ampla literatura sobre as concepções alternativas dos diversos conteúdos da física. Segundo McDermott e Shaf-
fer [16], as principais dificuldades e concepções dos estudantes sobre circuitos elétricos são: 

Dificuldades em distinguir as diferenças entre os conceitos de corrente, diferença de potencial, energia e potência. 
Falta de experiência concreta com circuitos reais. 
Dificuldades para entender e aplicar o conceito de circuito simples. 
Crença de que a direção da corrente e a ordem dos elementos são importantes. 
Crença de que a corrente é consumida no circuito. 
Crença de que a bateria é uma fonte de corrente constante. 
Dificuldades em reconhecer que a bateria ideal mantém constante o potencial entre os terminais. 
Dificuldades para distinguir a diferença entre os ramos conectados em paralelo através da bateria e os ramos conectados 

em paralelo em outros lugares. 
Dificuldades em reconhecer potencial e diferença de potencial. 
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Falha em distinguir entre a resistência equivalente de uma rede e a resistência de um elemento individual. 
Dificuldades para identificar conexões em série e em paralelo. 
Dessa forma, acreditamos que, após passarem pelas DI, espera-se que os estudantes possam demover suas concepções al-

ternativas e desenvolver as seguintes concepções [18]: 
A eletricidade deve ser compreendida como um conjunto de fenômenos explicáveis em termos de interações e movimento 

de cargas que parecem já existir em fios, através dos quais elas se movem. 
A corrente é associada com a taxa de passagem de cargas. 
As lâmpadas não consomem cargas, mas agem como resistência à passagem destas. 
As cargas se movem em resposta às forças, que são como as forças que agem entre objetos carregados, porém num circuito 

completo essa influência sobre o movimento das cargas é atribuída à voltagem ou diferença de potencial fornecida por uma 
bateria ou outro dispositivo acumulador de cargas tais como um capacitor. [16] 

As baterias não criam as cargas, elas já estão lá; todavia, elas movem cargas. 
Existe uma relação entre corrente, resistência e voltagem. Comumente, as pessoas percebem que quanto maior o esforço, 

maior o resultado, e que quanto maior é a resistência, menor o resultado, com resistência e esforço mantidos constantes, res-
pectivamente. Essa noção “ôhmica” sobre a relação entre esforço, resultado e resistência parece se transferir completa e facil-
mente à situação elétrica para os estudantes. Assim, quanto maior a corrente maior é a voltagem, para uma resistência 
constante. E, quanto a maior resistência menor a corrente, para uma voltagem constante. 

O comportamento e a distinção entre as configurações paralela e série de um circuito ocorre ao se observar que cargas pas-
sando através dos elementos do circuito devem também passar através de um novo elemento que seja inserido nesse circuito. 

E nesse processo de aprendizagem o professor ganha papel fundamental, no sentido de fazer com que os alunos cheguem 
às conclusões corretas e a partir dessas conclusões, criadas por eles mesmos, o conceito físico torna-se mais bem assimilado.  

Anexo 3 Componentes sugeridos para o quadro de eletricidade 
Fonte de tensão variável de 12 V (500 mA, 6 W), 3 lâmpadas de 6 V (~ 0,36 W) e 12 V, lâmpada baioneta de 12 V, resistências 

de 10 Ω, 100 Ω, 150 Ω, 330 Ω e 470 Ω, potenciômetro de 200 Ω/3 W, capacitores 0,1 F/5,5 V e 0,22 F/5,5 V, LDR 2K2Ω (LDR nome 
comercial de light dependent resistor), leds, diodos, cabos, elementos para curto-circuito (fios), conjunto para elementos varia-
dos, chaves manuais para curto-circuito e multímetro.   

A Física na Escola, v. 17, n. 2, 2019                                                                                                                                                                                19 



. . . . . . . . . . . . . . . .  
Marcelo Girardi Schappo* 
Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Santa Catarina, São 
José, SC, Brasil  

RESUMO 
Ao mesmo tempo em que se comemoram 50 anos do 
primeiro pouso tripulado na Lua, há quem defenda 
que a forma do planeta Terra é plana. Este artigo 
explora como o tema pode ser tratado em sala de 
aula, com uso de geometria básica do ensino médio, 
visando gerar reflexão entre os alunos e deixá-los 
mais preparados contra esse tipo de pseudociência. 
Será apresentada uma estrutura matemática 
simples e discutido como ela é eficiente para decidir 
acerca do modelo esférico da Terra no que se refere 
ao afastamento de navios em direção ao horizonte. 

Palavras-chave: pseudociências; Terra 
plana; curvatura da Terra; ensino de física . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

E m julho de 2019, ocorreu uma 
comemoração importante para 
a humanidade: o aniversário de 

50 anos da primeira missão tripulada 
capaz de fazer um pouso suave e contro-
lado na superfície da Lua. Paradoxa-
lmente, ao mesmo tempo, professores 
de física encontram-se em uma situa-
ção peculiar em sala de aula: alunos 
que vêm com ideias cientificamente 
esdrúxulas sobre a alegada planicidade 
do nosso planeta. E pior: de acordo com 
o documentário Behind the Curve (tra-
duzido como A Terra é Plana) [1], lan-
çado em 2018, as proporções desse 
fenômeno estão crescendo e os adeptos 
desse tipo de ideia vêm aumentando 
significativamente. 

Uma crítica interessante que apare-
ce no documentário, apontada pelos 
cientistas que participaram das entre-
vistas e sobre a qual vale uma reflexão 
por parte dos professores é que talvez 
as pessoas estejam aceitando mais facil-
mente as ideias de 
Terra plana porque 
a existência de cur-
vatura na Terra se 
tornou um fato tão 
“óbvio” para a socie-
dade atual que nin-
guém mais se dá ao 
luxo de discutir as 
razões que levaram a humanidade a 
acreditar, baseada em diversas evidên-
cias e medidas, que a Terra é redonda. 
Esse apontamento parece também ser 
compartilhado por quem não é físico, 
como é o caso do jornalista Carlos Orsi, 
ao escrever para a Gazeta do Povo [2]. É 
preciso, portanto, discutir esse assunto. 
Antes que se pense que o “terrapla-
nismo” é problema apenas de cidadão 
norte-americano, vale conferir duas 
matérias: uma publicada pela BBC, em 
2017, mostrando o que pensam os 

brasileiros que acreditam nessas mes-
mas ideias [3], e outra trazendo resulta-
dos de uma pesquisa de 2019 
indicando que 7% dos brasileiros acre-
ditam que a Terra é plana, enquanto 
4% não sabem qual é o formato do 
planeta [4]. 

Aceitando a crítica do documentá-
rio, será que nós, professores de física, 
podemos executar ações com o intuito 
de mitigar esse efeito? A resposta é um 
sonoro sim. Vide, por exemplo, material 
disponibilizado pelo Centro de Referên-
cia para o Ensino de Física (CREF, vin-
culado ao Instituto de Física da 
Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul) em seu sítio eletrônico intitulado 
“Pergunte ao CREF” [5, 6]. Em um deles, 
uma descrição histórica sobre como 
Eratóstenes conseguiu chegar a valores 
muitos bons para a circunferência da 
Terra por volta do ano 200 a.C. No ou-
tro, uma discussão sobre como as ima-
gens espaciais produzidas pela Agência 
Espacial Norte-Americana (NASA) ape-

nas corroboram o 
que já se sabia antes 
mesmo da fundação 
da agência. 

A própria revis-
ta A Física na Escola, 
em 2015, publicou 
um artigo do profes-
sor Fernando Lang 

que tratou de explicar vários aspectos 
históricos, desde a Antiguidade, sobre a 
construção do conhecimento que nos 
levou a concluir que a Terra, definitiva-
mente, não é plana [7]. Vale citar, ainda, 
esforços presentes em vídeos na inter-
net [8, 9] e matérias em revistas [10, 11] 
abordando o tema e que podem ser 
facilmente acessados por professores e 
alunos para discussão em sala de aula. 

Nesse ínterim, este artigo se propõe 
a trazer o assunto à tona nas salas de 
aula de física e matemática da 
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Enquanto em julho de 2019 
comemorava-se os 50 anos do 

pouso na Lua, professores 
recebiam dos alunos perguntas 
sobra a planicidade do planeta 

Terra   
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educação básica. Sem rejeitar os demais 
materiais publicados, o objetivo princi-
pal que aqui se apresenta é mostrar 
que, com relações geométricas simples 
da matemática da educação básica, é 
possível calcular o “desnível” entre pon-
tos localizados na superfície de uma 
esfera. Depois, com o auxílio de imagens 
de navios no horizonte, pode-se checar 
se os resultados obtidos são mais coe-
rentes com uma ideia de Terra plana ou 
esférica. Assim, fazemos deste processo 
mais uma ferramenta à disposição de 
professores interessados no tema. 

Caso as ideias de Terra plana ainda 
não tenham invadido sua sala de aula, 
ainda assim é válido mostrar experi-
mentos e ideias como a que aqui está 
descrita; afinal, elas podem agir como 
um remédio preventivo, deixando os es-
tudantes menos aptos a se influencia-
rem por ideias absurdas como essa em 
pleno século XXI. 

2. Efeito de curvatura da Terra 
As ideias matemáticas da curvatura 

do planeta permitem levar a um efeito 
curioso e interessante: quando se mar-
cam dois pontos quaisquer (A e B) sobre 
a superfície de uma esfera, haverá 
entre eles um “desalinhamento” verti-
cal (y), sendo esse valor dependente do 
raio da esfera (R) e da distância que 
separa os pontos pela superfície da 
mesma (S). O esquema está represen-
tado na Fig. 1. 

Existem, na rede, diversas calcula-
doras on-line que fornecem o valor de y 
rapidamente após o usuário informar o 
valor de S. Estão disponíveis desde cal-
culadoras mais simples [12, 13] até mo-
delos mais elaborados que podem con-
siderar até mesmo o efeito da interação 
da luz com a atmosfera [14]. Apesar 

dessas úteis ferramentas à disposição, é 
muito interessante mostrar aos alunos 
que eles podem utilizar geometria sim-
ples discutida no ensino médio para 
chegar a uma equação para y em fun-
ção de R e S. É com base nessa proposta 
que discorreremos a seguir. 

A Fig. 2 mostra definições matemá-
ticas úteis a partir da Fig. 1. Nela, defini-
mos θ e L, sendo θ o ângulo de abertura 
do arco de comprimento S e L o cateto 
adjacente ao ângulo θ no triângulo 
retângulo formado. 

A relação entre R, y e L é imediata: 

y ¼ R−L: (1) 

A partir da trigonometria do triângulo 
retângulo, tem-se que: 

L ¼ R:cosθ: (2) 

Substituindo-se a Eq. (2) na Eq. (1), 
chega-se a: 

y ¼ R−R:cosθ ¼ R:ð1−cosθÞ: (3) 

Por fim, para determinar o ângulo θ, 
pode-se recorrer à relação entre raio, 
comprimento de arco e ângulo de 
abertura: 

S ¼ R:θ:
θ ¼ S

R :
(4) 

Finalmente, substituindo-se θ na Eq. (3) 
pela expressão obtida na Eq. (4), chega- 
se à relação desejada entre y, S e R: 

y ¼ R:½1−cosðS=RÞ�: (5) 

Considerando o raio da Terra como 
6.400 km, alguns resultados foram com-
putados para o desnível y de dois pon-
tos separados por algumas distâncias S 
indicadas na Tabela 1. 

Vale destacar algumas observações 
quando desse resultado em sala de 
aula:  

1. O valor de S deve ser considerado 
sobre um arco de círculo máximo, 

pois o raio considerado para ele é o 
mesmo raio do planeta. Veja que, 
eventualmente, podemos ter dois 
pontos sobre um arco de paralelo 
geográfico (mesma latitude), mas, 
nesse caso, o arco entre os dois pon-
tos não tem o mesmo raio do pla-
neta. A partir da geometria esférica, 
a menor distância entre dois pontos 
em sua superfície será um arco de 
circunferência máxima, ou seja, 
através da borda de um círculo má-
ximo que passe por eles [15]. Sem-
pre será possível desenhar um arco 
de círculo máximo entre os dois 
pontos considerados, pois é sempre 
possível definir um plano a partir 
de 3 pontos não colineares (A, B e o 
centro da esfera). A intersecção en-
tre o plano formado e a superfície 
esférica é uma circunferência de 
raio igual ao raio do planeta.  

2. Para o cálculo de valores de y com 
auxílio de calculadoras científicas 
com os alunos, é interessante cha-
mar a atenção para configurar a 
unidade do ângulo θ em radianos e 
não em graus, especialmente se os 
alunos não estão familiarizados 
com essas calculadoras. Existem 
também calculadoras científicas dis-
poníveis na internet [16].  

3. Pode parecer óbvio aos professores, 
mas não a todos os alunos, o fato de 
que a relação entre y e S não é li-
near. Portanto, não é possível calcu-
lar uma regra de três simples para 
obter valores intermediários àque-
les apresentados na Tabela 1 (o que 
pode ser bastante tentador...). Por 
outro lado, vale o comentário curio-
so de que uma função quadrática 
do tipo apresentado abaixo con-
segue descrever com boa aproxi-
mação a relação entre y e S. 

y≅0;078:S2: (6) 

Pode-se sugerir aos alunos que apli-
quem as Eqs. (5) e (6) para diferentes 
valores de S com o intuito de verificar 
até que distância entre os pontos A e B 
a concordância entre ambos os mode-
los é boa. 

Figura 1 - Desalinhamento vertical 
entre pontos na superfície de uma 
esfera. 

Tabela 1: Valores calculados de y em 
função de S. 

S 10 km 100 km 1000 km 
y 7,8 m 780 m 78 km  

Figura 2 - Definições de parâmetros 
matemáticos de interesse. 

A Física na Escola, v. 17, n. 2, 2019                                                                                Schappo                                                                                21 



3. Navios no horizonte e discussão 
para a sala de aula 

Em sala de aula, evitando iniciar o 
tema aqui proposto com o cálculo ex-
cessivo de uma série de “equações sem 
sentido”, pode-se começar a discussão 
perguntando o que os estudantes espe-
ram observar enquanto um navio se 
afasta da costa rumo ao horizonte. Em 
algum momento, após o início do deba-
te de ideias, o professor pode mostrar 
imagens e vídeos do processo, para le-
var a novas reflexões e comentários 
por parte dos alunos. O professor terá a 
oportunidade, nesse momento, de veri-
ficar se as ideias dos alunos são, ou não, 
condizentes com o fato amplamente co-
nhecido de que a Terra é esférica e, por 
isso, um navio se afastando no hori-
zonte deve ter sua parte superior desa-
parecendo por último, enquanto o cas-
co deve ser a primeira parte a sumir 
completamente. 

Como problema motivador para a 
sequência da aula, pode-se questionar 
sobre “qual deve ser a distância a que 
um navio deve estar para que seu casco 
desapareça completamente?” ou “a que 
distância deve se encontrar para que 
esteja totalmente abaixo do horizonte 
visível?”. E ainda “será que nossa mate-
mática do ensino médio é capaz de 
resolver essa questão?”. 

Uma provocação interessante de se 
fazer é tentar desafiá-los a imaginar o 
que deveria acontecer se a Terra fosse, 
efetivamente, plana... A resposta é que 
o navio deveria diminuir seu tamanho 

aparente à medida que vai ao longe, 
mas não deveria “sumir em pedaços”, 
como se espera no modelo de Terra 
esférica. À medida que se afastasse, iria 
diminuindo continuamente até ficar 
pequeno o suficiente para que não 
mais fosse resolvido pelos nossos olhos, 
ou que a própria extinção da luz na 
atmosfera tornasse sua imagem tão 
tênue que nem mais poderia ser perce-
bida em contraste com o horizonte. 

A Fig. 3, disponível na internet [17], 
é um exemplo de material que pode 
gerar discussão sobre o tema em sala 
de aula. Nela, aparecem três navios 
com as distâncias em milhas náuticas 
indicadas. Percebe-se claramente que o 
navio mais próximo, Energy Panther, 
está inteiramente visível (ou, pelo me-
nos, a parte invisível inferior do casco é 
insignificante para ser notada na figu-
ra), ao passo que o mais distante, Huan-
gyan Spirit, só pode ser observado par-
cialmente: enquanto o casco desapare-
ceu, estão visíveis apenas o passadiço e 
três torres de guindaste, tudo na parte 
superior do navio. 

Uma figura como essa ainda pode 
ser um bom juiz ao final da aula para 
decidir se os cálculos executados anteri-
ormente para o desnível y estão corre-
tos. Por exemplo, uma pesquisa sobre o 
navio Huangyan Spirit na rede permite 
encontrar uma fotografia dele e tam-
bém dados de comprimento e largura, 
sendo, respectiva e aproximadamente, 
160 m e 25 m. Por questões de direitos 
autorais da imagem, ela não será repro-

duzida neste artigo, porém tanto a 
imagem quanto os dados dimensionais 
podem ser encontrados em um site es-
pecializado em frotas marítimas [18]. 
Como a altura fora da água não é dada 
nas informações do navio e esse valor 
também depende da carga transpor-
tada, é possível usar a imagem do navio 
para estimar que, considerando a lar-
gura do casco de 25 m, é razoável supor 
que a altura do casco fora da água deva 
ser também algo da ordem de 20 m. 

Agora, de posse da informação de 
distância de 9,9 milhas náuticas, o que 
corresponde a cerca de 18 km, podemos 
utilizar a Eq. (5) e obter um valor de y 
de 25 m. Esse valor está dentro do que é 
esperado como razoável para altura do 
casco, por estimativa, o que explica de 
forma satisfatória o porquê de a Fig. 3 
apresentar apenas a parte superior do 
navio. 

Assim sendo, a Eq. (5), obtida de 
modo relativamente simples com o uso 
de matemática comumente discutida 
na educação básica, foi uma ferra-
menta eficaz para chegar a resultados 
coerentes com o que se encontra em 
fotografias disponíveis na rede que 
exemplificam, de modo completamente 
independente, o fenômeno de afasta-
mento de um objeto no horizonte 
quando se considera um modelo de 
Terra esférica. 

4. A distância do horizonte 
Na mesma linha de raciocínio geo-

métrico desenvolvido neste artigo, 

Figura 3 - Navios a diferentes distâncias do observador, adaptada1 da Ref. [17]. 
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outra abordagem possível com os alu-
nos é questionar “a que distância de 
um observador fica o seu horizonte?”. 
Num modelo de Terra esférica, quanto 
mais alto estiver o observador, mais 
longe dele estará o horizonte, o que não 
aconteceria se a Terra fosse plana. De 
fato, a relação matemática entre a dis-
tância do horizonte ao observador (D) e 
a altura do observador em relação à 
superfície da esfera (h) pode ser encon-
trada por aplicação simples do Teorema 
de Pitágoras [19], que, no caso em que 
h ≪ R, será 

D≅
ffiffiffiffiffiffiffiffiffiffiffiffi
2:h:R
p

: (7) 

Destaca-se, portanto, que se a Terra for 
esférica, observadores em posições 
mais elevadas terão o horizonte mais 
afastado. O professor pode explorar a 
discussão lembrando que esse fato é 
usado em diferentes situações práticas, 
como o posto de observação dos navios 
antigos estar no topo do mastro e não 
no convés. Além disso, os faróis de sina-
lização marítima também são construí-
dos no alto de torres com dezenas de 
metros de altura [7, 20]. 

Ainda, ao se analisar a Fig. 3, pode- 
se considerar que o navio Energy 

Panther encontra-se, aproximadamen-
te, no limite do horizonte da câmera 
que fez a fotografia. Sendo a distância 
dele de 6,5 nm (aproximadamente 
12 km), é possível aplicar a Eq. (7) e esti-
mar que a câmera estava em uma 
altura em torno de 10 m em relação ao 
nível do mar quando fotografou os 
navios. Vídeos disponíveis na rede tam-
bém auxiliam no debate sobre a varia-
ção da distância do horizonte com a 
altura [21]. 

5. Considerações finais
Existem ainda outras maneiras de 

abordar o problema e discutir a curva-
tura da Terra em sala de aula. Uma 
delas considera o ponto de vista históri-
co, a partir da apresentação e do debate 
do experimento de Eratóstenes, envol-
vendo varetas, sombras e a luz do Sol 
[22]. Como, em geral, essa abordagem 
histórica é a mais conhecida, este artigo 
mostrou que com fotografias disponí-
veis na rede e um pouco de matemática 
do ensino médio também é possível 
chegar às mesmas conclusões sobre o 
fato de a Terra ser redonda. 

Na abordagem da problemática 
aqui discutida também podem ser ex-

ploradas as ideias de modelização no 
ensino de ciências. Modelos são sempre 
descrições simplificadas da natureza 
com o intuito de descrevê-la teorica-
mente da melhor maneira possível. 
Assim sendo, pode ser interessante esco-
lher uma série de fatos conhecidos sobre 
fenômenos da natureza e gerar um 
debate sobre qual dos dois modelos sim-
plificados de planeta Terra é o mais 
apropriado para descrevê-los. Por 
exemplo: ocorrência de dia e noite, sols-
tícios e equinócios, gravidade, eclipses 
etc. 

A lição final é que, independente-
mente da abordagem escolhida, vale a 
pena levar o assunto para a sala de 
aula. Querendo-se formar cidadãos crí-
ticos e atuantes na sociedade atual, 
torna-se essencial mostrar que os co-
nhecimentos advindos da física e da 
matemática da educação básica são 
suficientes para que eles mesmos verifi-
quem a curvatura da Terra e tomem 
uma decisão acertada quando se depa-
rarem com conteúdos pseudocientíficos 
como esses que defendem que nosso 
planeta não passa de uma grande 
superfície plana em formato de disco... 
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RESUMO 
Neste trabalho revisitamos o experimento de 
espalhamento da luz em uma cuba d’água que 
simula a cor azul do céu e os tons vermelho e 
alaranjado do nascer e do pôr do sol na atmosfera 
terrestre. Além da observação experimental do 
espalhamento da luz, principal mecanismo que 
causa o azul do céu, observamos também a 
polarização da luz espalhada e a absorção da luz 
pelo meio. Essas observações são acompanhadas de 
uma discussão detalhada dos conceitos físicos 
envolvidos. Em particular, chamamos a atenção 
para o fato de que o principal mecanismo de 
espalhamento no experimento realizado é o efeito 
Tyndall e não o espalhamento Rayleigh. 

Palavras-chave: azul do céu; espalhamento 
Rayleigh; efeito Tyndall . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

E m um dia claro de sol, com pou-
cas nuvens, podemos vislum-
brar um lindo céu azul em meio 

a algumas nuvens brancas. Já no nascer 
e no pôr do sol, na direção em que o sol 
nasce ou se põe, respectivamente, o céu 
adquire tons de vermelho e alaranjado. 
Qual a explicação para esses fenôme-
nos? De acordo com a física, isso resulta 
do espalhamento da luz por moléculas 
da atmosfera terrestre (veja a seção 2 
para mais detalhes). 

É bem conhecido que esses fenô-
menos podem ser simulados por um ex-
perimento simples e de baixo custo em 
ambiente escolar ou em espaço não for-
mal [1, 2]. O experimento consiste, basi-
camente, em pingar algumas gotas de 
leite em uma vasilha transparente que 
contém água e iluminar o sistema com 
uma fonte de luz, observando a luz es-
palhada pela solução 
leite-água. O espalha-
mento é apenas um 
dos variados e inte-
ressantes fenômenos 
físicos que têm ori-
gem na interação en-
tre a luz e a matéria, dentre os quais 
podemos citar a absorção, a dispersão e 
efeitos de polarização, dentre muitos 
outros. 

Do ponto de vista da física clássica, 
a luz é uma onda eletromagnética cujo 
comportamento é descrito pelas equa-
ções de Maxwell [3]. A natureza ondula-
tória da luz foi demonstrada em 1801 
pelo físico inglês Thomas Young, o qual 
verificou experimentalmente que a luz, 
sob condições apropriadas, apresenta 
interferência, que é um efeito tipica-
mente ondulatório. A natureza eletro-
magnética da luz foi evidenciada em 
1865, quando o escocês James Clerk 
Maxwell previu teoricamente a existên-
cia de ondas eletromagnéticas transver-

sais que se propagam no vácuo à veloci-
dade da luz. Esse caráter transversal 
significa que a luz possui propriedades 
distintas para diferentes direções per-
pendiculares à direção de propagação. 
Essa propriedade da luz é chamada 
“polarização”. Quando o campo elétrico 
da onda vibra em uma direção que se 
mantém fixa, dizemos que a onda é li-
nearmente polarizada. Contudo, a luz 
solar ou a luz de fontes comuns tais 
como lâmpadas, não é polarizada. Essas 
fontes possuem um número extrema-
mente elevado de moléculas que emi-
tem luz polarizada aleatoriamente em 
todas as direções transversais possíveis. 
A luz assim produzida é chamada luz 
natural ou luz não-polarizada, a qual 
torna-se linearmente polarizada ao 
atravessar um filtro polarizador, como 
mostra o esquema da Fig. 1. As flechas 
indicam o sentido de vibração do cam-

po elétrico da onda. 
Além da polarização 
linear, a luz pode 
ser circularmente 
ou elipticamente po-
larizada. A Ref. [4] 
apresenta um expe-

rimento simples e interessante que en-
volve o conceito de polarização circular. 

2. Espalhamento da luz: efeito 
Tyndall e espalhamento Rayleigh 

Quando a luz incidente, após inte-
ragir com a matéria, é redirecionada 
em muitas direções diferentes, dizemos 
que ocorre espalhamento da luz. O es-
palhamento da luz fundamentalmente 
depende do comprimento de onda da 
luz incidente, do tamanho da partícula 
espalhadora e das propriedades óticas 
da partícula relativamente à sua vizi-
nhança. Nesse processo, a luz é absor-
vida e rapidamente emitida (processos 
de espalhamento ocorrem em tempo da 
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moléculas presentes na 
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ordem de 10-14 s ou ainda menores). A 
luz espalhada pode ter ou não a mesma 
frequência (energia) da luz incidente. 
No primeiro caso, falamos em espalha-
mento elástico da luz. Quando a fre-
quência da luz espalhada é diferente da 
luz incidente, falamos em espalha-
mento inelástico da luz, também conhe-
cido como espalhamento Raman. Para 
as finalidades do presente trabalho, é 
suficiente considerarmos apenas o 
espalhamento elástico da luz. 

De maneira geral, o espalhamento 
elástico da luz é classificado em dois 
tipos, a depender do tamanho da partí-
cula espalhadora: espalhamento Mie e 
espalhamento Rayleigh. Se as dimen-
sões das partículas espalhadoras são da 

mesma ordem ou maiores que o com-
primento de onda da luz, o fenômeno é 
denominado espalhamento Mie, em 
homenagem ao físico alemão Gustav 
Mie. Para este caso, o 
espalhamento é fra-
camente dependente 
do comprimento de 
onda da luz inci-
dente. Assim, a luz é 
espalhada de forma 
igual em todos os 
comprimentos de onda, resultando em 
um tom esbranquiçado na luz espal-
hada. Como as gotículas que formam as 
nuvens possuem raio da mesma ordem 
do comprimento de onda da luz visível, 
o espalhamento realizado por essas 

gotículas é do tipo Mie, o que explica 
porque as nuvens são brancas. Por 
outro lado, se as dimensões das partícu-
las espalhadoras são muito menores 
que o comprimento de onda da luz, o 
espalhamento é denominado espalha-
mento Rayleigh e ele é a chave para se 
entender o azul do céu. 

A primeira explicação sistemática 
para a cor azul do céu foi elaborada 
pelo físico inglês John Tyndall entre 
1869 e 1870. Ao observar o apareci-
mento de cores azuladas em um feixe 
de luz que atravessava um nevoeiro, 
Tyndall associou este fenômeno com o 
azul do céu. Ele também observou que 
a luz espalhada era parcialmente pola-
rizada. Tyndall concluiu que tanto a po-
larização parcial da luz quanto o azul 
do céu são causados por partículas de 
poeira presentes na atmosfera terres-
tre. Hoje se sabe que as partículas de 
poeira não são importantes para a pro-
dução da cor azul do céu. O espalha-
mento da luz por sistemas coloidais1 é 
conhecido como efeito Tyndall e pode-
mos verificá-lo quando observamos um 
feixe de luz que penetra em uma sala 
que contém fumaça ou poeira. Isso tam-
bém se aplica ao leite, o qual contém 
proteínas e gorduras, suspensas na 
água, que espalham luz branca, resul-
tando em sua cor característica. 

Uma contribui-
ção importante para 
a explicação do azul 
do céu foi dada em 
1871 pelo físico in-
glês Lord Rayleigh. 
Em seu modelo, 
Rayleigh considerou 

que as dimensões lineares das partícu-
las espalhadoras são muito menores 
que o comprimento de onda da luz. Ele 
demonstrou que a intensidade da luz 
espalhada por gases é inversamente 
proporcional à quarta potência do com-
primento de onda da luz incidente (ou 
diretamente proporcional à quarta po-
tência da frequência da onda), ou seja, 

I ∝
1
λ4 

Para a luz visível, o comprimento de 
onda está situado no intervalo entre 
390 nm a 780 nm (1 nm corresponde a 
um bilionésimo do metro, ou seja, 1 nm 
= 10-9 m). Logo, as componentes corres-
pondentes a comprimento de onda me-
nores do espectro luminoso (como o 
azul) serão muito mais espalhadas do 
que aquelas correspondentes a compri-
mentos de onda maiores (como o 

O espalhamento da luz na 
atmosfera pode ser simulado 

com um experimento de baixo 
custo em ambiente escolar ou em 

espaço não formal   

Figura 2 - (a) Gráfico que representa a sensibilidade relativa do olho humano para 
diferentes comprimentos de onda da luz visível. (b) Espectro da luz solar em função 
do comprimento de onda, com destaque para a região visível. Fonte: Wikipédia. 

Figura 1 - Um feixe de luz natural (não polarizado) torna-se linearmente polarizado 
ao atravessar um filtro polarizador. 
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vermelho). Como λazul = 1,8 λvermelho, a 
luz azul do espectro solar é espalhada 
com intensidade aproximadamente 10 
vezes maior que a componente ver-
melha. É sabido que o violeta possui 
uma frequência maior (comprimento 
de onda menor) que o azul e, portanto, 
é mais espalhado do que o azul. Então 
por que não enxergamos o céu violeta? 
A razão é que o olho humano é mais 
sensível ao azul do que ao violeta, 
como mostra a Fig. 2a. Outra razão é 
que a intensidade do espectro solar é 
maior no azul do que no violeta, con-
forme a Fig. 2b. 

Considerando um ar limpo e seco 
(sem vapor d’água), os elementos mais 
abundantes presentes na atmosfera ter-
restre são o nitrogênio (78%) e o oxigê-
nio (21%), ocupando assim quase 99% 
do volume do ar seco e limpo [5]. O ta-
manho típico dessas moléculas é da or-
dem de 0,1 nm, sendo, portanto, muito 
menores que o comprimento de onda 
da luz visível. Logo, o espalhamento 
dominante pelos gases que formam a 
atmosfera terrestre é do tipo Rayleigh. 
A luz do sol, ao incidir na atmosfera ter-
restre, irá interagir com as moléculas 
de N2 e O2, produzindo luz espalhada 
em direção ao solo em um grande 
ângulo em relação à direção da luz inci-
dente, como mostra a Fig. 3. Assim, 
quando olhamos para o céu, a luz que 
atinge nossos olhos é a luz espalhada 
pela atmosfera, com exceção daquela 
que vem diretamente do Sol. Isso signi-
fica que, se não existisse a atmosfera, o 
céu seria escuro também durante o dia, 
como acontece na Lua. Essa luz, de 
acordo com a lei de Rayleigh, será pre-
dominantemente percebida como azul, 
fornecendo o azul do céu. 

Por outro lado, no pôr do sol, a dis-
tância percorrida pela luz solar na 
atmosfera é maior do que em qualquer 
outro horário, já que nesse caso a maior 
parte da luz solar chega à superfície ter-
restre quase tangencialmente. Isso sig-
nifica que a componente azul é tão 
espalhada que acabam sobrando ape-
nas as componentes correspondentes a 
comprimentos de onda menores e, 
assim, vemos o céu nos tons vermelho e 
alaranjado. Do ponto de vista microscó-
pico, o campo elétrico da luz incidente 
induz um momento de dipolo nas molé-
culas do ar, fazendo com que vibrem 
com a mesma frequência da radiação 
incidente, irradiando luz em todas as 
direções. 

3. Materiais e procedimento 
experimental 

Nesta seção discutiremos uma ex-
periência de execução simples que foi 
elaborada com o intuito de simular o 
fenômeno físico que produz o espalha-
mento da luz na atmosfera terrestre, 
que torna o céu azul e o pôr do sol aver-
melhado. Para melhor apreciação dos 
fenômenos, utilizamos três diferentes 
fontes de luz. Também verificamos a 
polarização da luz. 

3.1. Materiais utilizados 
Os seguintes materiais foram uti-

lizados:  
� Leite desnatado  
� Aquário de vidro  
� Água  
� Lanterna branca de LED  
� Laser vermelho  
� Laser verde  

� Polarizador Bender2 

3.2. Procedimento experimental 
O experimento foi realizado numa 

sala escura, pois é necessário ter pouca 
luz para melhor visualização do efeito. 
Inicialmente foi colocada água até 
aproximadamente a metade do aquário 
e em seguida posicionamos a fonte de 
luz branca para observarmos o com-
portamento da luz apenas na água; o 
mesmo procedimento foi repetido uti-
lizando lasers vermelho e verde. Verifi-
camos que nesse caso a água se com-
porta como um meio homogêneo e 
transparente, no qual a luz é muito 
pouco espalhada e sua trajetória retilí-
nea pode ser vista. Uma parede com 
azulejos brancos foi utilizada como tela 
para projeção da luz transmitida 
(Figs. 4a e 5a). 

Em seguida, foi colocada uma pe-
quena quantidade de leite desnatado 
no aquário (as moléculas do leite repre-
sentam as partículas da atmosfera res-
ponsáveis pelo espalhamento da luz) e 
repetido o procedimento anterior para 
a luz branca e vermelha. Observa-se 
agora que a luz começa a ser espalhada 
e, no caso da luz branca, a água adquire 
um tom azulado, conforme pode ser 
visto na Fig. 4b. Por sua vez, na luz 
transmitida através do aquário e que 
incide na parede, Fig. 4a, observa-se 
um tom alaranjado, o que significa que 
as componentes de menores compri-
mentos de onda foram retiradas. A 
Fig. 4c mostra a imagem quando substi-
tuímos a lanterna por um laser ver-
melho. 

A seguir, foi acrescentado um 

Figura 3 - Um observador na Terra 
recebe a luz que vem diretamente do 
sol (luz direta), bem como a luz que 
após interagir com as moléculas da 
atmosfera é espalhada em todas as 
direções (luz espalhada). É essa luz 
espalhada que fornece o azul do céu. 

Figura 4 - (a) Imagem frontal da luz projetada na parede após atravessar o aquário. 
(b) Espalhamento da luz branca. (c) Espalhamento da luz vermelha. 
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pouco mais de leite e repetido o proce-
dimento anterior, gerando as imagens 
mostradas na Fig. 5. Comparando-se as 
Figs. 4 e 5 percebe-se uma maior inten-
sidade no espalhamento tanto da luz 
branca como da luz vermelha, quando 
acrescemos mais leite à água. Adicio-
nalmente, observa-se que, no caso da 
luz branca, a parte direita do aquário 
(lado oposto à posição da fonte da luz) 
adquire um tom menos azulado, 
Fig. 5b, o que implica em uma luz mais 
avermelhada projetada na parede, 
Fig. 5a. 

Por fim, foi colocado ainda mais 
leite, cuja quantidade agora é suficiente 
para tornar a absorção grande o bas-
tante para impedir a projeção da luz 
transmitida na parede. Isso foi verifi-
cado tanto para a luz branca quanto 
para a luz monocromática (verde e ver-
melha), como pode ser visto na Fig. 6. 
Como a potência do laser verde uti-
lizado é muito maior que a potência do 
laser vermelho, a Fig. 6b é mais bri-
lhante em comparação com a Fig. 6c. 

Outro efeito observado foi o da po-
larização parcial da luz espalhada 
quando vista através de um polariza-
dor, tanto da luz branca, Fig. 7, quanto 
da luz vermelha, Fig. 8. Na Fig. 7a o 
eixo do polarizador está na direção ver-
tical, que é a direção na qual foi obser-
vada a máxima intensidade da luz 
espalhada. Na Fig. 7b o polarizador foi 
girado em 90° em relação à posição da 
Fig. 7a e observou-se nessa nova posi-
ção que a intensidade da luz é mínima. 
Isso significa que a luz espalhada é par-
cialmente polarizada (a luz natural não 
muda sua intensidade quando giramos 
um polarizador) e que a sua direção de 
polarização é vertical. 

4. Discussões e conclusões 
Neste trabalho, repetimos o experi-

mento bastante conhecido de reprodu-
zir o azul do céu utilizando uma cuba 
com água acrescida de uma pequena 
quantidade de leite (representando a 
atmosfera) e uma lanterna (represen-
tando o sol), como pode ser visto na  
Fig. 9. Na Fig. 9a temos apenas água e 
praticamente não há espalhamento da 
luz. Na Fig. 9b o tom azulado da água é 
bem visível. À medida que aumenta-
mos a quantidade de leite na água, 
(Figs. 9b e 9c), a absorção da luz torna- 
se cada vez mais dominante. Também 
utilizamos fontes de luz monocromá-
tica (lasers vermelho e verde), com as 
quais também se observa o fenômeno 
de espalhamento. Na Fig. 10 são mos-
tradas as imagens para a luz vermelha. 

Figura 5 - Espalhamento e absorção da luz. (a) Imagem frontal da luz projetada na 
parede após atravessar o aquário. (b) Espalhamento e absorção da luz branca. (c) 
Espalhamento e absorção da luz vermelha. 

Figura 6 - Espalhamento e absorção da luz. Agora, a absorção da luz à medida que 
atravessa o aquário é mais intensa. (a) Espalhamento e absorção da luz branca. (b) 
Espalhamento e absorção da luz verde. (c) Espalhamento e absorção da luz 
vermelha. 

Figura 7 - Verificando a polarização da luz branca espalhada. A seta indica a direção 
do eixo do polarizador. (a) Eixo do polarizador na direção vertical. (b) Eixo do polari-
zador na direção horizontal. 
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Figura 8 - Verificando a polarização da luz vermelha espalhada. A seta indica a direção do eixo do polarizador. (a) Eixo do polari-
zador na direção vertical. (b) Eixo do polarizador na direção horizontal. 

Figura 9 - Espalhamento da luz branca.(a) Água sem leite. (b) Água com pouco leite. (c) e (d) Água com maiores quantidades de 
leite. 

Figura 10 - Espalhamento da luz vermelha. (a) Água sem leite. (b) Água com pouco leite. (c) e (d) Água com maiores quantidades 
de leite. 
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Por sua vez, na Fig. 11 vemos imagens 
(vista frontal) da luz que incide sobre 
uma parede branca após atravessar o 
aquário, para duas quantidades dife-
rentes de leite disperso na água. 

Este é um experimento realizado 
com materiais acessíveis, de baixo custo 
(o aquário de vidro pode ser substituído 
por uma garrafa PET transparente), de 
fácil execução e que pode ser feito 

inclusive em sala de aula. Além disso, é 
uma ótima motivação para o estudo de 
importantes conceitos associados à luz, 
tais como polarização, absorção e espa-
lhamento. Este último propicia a expli-
cação para a cor azulada do céu e os 
tons vermelho e alaranjado do pôr do 
sol e, tecnicamente, é denominado es-
palhamento Rayleigh. 

Contudo, é importante enfatizar 

que a experiência aqui descrita, apesar 
de simular muito bem o azul do céu 
(Fig. 9), rigorosamente não é um espa-
lhamento Rayleigh, já que o leite dis-
perso na água constitui um sistema 
coloidal e, nesse caso, o espalhamento 
da luz é conhecido como efeito Tyndall. 
Esse fato é importante e deve ser 
destacado. 

Referências 
[1] A.J. Ortiz, C.E. Laburú, O.H.M. da Silva, Caderno Brasileiro de Ensino de Física 27, 599 (2010). 
[2] M. Rocha, T. Fujimoto, R. Azevedo, M. Muramatsu, Revista Brasileira de Ensino de Fısica 32, 3501 (2010). 
[3] A.V. Andrade-Neto, Caderno de Física da UEFS 4, 23 (2006). 
[4] J. Ribeiro, M. Verdeaux, Física na Escola 13(1), 14 (2012). 
[5] A.A. Dias, A.V. Andrade-Neto, M.R. Miltão, Caderno de Física da UEFS 5, 21 (2007).  

Notas 
1Sistemas coloidais são sistemas nos quais um ou mais componentes são partículas com pelo menos uma de suas dimensões no intervalo 
entre 1 nm e 1 μm, dispersas em um solvente cujas moléculas têm dimensões muito menores. São exemplos de sistemas coloidais: shampoo, 
cremes dentais e leite. As caseínas representam 80% da proteína total do leite e elas são compostas de partículas coloidais de formato arredon-
dado de tamanho aproximado 200 nm. 
2Um polarizador é um filtro que permite a passagem da luz em uma direção específica. Caso a escola não disponha de um polarizador, pode-se 
utilizar óculos de sol com lentes polarizadas, que podem ser obtidos a preço acessível.  

Figura 11 - Vista frontal da luz incidente sobre uma parede branca após atravessar o aquário, para duas quantidades de leite. (a) 
Água com pouco leite. (b) Água com maiores quantidades de leite. 
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RESUMO 
Existe uma relação entre a classe social e o sucesso 
escolar. Muitos estudantes não atingem os objetivos 
estabelecidos pelos currículos e esse fracasso 
mostrou-se fortemente correlacionado com a classe 
social do aluno. O aprendizado em ciências atua 
como uma barreira, ampliando as oportunidades 
daqueles mais bem preparados e limitando as 
oportunidades daqueles menos privilegiados. 
Estudantes das classes sociais menos favorecidas 
falham em assuntos que são considerados 
importantes e altamente valorizados. A educação 
científica torna-se assim um fator-chave na 
reprodução de uma sociedade desigual. Assim, a 
escola deve assumir um papel essencial, facilitando e 
estimulando o acesso dos alunos aos bens culturais 
e sociais, minimizando os mecanismos de seleção 
social. Neste artigo, mostramos como isso é possível 
numa aula de ótica geométrica. 

Palavras-chave: ótica geométrica; capital 
cultural; arte . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução  

“Concebo na espécie humana 
dois tipos de desigualdade: 
uma que chamo natural ou fí-
sica, porque é estabelecida pela 
natureza e consiste na diferen-
ça das idades, da saúde, das 
forças do corpo e das quali-
dades do espírito ou da alma; a 
outra que podemos chamar 
desigualdade moral e é estabe-
lecida, ou pelo menos autori-
zada, pelo consentimento dos 
homens. Essa consiste nos dife-
rentes privilégios que alguns 
usufruem em detrimento dos 
outros, como o de serem mais 
ricos, mais honrados, mais 
poderosos que eles, ou mesmo 
o de se fazerem obedecer por 
eles.” 

Jean Jacques Rousseau, 
Discurso Sobre a Origem e os 
Fundamentos das Desigual-
dades Entre os Homens 

B ourdieu e Passeron [1] descons-
troem o sofisma do sistema 
escolar como organismo fomen-

tador da mobilidade social. Enquanto 
os estudantes oriun-
dos das classes mais 
privilegiadas adqui-
rem o capital cultu-
ral de forma natu-
ral, graças tanto ao 
ambiente familiar 
como ao ambiente 
extrafamiliar, os 
alunos provenientes 
das classes sociais 
menos privilegiadas 
vivenciam o processo de aprendizagem 
mais arduamente, pelo fato de esse ca-
pital cultural estar distante de seu coti-
diano. A escola fomenta, mesmo de 

forma não intencional, a criação de 
uma “aristocracia social”, indo contra o 
cânone da igualdade de oportunidades, 
fundamental para os sistemas educa-
cionais. O sucesso e o destino escolares 
dos estudantes são determinados desde 
a infância, pelo sistema de ensino que 
frequentou, pelo ambiente familiar e 
pelas expectativas dos pais e dos profes-
sores em relação à cultura dominante 
[1, 2]. Os capitais social, cultural e eco-
nômico afetam o desempenho dos estu-
dantes em ciências [3]. Entende-se capi-
tal como “o trabalho acumulado, em 
sua forma materializada ou incorpo-
rada que, quando apropriado por meio 
de agentes ou grupos de agentes, per-
mite-lhes apropriar a energia social sob 
a forma de mão de obra” [1]. Dentre os 
vários capitais simbólicos definidos por 
Bourdieu, destacamos neste artigo o 
capital cultural. 

O capital cultural está associado às 
práticas, saberes, e interesses adquiri-
dos pelo sujeito [1]. É o domínio obtido 
por meio de leitura, viagens e idas a 
museus e teatros. O capital cultural é 
herdado de forma efetiva, sendo possí-
vel obtê-lo através da interação social. 
O capital cultural é fomentado pelo ca-
pital econômico, que constitui o conjun-

to dos bens materi-
ais e econômicos do 
indivíduo [1]. 

Cerca de 70% do 
desempenho escolar 
em ciências é justifi-
cado pelos capitais 
simbólicos [4]. Estu-
dantes oriundos das 
classes privilegiadas 
alcançam uma esco-
laridade maior e ga-

nham salários maiores do que os es-
tudantes das classes menos favorecidas. 
As habilidades cognitivas e não cogniti-
vas são responsáveis apenas por uma 
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Cerca de 70% do desempenho 
escolar em ciências é justificado 

pelos capitais simbólicos . 
Estudantes oriundos das classes 

privilegiadas alcançam uma 
escolaridade maior e ganham 

salários maiores do que os 
estudantes das classes menos 

favorecidas   
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parte dessas diferenças. Esses dados 
sugerem que mesmo que ao final do 
Ensino Médio os alunos das classes 
menos privilegiadas tenham adquirido 
o mesmo nível de habilidades cogniti-
vas e possuam o mesmo desejo de fre-
quentar o ensino superior, eles pos-
suem uma chance menor do que seus 
colegas das camadas mais privilegiadas 
[5]. 

As vantagens econômicas, sociais e 
culturais atuam sobre o sucesso escolar 
dos estudantes, dado que a viabilidade 
de aquisição de valores culturais e edu-
cacionais está intimamente associada 
aos capitais adquiridos no meio fami-
liar. Desconsiderar a importância da 
origem social sobre o sucesso escolar é 
subestimar o fato de que os privilégios 
sociais se reproduzem e se amplificam 
de modo contínuo ao longo da trajetó-
ria acadêmica [1]. 

Os êxitos de Cuba nos exames inter-
nacionais de ciências, linguagem e ma-
temática, confrontando-se com as reali-
dades brasileira e chilena, ilustram 
que, apesar do fato de o Brasil e o Chile 
exibirem índices socioeconômicos su-
periores aos de Cuba, os estudantes 
cubanos possuem melhor desempenho 
que os estudantes brasileiros e chilenos 
[5]. É função primordial do professor 
possibilitar o acesso dos estudantes aos 
capitais culturais e sociais, minimi-
zando os mecanismos de distinção so-
cial. Os professores podem, pela utiliza-
ção dos recursos a sua disposição, ofe-
recer atividades educacionais e 
culturais estimulantes. A escola pode e 
deve minimizar as barreiras entre as 
distintas classes sociais. 

Nas palavras de Zanetic [6]: 
“Quando se fala em cultura, raramente 
a física comparece na argumentação. 
Cultura é quase sempre evocação de 
obra literária, sinfonia ou pintura; cul-
tura erudita, enfim. Tal cultura, interna-
cional ou nacional, traz à mente um 
quadro de Picasso ou de Tarsila, uma 
sinfonia de Beethoven ou de Villa Lo-
bos, um romance de Dostoiévski ou de 
Machado de Assis, enquanto a cultura 
popular faz pensar em capoeira, num 
samba de Noel ou num tango de Gardel. 
Dificilmente, porém, cultura se liga ao 
teorema de Godel ou às equações de 
Maxwell!”. Na próxima seção apresen-
tamos alguns exemplos de como con-
textualizar o ensino de ótica geométrica 
e ao mesmo tempo fomentar a aquisi-
ção de capital cultural pelos estudantes. 

2. Exemplos com ótica geométrica 
A ótica geométrica tem perdido 

espaço e importância nos ensinos Mé-
dio e Superior brasileiros, devido à falsa 
e difundida ideia de que é um assunto 
de interesse limitado. De forma anedó-
tica, tomamos conhecimento de que vá-
rios professores, ex-alunos de cursos de 
licenciatura, lamentam não terem tido 
oportunidade de estudar ótica geomé-
trica durante a graduação e sentem-se 
inseguros quando devem ensinar esse 
conteúdo. Estudos da compreensão dos 
estudantes sobre ótica geométrica fo-
ram realizados por Goldberg e McDer-
mott [7] e por Wosilait e cols. [8]. Muitos 
estudantes demonstram concepções in-
gênuas sobre a luz e suas propriedades 
[8]. Essas concepções espontâneas per-
sistem mesmo após uma exposição con-
vencional, que geralmente dá ênfase 
aos aspectos quanti-
tativos em detrimen-
to dos qualitativos. A 
utilização bem-suce-
dida de equações não 
indica a compreen-
são de um assunto. 
Os estudantes rara-
mente são incentiva-
dos a visualizar toda 
a gama de fenôme-
nos físicos associados 
à reflexão e à forma-
ção de imagens. 

Um ponto que 
merece destaque é o 
mecanismo de trans-
ferência de imagens, 
que faz parte da teo-
ria da luz e da visão e 
que tem uma história 
mais antiga do que 
muitos outros ramos 
das ciências da natureza [9]. Várias teo-
rias concorrentes sobre avisão foram 
desenvolvidas na Grécia antiga. Os pita-
góricos sugeriram a teoria da visão de 
emissão, de acordo com a qual o “fogo 
interno” sai do observador e viaja para 
os objetos vistos. Osatomistas, por outro 
lado, sugeriram a teoria da intromissão 
e insistiram em um eidolon (imagem), 
uma réplica do objeto visto, viajando 
pelo espaço em direção ao olho huma-
no. Ambas as teorias foram desenvolvi-
das em paralelo e seus apologistas esta-
vam em contínuo diálogo uns com os 
outros até que Al-Hazen (965-1039) che-
gou ao seu próprio entendimento de 
visão, valendo-se de várias idéias gre-
gas [10]. Na sua opinião, a luz, sendo 
composta por raios de luz, é refletida de 
todos os pontos da superfície de um 
objeto e viaja em todas as direções. 
Uma imagem ótica é criada quando os 

raios de luz relevantes penetram no 
olho do observador e atingem a superfí-
cie da lente do olho. Cada ponto da ima-
gem é criado por um único raio de luz 
do objeto. A teoria de Al-Hazen tornou- 
se conhecida na Europa através de tra-
duções doárabe para o latim nos sécu-
los XII e XIII [10]. Roger Bacon, em 
Oxford (1214-1292), foi um dos pri-
meiros no Ocidente a aceitar as novas 
ideias, na segunda metade do século 
XIII. A nova teoria apareceu posterior-
mente nos manuscritos de Witello e 
Pecham e circularam na Europa Oci-
dental. Desde então, e até o trabalho de 
Kepler em 1604, a compreensão da luz 
e imagens óticas no quadro da teoria de 
Al-Hazen prevaleceu entre pessoas edu-
cadas na língua latina. A seguir, ilus-

tram-se alguns 
exemplos de con-
textualização em 
sala de aula, exem-
plos nos quais as 
ideias científicas e 
humanistas 
coexistem. 

A formação de 
imagens é de pri-
mordial importân-
cia no estudo da 
ótica. Pesquisas 
identificaram uma 
ampla variedade de 
concepções alterna-
tivas que os alunos 
constroem em rela-
ção à transferência 
de imagens. O co-
nhecimento dos 
alunos sobre a ótica 
pode ser represen-

tado por esquemas de conhecimento 
[10]. Um desses esquemas equivocados 
em relação à imagem ótica foiidentifi-
cado. No esquema holístico, considera- 
se que a imagem viajou do objeto para 
o observadorou um espelho. Os alunos 
geralmente descrevem a imagem como 
saltando parafora do espelho ou mes-
mo sendo criada por ele [10]. A imagem 
ótica é então considerada um objeto 
material. Esse esquema,desenvolvido 
de forma independente pelos alunos, 
representa uma substituição ontológica 
da imagem ótica (apresentando uma 
iluminação padrão), para que a ima-
gem sejaconsiderada um objeto mate-
rial. A seguir, apresentamos alguns 
exemplos que podem ser trabalhados 
em sala de aula. 

A pintura a óleo O casal Arnolfini, 
de 1434, é uma das obras mais famosas 
do pintor flamengo Jan van Eyck. A 

Nas palavras de Zanetic : 
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raramente a física comparece na 
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pintura mostra Giovanni Arnolfini e 
sua esposa Giovanna Cenami, resi-
dentes da cidade de Bruges, atual Bélg-
ica,no século XV. O casal é representado 
em sua alcova. A pintura, considerada 
inovadora para a época, ilustra diver-
sos conceitos relacionados com per-
spectivas. Um espelho aparece ao 
fundo, formando uma imagem inver-
tida da cena, conforme mostram as  
Figs. 1 e 2. Com base na configuração 
da imagem, o professor pode perguntar 
aos alunos sobre a forma do espelho 
pendurado na parede ao fundo. Seria 
um espelho plano? Côncavo? Convexo? 
Um tipo de questão com grande 

potencial didático é “o que acontece 
se...” [11], Por exemplo, explorando o 
fato de que, a despeito da localização 
do objeto, as imagens em espelhos con-
vexos são sempre virtuais, direita e de 
tamanho relativo reduzido, uma possí-
vel pergunta seria “se o casal se aproxi-
masse ou se afastasse do espelho, a 
imagem passaria de direita a 
invertida?”. 

A Fig. 3 mostra a pintura Vênus ao 
espelho, de Diego Rodriguez de Silva Y 
Velázquez (1599-1660), pintor do século 
XVII e principal artista do Século de 
Ouro espanhol. Velázquez pintou esse 
quadro entre 1648 e 1651 durante sua 
estadia na Itália. A tela encontra-se 
exposta na National Gallery em Lon-
dres sob o título The toilet of Venus ou 
The Rokeby Venus. Esse nu foi um pre-
decessor dos vários nus da renascença. 
O quadro mostra o dorso de uma 
mulher, a deusa Vênus, que olha para 
um espelho segurado por seu filho 
Cupido, o deus romano do amor físico. 
Por não ser comum naquela época 
retratar o nu feminino, Vênus ao espe-
lho gerou polêmica. Na pintura, o espe-
lho reflete uma face. Aqui o professor 
pode trabalhar com os estudantes a re-
versibilidade dos raios, visto que Vênus 
não pode estar olhando a si mesma, 
uma vez que o observador pode 
observar a imagem do rosto de Vênus. 
Esse fenômeno ficou conhecido como 
"efeito Vênus". A obra representaria a 
partida ou a chegada do observador, 
mostrando o corpo de Vênus de costas 
para ele. Vênus ao espelho é a única 

obra de Velázquez mostrando o nu 
feminino que resistiu até os dias atuais. 
Nus artísticos eram raros na arte espan-
hola do século XVII, cuja sociedade foi 
controlada pela Inquisição. A obra foi 
levada para a Inglaterra para ser exi-
bida em Rokeby Park, Yorkshire (daí 
seu apelido Rokeby Venus). A pintura 
foi comprada e levada para a National 
Gallery em 1906. A obra foi gravemente 
danificada pela sufragista Mary Ri-
chardson em 1914 e restaurada em 
seguida. 

Estudos mostram que interpreta-
ções incorretas persistem em um nú-
mero elevado de estudantes, mesmo no 
caso simples de espelhos planos [12]. 
Aqui, o professor encontra uma boa 
oportunidade, por exemplo, de discutir 
a reversibilidade dos raios óticos, a 
diferença entre reflexão especular e di-
fusa, imagens virtual e real. O conceito 
de imagem virtual fica ainda mais 
obscuro para os estudantes no contexto 
de lentes e espelhos curvos. Outro 
ponto que o professor pode explorar é a 
falsa ideia de que há troca da direita 
para a esquerda entre a imagem e o 
objeto, mas não há troca na vertical2. 
Existe uma crença comum entre estu-
dantesque um espelho inverte uma 
imagem da esquerda para a direita. No 
entanto, o efeitodo espelho plano é 
mudar a quiralidade (por exemplo, a 
rosca no sentido horário de um para-
fuso é vista no sentido anti-horário). O 
fascinante fenômeno da inversão pelo 
espelho plano foi reconhecido há mi-
lhares de anos, e sempre foi objeto de 

Figura 1 - O casal Arnolfini, de Jan van 
Eyck. National Gallery, Londres. 

Figura 2 - Detalhe do quadro O casal 
Arnolfini. Figura 3 - Venus ao espelho, de Diego Velàsquez. National Gallery, Londres. 
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intriga. Ensinar esses tópicos ajuda os 
alunos a entendero que um espelho 
“faz” para a imagem e o que “não faz”. 

O óleo sobre tela do pintor francês 
Édouard Manet, Um bar no Folies-Bergè-
res (Fig.4), considerado sua última 

grande obra, retrata uma cena onde a 
jovem Suzon, empregada do famoso 
café em Paris, aparenta indiferença e 
certa tristeza. Porém, o reflexo de Suzon 
não se apresenta como uma imagem 
exata da cena, não só quanto à sua posi-
ção, mas também pela presença de um 
homem à sua frente. Seria esse “erro” 
proposital? O professor poderia 
explorar o erro de perspectiva de 
acordo com as leis de formação de 
imagens em espelhos planos. 

O artista italiano Michelangelo Me-
risi da Caravaggio (1571-1610) retrata 
na tela Narciso (Fig. 5) o personagem 
eternizado pela mitologia grega. Segun-
do a lenda, Narciso inclinou-se para 
beber água num lago e, ao ver a sua 
imagem refletida na superfície, encan-
tou-se por ela. Esse enamoramento le-
vou Narciso a deixar de se alimentar e 
dormir, definhando o corpo e mor-
rendo. 

O artista holandês Maurits Cornelis 
Escher (1898-1972) [13] é reconhecido 
pelas suas representações de constru-
ções impossíveis. A Fig. 6 mostra uma 
litografia de 1935, Mão com uma esfera 
refletora, ou Autorretrato num espelho 
esférico. A litografia mostra uma mão 
portando uma esfera refletora. É possí-
vel observar a imagem de Escher, assim 
como o ambiente ao redor. Essa obra 
constitui uma boa oportunidade de 
estudar as propriedades dos espelhos 
esféricos. 

Figura 4 - Reproduçãoda obra Um bar no Folies Bergères, de Édouard Manet. Cour-
tauld Institute Galleries, Londres. 

Figura 5 - Narciso é uma pintura do mestre barroco italiano Caravaggio (1597-1599). 
Está exposto na Galleria Nazionale d’Arte Antica em Roma. Foi Roberto Longhi 
quem atribuiu a pintura a Caravaggio em 1916. 

Figura 6 - Autorretrato num espelho 
esférico, de M.C. Escher. 
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3. Conclusões
Em suma, as formas do capital cul-

tural são objetificadas por meio de 
obras de arte e incorporadas pelo reco-
nhecimento de distinção, pelo gosto. 
Outra característica importante é que, 
ao contrário do capital econômico que 
pode ser adquirido muito rapidamente, 
ganhando na loteria, por exemplo, o ca-
pital cultural demanda tempo. Não será 
em uma aula, ou apenas em um semes-
tre, mas é adquirido através de um pro-
cesso de assimilação sistemático, por 
meio da ação pedagógica,3 implicando 
em um trabalho pedagógico4 cuja dura-
ção deve ser longa o bastante para pro-
duzir uma formação efetiva. 

Nesse sentido, apresentamos neste 
artigo uma proposta de como o profes-

sor, no contexto de uma aula de ótica 
geométrica, poderia contribuir para 
minimizar as desvantagens dos estu-
dantes oriundos das classes menos fa-
vorecidas, que no ambiente familiar 
não encontram o estímulo para o culti-
vo do capital cultural. O professor deve 
valer-se de todos os meios disponíveis 
para romper o círculo vicioso de perpe-
tuação das desigualdades. Para os estu-
dantes que não gozam do acesso aos 
valores culturais ou de convívio social 
que facilite a aquisição desses capitais, 
a escola assume o papel primordial de 
transmissão da herança cultural. É pre-
ciso compreender a crise escolar para 
além dos fatores puramente econômi-
cos, enxergando a escola como parte de 
um todo social em que os recursos 

materiais, relacionais e inspiracionais 
se traduzem em resultados educacio-
nais. Os capitais social e cultural podem 
ser fomentados pela escola mediante 
estratégias desenvolvidas em sala de 
aula, pelo fomento de um ambiente 
escolar estimulante e de iniciativas que 
fomentem a aprendizagem. Reforça-
mos a necessidade de professores quali-
ficados, com boa formação e valoriza-
dos para que a falta de sucesso escolar 
entre a população mais pobre deixe de 
ser um fato. 
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RESUMO 
Este trabalho refere-se ao ensino de momento de 
alavanca no Ensino Fundamental. O trabalho foi 
aplicado a doze participantes procedentes do 5° ao 
9° ano do Ensino Fundamental. As aulas foram 
instrumentalizadas por um braço robótico 
construído em impressora 3D e controlado pela 
tecnologia Arduino. Também houve o estudo da 
lógica de programação, mediante o uso do 
programa computacional Scratch instalado em uma 
plataforma eletrônica Raspberry Pi. Os dados foram 
coletados por meio de observações de quatro 
encontros. Estes, por sua vez, foram conduzidos 
pelas metodologias Peer Instruction e SCALE-UP. A 
mediação pedagógica foi promovida por meio de 
cinco relações pedagógicas: aluno–professor, aluno– 
aluno, aluno–ambiente, aluno–saber científico e 
aluno–tecnologia. Tais relações, além de favorecer o 
envolvimento emocional do aluno com as atividades, 
permitiram uma considerável influência na 
reelaboração conceitual sobre os conceitos 
estudados, assim como na compreensão da lógica 
de programação. 

Palavras-chave: ensino de física; impressão 
3D; Arduino; Raspberry Pi; novas metodologias de 
ensino . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

D o ponto de vista docente, os 
novos desafios que se impõem 
ao exercício da profissão difi-

cultam a construção de uma sala de aula 
mais diversificada do ponto de vista 
metodológico. As escolas exigem um 
perfil diferenciado, paciente, criativo, 
empático, divertido e instigador, desa-
fios que obrigam ao constante aprimo-
ramento profissional [1]. No entanto, a 
falta de tempo, aliada à desvalorização 
da carreira [2] e ao aumento dos turnos 
de trabalho [3], dificultam a qualifica-
ção profissional docente. 

Os principais obstáculos encontra-
dos no estudo de física estão relaciona-
dos à escassez de instrumentos concre-
tos e metodológicos adequados ao ensi-
no. A má postura docente acaba por 
contribuir para as dificuldades de 
aprendizagem. Nesse aspecto, Sanchez 
[4] vai além, dizendo que as dificul-
dades originadas no ensino podem ser 
devido à falta de organização na se-
quência didática ou por não propicia-
rem motivação o suficiente. Ele ainda 
comenta que a falta de ajuste dentre os 
conteúdos e o nível de abstração e de-
senvolvimento do aluno, torna o ensino 
muito pouco eficaz. 

Ao observar esses aspectos, fica 
claro que o processo 
de ensino e aprendi-
zagem traz em seu 
corpo particularida-
des que o torna des-
motivador aos alu-
nos. Conforme afir-
ma Alves Filho [5], 
uma má ação docen-
te, embasada em metodologias inade-
quadas e desmotivadoras, robustecem 
os obstáculos na transposição do senso 
comum para o científico. 

Parte do sistema educacional brasi-
leiro encontra-se estagnado, tornando o 

ambiente escolar obsoleto e engessado, 
no qual a resolução exacerbada de 
exercícios assume maior importância 
que a qualidade do ensino. As formas 
como os conteúdos, no ensino de física, 
são apresentadas aos estudantes du-
rante sua passagem pelo Ensino Médio 
acabam por não priorizar a aprendiza-
gem, mas sim a memorização [6] em 
prol da aprovação e o avanço para a 
próxima fase do sistema educacional. 

O autor deste trabalho acredita que 
a resolução de exercícios pode ser ben-
éfica, desde que não seja a única prática 
utilizada no processo educacional. Vari-
ar os recursos didáticos por meio de 
instrumentos tecnológicos geram boas 
e novas possibilidades para o ensino de 
física. Deste modo, ao se considerar os 
estudantes atuais, o uso das tecnologias 
no diálogo com os saberes de física no 
contexto escolar é fortemente recomen-
dado [7] pois, de fato, o material didá-
tico enriquecido com recursos tecno-
lógicos pode favorecer a participação 
dos alunos, pois se apropria da facili-
dade que eles tem com tais aparatos. 

Há uma corrente pedagógica que 
acredita nas práticas laboratoriais 
como solução para o ensino de física. 
Essa opinião ganha fôlego, pois o labo-
ratório didático oportuniza a vivência 

do concreto, do tátil, 
da aplicação experi-
mental dos concei-
tos científicos. No 
entanto, Oliveira e 
cols. [8] diz que a po-
tencialidade atribuí-
da aos instrumentos 
não está atrelada à 

sua exclusiva inserção no ambiente 
escolar. Esse processo de inserção 
instrumental no contexto real de sala 
de aula precisa ser analisado em co-
munhão com a prática docente, visando 
ao processo de ensino e aprendizagem. 

*Autor de correspondência. E-mail: fabio. 
evangelista@ifc.edu.br.  

Os principais obstáculos 
encontrados no estudo de física 
estão relacionados à escassez de 

instrumentos concretos e 
metodológicos adequados ao 

ensino   
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Segundo Sampaio [9], é importante que 
o professor conheça e saiba utilizar cri-
ticamente a tecnologia para não ser 
dominado por ela. A tecnologia deve 
ser inserida na sala de aula como um 
instrumento facilitador, uma ferramen-
ta detentora de significado, servindo de 
mediação ao saber científico. 

Dentre a gama de ferramentas tec-
nológicas para trabalhar situações e 
fenômenos do mundo real no contexto 
escolar, o Arduino, o Raspberry PI e a 
impressão 3D apresentam uma boa 
combinação, possuindo vastas explica-
ções e aplicações acessíveis nas mídias 
digitais, oportunizando ir além do uni-
verso escolar. 

Mesmo sabendo que esse artifício 
não é essencial ao processo de ensino, 
não se pode desconsiderar que o con-
texto social discente se encontra imerso 
nas tecnologias. Para Bennett [10], os 
novos alunos, denominados “nativos 
digitais” ou “geração conectada” não 
aprendem da mesma maneira que as 
gerações anteriores, isso porque apren-
dem a partir de experiências, possuem 
habilidades em multitarefas e estão 
adaptados às tecnologias de informação 
e comunicação para se conectarem com 
outras pessoas. 

Prensky [11] diz que os novos alu-
nos mudaram o modo de entender os 
fenômenos, o sistema educacional atual 
não os alcança de modo suficiente. 
Essas afirmações apontam para a ne-
cessidade de tornar o ensino de física 
mais significante, motivador, desafiante 
e atraente ao ambiente escolar e, para 
isso, a tecnologia surge como uma pos-
sível alternativa, mesmo sabendo que 
materiais tecnológicos inseridos no am-
biente educacional não são sinônimos 
de inovação, podendo se tornar artefa-
tos sem significado para o ambiente 
que o agrega. Quando se pretende ino-
var, é preciso ter a compreensão de que 
a tecnologia não deve ser mero artefato, 
mas sim um instrumento pedagógico 
significativo para o processo de ensino 
e aprendizagem [12]. 

Este trabalho 
traz dois objetivos 
principais. O primei-
ro é relatar uma pro-
posta multidiscipli-
nar, com Peer 
Instruction e SCALE- 
UP (Student-Centered 
Activities for Large 
Enrollment Under-
graduate Programs), aplicada a alunos 
do ensino fundamental. O segundo é 
perceber de que maneira essas 

metodologias regem as aplicações do 
aparato tecnológico escolhido — Ardu-
ino, Raspberry Pi e peças de um braço 
robótico impressas em 3D —, ajudando 
na compreensão das variáveis intrínse-
cas à inserção de tecnologias no con-
texto educacional. 

O conjunto de equipamentos ele-
trônicos Arduino, Raspberry Pi e as pe-
ças de um braço robótico impressas em 
3D, utilizados neste trabalho, foram 
adquiridos na empresa MENTES3D. No 
entanto, a linguagem utilizada no pro-
grama fonte Arduino e outras opções 
de equipamentos se encontram na 
seção 6 deste escrito. 

O presente arti-
go está dividido em 
sete seções: a seção 
2 apresenta alguns 
conceitos relaciona-
dos ao ensino que 
impactam no pro-
cesso de aprendiza-
gem; na seção 3 é descrita a relação 
entre as duas metodologias utilizadas, 
Peer Instruction e SCALE-UP; a seção 4 
apresenta a proposta tecnológica que 
tem como base a inserção de artefatos 
tecnológicos em ambientes educacio-
nais; a seção 5 relata o desenvolvi-
mento do projeto; a seção 6 fala dos 
caminhos que o leitor pode seguir para 
realizar essa sequência didática e, por 
fim, a seção 7 apresenta as considera-
ções finais sobre a pesquisa. 

2. Fundamentação 
Uma autêntica inovação pedagógi-

ca envolvendo aplicações didáticas em 
um contexto real de sala de aula tem 
como enfoque a prática de atividades e 
suas interpretações [13]. Neste projeto, 
a prática social é observada à medida 
que se motivam os alunos a dialogar 
com seus colegas e professores, intera-
gir com os materiais didáticos e tecnolo-
gias inseridas no ambiente educacional 
e compreender os saberes de cunho 
científico. 

Custódio Filho [6] suspeita que vín-
culos afetivos com o 
conhecimento cien-
tífico favorecem o 
aprendizado, permi-
tindo ao aluno trans-
portá-lo para fora do 
contexto escolar. A 
maneira tradicional 
de se ensinar física 
causa um déficit rep-

resentacional, ou seja, os alunos não 
veem sentido nos conhecimentos ofere-
cidos na escola, e isso dificulta a 

edificação de conexões mais duradou-
ras, tais como os de ordem afetiva [6]. 

A forma como é proporcionado o 
estímulo, impacta diretamente na qua-
lidade do ensino e, consequentemente, 
no sucesso ou fracasso da aprendiza-
gem [14, 15]. Desse modo, é possível 
afirmar que ao vivenciar um ambiente 
mais interativo o aluno potencializará 
suas chances de realizar as conexões 
entre teoria e prática, fator que o indu-
zirá à aprendizagem [16]. 

A inovação educacional não pode 
ser vista apenas como uma inserção de 
novas tecnologias ou mudança no nível 

pedagógico do pro-
cesso educacional. 
Oliveira e cols. [8] 
afirma que ela pre-
cisa ser permeada 
por uma metodolo-
gia condizente ao 
processo educacio-
nal e apoiada em 

quatro relações discentes bem defini-
das no decorrer do processo educacio-
nal. Ele defende que essas relações 
devam ocorrer entre: Aluno-Aluno, Alu-
no-Professor, Aluno-Tecnologia e Alu-
no-Ambiente. No entanto, este projeto 
agrega mais uma relação às quatro 
anteriores: Aluno – Saber Científico [5]. 
Sobre essa última relação, Pinho defen-
de que a aproximação do saber ao alu-
no está intrinsecamente relacionada ao 
direcionamento estipulado pelo profes-
sor, impondo, em parte, sua visão acer-
ca do procedimento aplicado em aula e 
decidindo, juntamente com a escola, o 
melhor estilo de trabalhar os saberes 
na comunidade escolar. Esse conjunto 
de ações propostas pelo professor deter-
mina como deve ser organizado o pro-
cesso de ensino do saber observado. 
Assim sendo, somam-se cinco relações 
discentes importantes ao processo edu-
cacional: aluno–professor, aluno-aluno, 
aluno-ambiente, aluno-saber científico 
e aluno-tecnologia. 

Tais relações, mediadas por ativida-
des experimentais, têm a intenção de 
oferecer condições para que os estu-
dantes consigam ver uma dada situa-
ção com o mesmo olhar, induzindo-os a 
possíveis relações ou variáveis de inte-
resse. Muitos dos obstáculos no proces-
so de ensino-aprendizagem ocorrem 
devido as diferentes interpretações que 
os alunos elaboram sobre o que veem. 
A experiencia e a prática docente tem 
mostrado que eles relutam em tirar 
suas dúvidas, o que pode provocar in-
terpretações totalmente fora de sentido. 
Sendo assim, as cinco relações, aliadas 

A tecnologia deve ser inserida na 
sala de aula como um 

instrumento facilitador, uma 
ferramenta detentora de 
significado, servindo de 

mediação ao saber científico   

A maneira tradicional de se 
ensinar física causa um déficit 
representacional, ou seja, os 
alunos não veem sentido nos 
conhecimentos oferecidos na 

escola   
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a proposições de atividades favoráveis 
à reconstrução dos saberes, apresenta a 
finalidade de orientar as proposições 
livres dos alunos na mesma direção das 
proposições universais de aceitação 
coletiva [5]. 

3. Metodologias de ensino 
O processo metodológico utilizado 

neste trabalho sugere uma proposta 
que busca interligar o uso da tecnologia 
com o ensino de física e lógica por meio 
de duas abordagens metodológicas, 
Peer Instruction e SCALE-UP. 

3.1. Peer instruction 
A Peer Instruction (Instrução por 

Pares) foi disseminada nos anos 1990 
pelo professor Eric Mazur da universi-
dade de Harvard [17]. Esse método, 
aplicado originalmente com acadêmi-
cos dessa universidade, preocupa-se 
em evitar a mera “transferência de in-
formação” para os alunos, incentivando 
que eles busquem as informações por 
meio de leituras prévias para depois, 
em um encontro presencial, discutir as 
ideias com seus pares. 

Os alunos, organizados em duplas 
ou pequenos grupos, são convidados a 
participar de uma dinâmica de pergun-
tas e respostas. Na medida em que vão 
ocorrendo os acertos das questões, ou-
tras vão sendo feitas. Após cada per-
gunta, os alunos têm um pequeno 
tempo para formular e apresentar suas 
próprias respostas, sem auxílio dos co-
legas ou professores. Esse passo é feito 
em silêncio (aluno–professor) e pode 
ser feita, por exemplo, com o auxílio de 
flash cards (A, B, C, D); das próprias 
mãos, utilizando os dedos para indicar 
a alternativa correta (um dedo para A, 
dois dedos para B, etc.), ou ainda usan-
do os Plickers [18], o que dá dinamismo 
ao processo. 

Após o professor verificar as res-
postas (aluno-professor), os alunos são 
convidados a con-
versar entre si (alu-
no-aluno). Esse pas-
so torna possível 
verificar se há mu-
dança nas respostas 
finais fornecidas, 
partindo do pressu-
posto de que o aluno 
detentor da resposta 
correta vai persuadir os colegas a segui-
rem-no. 

A dinâmica ocorre com base no ní-
vel de acertos das questões, fato que de-
fine a direção a ser seguida. Se abaixo 
de 30%, o professor repete, de forma 

diferente, a explicação. Os alunos são 
convidados a discutir as divergências 
em grupo, para então chegarem a um 
consenso. Isso ocorre durante uma 
breve discussão e, em seguida, eles são 
chamados a dar uma resposta final. 
Com o aumento de acertos, a aula segue 
adiante [17]. Dessa maneira, há uma se-
quência a ser segui-
da, iniciada pelos 
estudos prévios, se-
guida pela avalia-
ção e interação 
constantes, tendo o 
aluno como sujeito 
ativo do processo 
de ensino e apren-
dizagem. De modo prático, a proposta 
traz o objetivo de mobilizar os alunos a 
estudar. 

Sabendo que uma parte dos alunos 
não realizam as leituras dos textos com 
antecedência, uma breve apresentação 
foi feita no início de cada encontro. 
Assim, houve um esforço no sentido de 
reforçar os conceitos dos que fizeram a 
leitura prévia e assessorar aqueles sem 
essa leitura, para que estejam minima-
mente cientes do assunto a ser traba-
lhado. 

3.2. SCALE-UP 
A metodologia SCALE-UP (Student- 

Centered Activities for Large Enrollment 
Undergraduate Programs - literalmente, 
“atividades centradas no estudante 
para programas de graduação com tur-
mas grandes”), também conhecida 
como “ambiente de aprendizagem ativo 
centrado no aluno”, foi desenvolvida 
por Robert Beicher na Universidade 
Estadual da Carolina do Norte. Basica-
mente é um conjunto de práticas que 
torna o aluno participativo no processo 
pedagógico, no qual ele não tem a pri-
meira exposição ao conteúdo no ambi-
ente escolar. De maneira semelhante ao 
método anterior, a nova proposta exige 

que os alunos se pre-
parem antes de ir 
para a aula, por 
meio de leituras ori-
entadas. Na aula se 
discute o que foi pre-
viamente lido, onde 
cabe ao professor 
evidenciar os pontos 
principais, promo-

vendo debates e enriquecendo os diálo-
gos [19]. 

A metodologia procura gerar um 
ambiente de aprendizagem que incen-
tive os alunos a compartilharem conhe-
cimentos entre si, questionando e 

ensinando uns aos outros [19]. A tecno-
logia vem em auxílio ao estudante que, 
estando imerso em um ambiente inter-
ativo, é chamado a observar os fenôme-
nos estudados, coletar dados e analisar 
a modelagem matemática deles, usando 
os laboratórios tecnológicos (aluno– 
saber científico). 

Como ressalta 
Henriques [20], o 
SCALE-UP se difere 
pelo uso da tecnolo-
gia (aluno-tecnolo-
gia); as aulas contam 
com atividades proje-
tadas na tentativa de 
favorecer as observa-

ções dos fenômenos estudados, poten-
cializando o ato de refletir e discutir os 
saberes com seus pares e com o profes-
sor. As novas tecnologias vêm nova-
mente em auxílio a essas experiências, 
quando os alunos são motivados a usar 
seus computadores e mesas especiais, 
em formato hexagonal, que auxiliam 
na cooperação discente por meio da 
formação de grupos de estudo (aluno- 
ambiente). Na ausência das mesas espe-
ciais, os alunos foram organizados em 
três quartetos. As mesas postas em for-
mato de retângulo auxiliaram as devi-
das relações discentes já citadas na 
fundamentação teórica. 

4. A tecnologia utilizada 
A instrumentalização tecnológica 

presente trouxe como principal obje-
tivo despertar o interesse discente nos 
estudos de física e lógica. O trabalho 
propôs amparar os conceitos científicos 
com o manejo planejado do Arduino, 
do Raspberry Pi e da montagem de um 
braço robótico impresso em 3D. O uso 
da tecnologia auxiliou na dinamização 
da aula, servindo de ponte para aproxi-
mar o conceito da experiência concreta, 
estimulando a uma participação dis-
cente mais ativa. 

4.1. Raspberry Pi 
O Raspberry Pi é um pequeno com-

putador com múltiplas funções e pode 
ser conectado a um monitor e anexado 
a um teclado e mouse. Sua origem vem 
de uma instituição de caridade no 
Reino Unido que tem como ideal dis-
seminar os recursos digitais em escala 
mundial, fornecendo computadores de 
baixo custo e alto desempenho, aju-
dando as pessoas a estudar computação 
e criação digital [21]. 

4.2. Arduino 
O Arduino é uma plataforma de 

A Peer Instruction preocupa-se em 
evitar a mera “transferência de 

informação” para os alunos, 
incentivando que eles busquem 

as informações por meio de 
leituras prévias para depois, 

discutir as ideias com seus pares   

A SCALE-UP é um conjunto de 
práticas que torna o aluno 
participativo no processo 

pedagógico, no qual ele não tem 
a primeira exposição ao conteúdo 

no ambiente escolar   
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prototipagem eletrônica de hardware e 
software de código mundialmente 
aberto. Criado por volta de 2005 na Itá-
lia pelo professor Massimo Banzi do 
Interaction Design Institute Ivrea, hoje 
está popularmente consolidado, princi-
palmente entre os engenheiros e técni-
cos em eletrônica [22]. 

Por possuir código aberto, o Ardu-
ino beneficia-se de constantes contri-
buições de pessoas que refinam seu 
código e oferecem exemplos, tutoriais, 
fóruns e grupos em todo o mundo. 
Desse modo, novidades introduzidas 
ampliam cada vez mais suas possibili-
dades de aplicação [22]. 

4.3. Impressão 3D 
A Tecnologia de Impressão 3D ofe-

rece uma boa alternativa para a cons-
trução de modelos tridimensionais. No 
modo FMD (fusion deposition modeling), 
são moldados por meio do depósito de 
sucessivas camadas de material plástico 
PLA (termoplástico biodegradável deri-
vado de amido de milho, raízes de man-
dioca e cana) aquecido previamente em 
uma pequena câmara pressurizada. 
Por meio dessa tecnologia constrói-se 
um objeto tridimensional em um mode-
lo computacional, por meio de softwa-
res próprios para isso. Tanto o software 
quanto modelos computacionais pron-
tos podem ser encontrados gratuita-
mente na internet. Outra maneira de se 
obter uma configuração 3D para im-
pressão é o uso de scanners tridimensio-
nais. 

É importante entender que todo 
modelo é uma representação parcial da 
realidade. Studer e cols. [23] ressaltam 
que os modelos são apenas uma boa 
aproximação da realidade e que, no 
caso de modelos de impressão 3D, em-
bora a peça possua características que 
a aproximam do objeto desejado, fica 
evidente que sempre há características 
impossíveis de reproduzir. 

A versatilidade da impressão 3D 
impulsiona a criatividade dos alunos 
na resolução de problemas. Para a físi-
ca, a visualização de conceitos é essen-
cial para o progresso intelectual dos 
alunos, possibilitando trabalhar ativi-
dades experimentais mais eficazes ao 
ensino. Conforme afirma Alves Filho 
[5], essa atividade deve ser manipulada 
pelo professor como um objeto de ação, 
visando facilitar o ensino dos saberes. 
Seja criando a visualização de um con-
ceito ou utilizando-se de arquivos dis-
poníveis na internet para reproduzir 
experimentos, o aluno pode ser cons-
tantemente desafiado ao envolvimento 

ativo no desenvolvimento da disciplina. 

5. Desenvolvimento e resultados 
O projeto foi composto por quatro 

encontros semanais de duas horas 
cada. Durante as aulas, os instrumentos 
utilizados foram:  

� Arduino Uno R3;  
� Protoboard 170 pontos;  
� LED difuso 5 mm;  
� Resistor de 220 ohms;  
� Jumpers - Macho/Macho de 10 cm;  
� Micro Servo Motor 9g SG90;  
� Braço Robótico impresso em 3D;  
� Raspberry Pi3 Pi 3 Model B Quadcore 

1.2Ghz;  
� Software de blocos lógicos Scratch. 

Cabe salientar que em um ambi-
ente de ensino enriquecido com muitos 
instrumentos, a concorrência pelo ma-
terial mais atrativo se impõe e corre-se 
o risco de dispersar a atenção do aluno. 
Assim, a dinâmica da aula passa a ser 
de suma importância, sendo os elemen-
tos constitutivos do ambiente de estudo 
dados de maneira gradual, seguindo 
um cronograma predeterminado. Ele 
precisa oferecer condições de maleabi-
lidade, devido às diferentes característi-
cas de cada novo encontro. 

Nesse cronograma os estímulos 
precisam ser direcionados para um 
objetivo comum, facilitando ao apren-
diz o alcance das novas descobertas. A 
tecnologia também permite construir 
novas formas de avaliação, fazendo 
com que os alunos explorem os limites 
das atividades experimentais e, assim, 
cheguem a novas aplicações, fato 

inovador inexistente no método 
tradicional. 

A sala de aula foi configurada de 
maneira a favorecer as cinco relações: 
aluno-tecnologia, aluno-professor, alu-
no-aluno, aluno-ambiente e aluno-sa-
ber científico. Para isso, os estudantes 
foram organizados em grupos de três 
nas mesas, as quais foram dispostas 
pela sala em formato de retângulo. Na 
entrada da sala havia um quadro bran-
co e projeção de slides, que eram uti-
lizados apenas em momentos-chaves 
como, por exemplo, na introdução da 
aula ou nas explicações do funciona-
mento das tecnologias e suas apli-
cações. 

No primeiro encontro, procurou-se 
conscientizar os alunos sobre o uni-
verso da aprendizagem, mostrando que 
há várias formas de ensinar e aprender 
e explicando qual o papel da memória, 
da atenção, dos sentidos e das percep-
ções. Atentou-se também para o fato de 
que a aprendizagem não ocorre só no 
mundo das ideias, mas também no 
mundo físico, por meio de novas comu-
nicações crescentes entre regiões cere-
brais ao longo do tempo [16]. 

Os alunos foram apresentados aos 
materiais e puderam ver e manusear o 
Raspberry Pi, algumas peças impressas 
em 3D e o Arduino. Com isso, deu-se o 
início das práticas, motivando-os a 
montar um circuito com um resistor e 
um LED em uma protoboard, controla-
dos por Arduino (Fig. 1). 

Esse encontro foi estruturado 
seguindo os seguintes critérios:  

� Iniciar a aula de forma conceitual 

Figura 1 - Circuito com resistor e led. 
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para ajudar a entender como se dá o 
aprendizado da perspectiva da neu-
rociência cognitiva [16];  

� Apresentá-los às novas tecnologias 
utilizadas durante as aulas; 

� Motivá-los a resolver um desafio tec-
nológico em grupo, com o mínimo de 
auxílio docente. 

Os alunos, por sua vez, demonstra-
ram grande interesse na atividade, par-
ticipando ativamente, questionando, 
motivando-se mutuamente a trabalhar 
no circuito. A afinidade dos alunos com 
a proposta estabelecida era evidente. 
Isso confirma o pensamento de [10, 11], 
citados na seção 1, quando se referem à 
nova forma de aprender dos alunos 
atuais, também chamados de “geração 
conectada”. 

No segundo encontro houve a es-
colha por abordar conceitos científicos 
a partir dos sentidos humanos: audição, 
tato, visão, olfato e paladar. O intuito foi 
conscientizá-los de que seus sentidos 
possuem limites e as descobertas cientí-
fico-tecnológicas auxiliam nessa ques-
tão. As atividades aplicadas para 
evidenciar os limites de cada sentido 
humano foram:  

� Visão: Infravermelho captado por 
uma câmera de celular e não por 
nossos olhos.  

� Olfato: Perfumes intensos dificultam 
perceber perfumes suaves. 

� Paladar: Ao experimentar limão e be-
ber água pura, percebe-se um sabor 
no líquido.  

� Audição: Variando a frequência de 
20 Hz a 20.000 Hz verificam-se dis-
crepâncias auditivas. 

� Tato: Ao tocar em metal e em madei-
ra confunde-se a percepção de 

quente e frio. 

No decorrer da aula, os alunos fica-
ram surpresos quando, por meio da 
mediação das atividades didáticas, des-
cobriram a amplitude da natureza e a 
limitação dos seus sentidos. Por exem-
plo, é impossível determinar a tempera-
tura com o tato, tampouco perceber 
com os olhos as ondas eletromagnéticas 
de frequências acima ou abaixo da 
faixa do espectro visível (de 4,3 × 
1014 Hz até 7,5 × 1014 Hz). Essas desco-
bertas trazem implicitamente uma ca-
racterística emocional, envolvendo o 
estudante na busca por respostas pelos 
meios científicos [6]. Nesse sentido, esse 
processo educacional supera os estig-
mas criados social e cognitivamente 
que atribuem à física um caráter in-
compreensível e desconexo da reali-
dade, agregando ao estudo uma 
sensação agradável de satisfação pelo 
sucesso do aprendizado. 

Na inserção didática do servomo-
tor, oportunizou-se sua conectaxão a 
um circuito controlado por três botões 
ligados ao Arduino já programado 
(Fig. 2). 

Ao acionar os botões, era possível 
perceber que o servomotor realizava 
movimentos precisos. Nesse momento, 
houve uma intervenção teórica sobre 
ângulos e plano cartesiano, mostrando 
que o servomotor funciona com ângu-
los e a impressora 3D com plano carte-
siano. Ao fim do encontro, com o trans-
feridor, os alunos mediram os ângulos 
de rotação do servomotor e os compa-
raram com os valores expressos na lin-
guagem de programação exibida a eles 
por meio de slides. 

Apesar de esse desafio ter sido mais 
complexo que o da aula anterior, os 

alunos demonstraram um excelente 
nível de participação, empenhados na 
concretização do circuito proposto. 
Essas evidências indicam que a multi-
disciplinaridade utilizada se demons-
trou potencialmente efetiva, uma vez 
que uniu o aprendizado à motivação 
[6]. 

O terceiro encontro iniciou-se com 
uma revisão da relação entre ângulos, 
força mecânica resultante, braço de ala-
vanca e momento de uma força resul-
tante. Nesse estágio, a Peer Instruction 
foi utilizada como ferramenta metodo-
lógica a fim de conduzir o processo. 

Houve uma explicação dos passos a 
serem seguidos para a correta aplicação 
da metodologia, ou seja, uma pergunta 
seria projetada no datashow e o profes-
sor realizaria a leitura com eles. Na se-
quência, teriam um breve tempo para 
pensar em silêncio na resposta e cha-
mar o professor para dizer em voz bai-
xa qual a opção escolhida. Só após esta 
etapa poderiam socializar a escolha 
com seus colegas. Logo depois falariam 
em voz alta se mudaram ou não de 
alternativa. Os alunos foram submeti-
dos a algumas questões das quais vale 
ressaltar três: 

� Qual dos ângulos torna mais fácil su-
portar o peso de uma cadeira ergui-
da do chão com os braços es-
tendidos? a) 0°; b) 30°; c) 45°; d) 70°.  

� Ao suportar o peso de uma cadeira 
erguida do chão, qual posição dos 
braços torna mais difícil esta tarefa? 
a) Braços totalmente estendidos; b) 
Braços semi flexionados; c) Braços 
formando um ângulo de 90° entre o 
braço e o antebraço; d) A posição dos 
braços não tem influência no esforço 
realizado.  

� Como um guindaste pode diminuir o 
esforço feito por ele? a) trabalhando 
com ângulo de 0°, colocando o peso a 
ser erguido na extremidade da sua 
haste; b) o esforço de um guindaste 
não depende do ângulo da haste em 
que o objeto é içado; c) deslocando o 
objeto no sentido da extremidade 
para o centro do guindaste; d) o es-
forço de um guindaste não depende 
da posição em que o objeto é içado. 

Houve dificuldades em seguir os 
passos estipulados pela metodologia 
Peer Instruction. A vitalidade discente e 
a urgência em expressar o que pensa-
vam impediu a correta aplicação da 
metodologia; sendo assim, foi decidido 
que nos encontros seguintes os alunos 
seriam reunidos em grupos e colocados Figura 2 - Servomotor controlado por Arduino. 
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a fazer experimentos no modelo 
SCALE-UP. Mesmo dentre a confusão 
causada pelas falas e discussões simul-
tâneas dos alunos, ficou evidente que 
havia divergência nas respostas, o que 
proporcionou a intromissão do profes-
sor para auxiliar nas explicações. 

Foi então entregue um conjunto 
contendo as partes do braço robótico 
para a construção de um guindaste 
(Fig. 3), que deveria ser montado por 
eles. 

Como conclusão da aula, a fim de 
revisar os conceitos físicos estudados, o 
professor chamou um aluno à frente e 
pediu que segurasse uma cadeira com 
os braços estendidos na horizontal. Per-
cebendo sua força para sustentá-la, o 
professor perguntou aos alunos da sala 
o que ele poderia fazer para minimizar 
seu esforço. Duas respostas foram 
dadas; a primeira referia-se aos braços 
estendidos, afirmando que se ele os 
aproximasse do corpo ficaria mais fácil 
a sustentação; a segunda falava da 
inclinação dos braços para cima ou 
para baixo, interferindo no esforço 
feito. Desse modo, fica claro que os alu-
nos se mostraram capazes de respon-
der adequadamente, com sua lingua-
gem própria, qual a relação existente 

entre o comprimento da alavanca e o 
ângulo de inclinação, com o peso que 
ela suporta e a força que ela pratica. 

No quarto encontro, a partir do 
guindaste construído pelos alunos, foi 
proposta a construção do braço robó-
tico e sua ativação por meio do Arduino 
já programado (Fig. 4). Por ser uma ta-
refa mais exigente, houve auxílio cons-
tante do professor durante a monta-
gem. O resultado alcançado promoveu 
nos alunos grande satisfação por serem 
capazes de completar a tarefa. 

No decorrer desse último encontro, 
os alunos ainda foram convidados a 
desenvolver uma sequência lógica no 
software Scratch, inserido na plata-
forma do Raspberry Pi. O Scratch é 
uma linguagem de programação proje-
tada pelo grupo Lifelong Kindergarten 
no MIT Media Lab [24]. Ele explora um 
conjunto de programações visuais 
focada na criação de uma sequência ló-
gica de animações para um persona-
gem criado pelo próprio aluno. Dessa 
maneira, é facilitada a aprendizagem 
da lógica de programação. 

Durante o processo de desenvolvi-
mento desse projeto, houve forte influ-
ência de três pensadores na sua config-
uração: Alves Filho [5], Maxwell apud 

Evangelista [25] e Ausubel apud 
Peduzzi [26]. 

Alves Filho [5], ao definir a impor-
tância vinculada ao processo de ativi-
dades experimentais, afirma que estas 
atividades se comportam como objetos 
didáticos, resultantes de uma Transpo-
sição Didática de concepções construti-
vistas da experimentação e do método 
experimental. Sendo assim, deve ser 
versátil, a fim de mediar nas mais dife-
rentes ocasiões em que ocorre o diálogo 
sobre o saber no processo de ensino- 
aprendizagem. Cabe salientar, que re-
presenta um objeto de ação que, manu-
seado corretamente pelo professor, 
fixa-se na fala construtivista favore-
cendo a definição do fenômeno didá-
tico que objetiva o ensino de saberes. 

De maneira complementar, Max-
well [25] contribui ao dizer que quanto 
mais simples e familiares são os materi-
ais apresentados aos estudantes, mais 
chances haverá de entender o que a ati-
vidade experimental pretende demons-
trar. O valor educacional destas ativi-
dades é inversamente proporcional à 
sua complexidade. Os alunos quando 
submetidos a instrumentos simples, em 
geral, aprendem mais do que quando 
utilizam instrumentos cuidadosamente 

Figura 3 - Conjunto do guindaste montado pelos alunos. 
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ajustados, nos quais tem confiança 
plena e não se atrevem a desmontar. É 
extremamente necessário a ajuda de 
exemplos ilustrativos acessíveis ao ní-
vel de abstração do aluno, para que as-
sim, os saberes apresentados sejam 
reconhecidos fora do contexto escolar. 

Por fim, a contribuição de Ausubel 
[26], ao tratar de seu modelo chamado 
aprendizagem significativa, desvenda 
uma verdade inquietante a respeito do 
real aprendizado dos alunos. Indepen-
dentemente de quão significativo é a 
atividade experimental, se o aprendiz 
não quer aprender, tanto o processo de 
aprendizagem como a aprendizagem 
serão mecânicos ou sem significado. De 
igual forma, se o aluno estiver predis-
posto a aprender, nem o processo nem 
a aprendizagem serão significativos se 
o material não for significativo para ele. 

Dentro desta concepção, seria no 
mínimo ingênuo suprimir do processo 
educativo a disposição discente de dar 
seguimento ao propósito pedagógico 
previamente estipulado pelo professor. 
Por mais que os alunos estejam inseri-
dos num contexto educacional que va-
loriza suas ações e ideias, que lhes ofe-
recem oportunidades significativas de 
desenvolver suas potencialidades aca-
dêmicas e aprendizados, assim como 
aperfeiçoar a sociabilidade, de forma 
que as práticas experimentais estejam 
enriquecidas com o ponto de vista par-
ticular e a discussão em grupo, se ele 
não estiver disposto a participar, todo o 
processo de aprendizagem poderá ser 
sem significado. 

6. Dicas para realizar a sequência 
didática 

O Raspberry Pi pode ser substituído 
por um computador ou notebook. Po-
rém, se há o desejo de fazer uso dessa 
plataforma eletrônica, a configuração 
do sistema operacional para fazer o 
Raspberry-Pi funcionar com o Scratch 
pode ser encontrada por meio de uma 
pesquisa nos sites de buscas. Como 
sugestão coloca-se o endereço de Mun-
dotibrasil [27]. 

Mesmo sendo a impressão 3D um 
recurso fantástico, nem todos tem a 
habilidade necessária para projetar um 
braço robótico ou a impressora 3D. 
Para tanto, como material suplementar 
pode-se utilizar o projeto do braço ofe-
recido do site Howtomechatronics [28]. 
Outa opção é comprar o braço já pronto 
[29]. 

Cabe salientar que o Scratch uti-
lizado não foi o da versão modificada 
para interagir com o Arduino, mas caso 
haja o desejo de seguir por esse ca-
minho, veja no site S4A [30]. 

Fica como sugestão outra forma de 
programar o Arduino parecida com o 
Scratch, porém integrada diretamente 
na IDE desse equipamento, o ArduBlock 
[31]. 

Com relação aos códigos utilizados 
no do programa fonte Arduino: 

� Para montar um circuito com um re-
sistor e um LED em uma protoboard, 
controlado por Arduino (Fig.1), veja 
no site do Arduino [32].  

� Para colocar o guindaste (Fig. 2) 
constituído por um servomotor e três 

botes para funcionar, veja no site 
Arduinoecia [33]. 

� Para fazer o braço robótico funcio-
nar, basta inserir códigos de movi-
mentos para cada servomotor; para 
tanto, veja como acionar um servo-
motor no site Filipeflop [34]. 

7. Considerações finais 
A sequência didática construída 

nesses quatro encontros fez uso de arte-
fatos tecnológicos que, seguindo uma 
ordem pré-estipulada, motivou o estu-
do de conteúdos de física mediados por 
atividades experimentais construídas e 
manipuladas pelo aluno. A intenção foi 
estimular os alunos por meio de inova-
ções tecnológicas conduzidas por meto-
dologias mais ativas. Nesse sentido, 
foram abordados conceitos de momen-
to de uma força e lógica, utilizando o 
diálogo e cinco relações discentes: Alu-
no-Aluno; Aluno-Tecnologia; Aluno- 
Ambiente; Aluno-Saber e Aluno-Pro-
fessor. 

A tecnologia foi tratada de maneira 
a ser facilmente utilizada e compreen-
dida pelos alunos, entendida como 
parte de um todo e permeada pelas 
metodologias Peer Instruction e SCALE- 
UP. Essas características objetivam en-
riquecer as interações pertinentes e 
potencializar o processo de ensino e 
aprendizagem. 

Quanto às motivações e estímulos 
didáticos destinados ao interesse do 
aluno pelo aprendizado, esse projeto 
foi em busca da inovação pedagógica, 
tornando possível conhecer as variá-
veis intrínsecas à inserção de tecnolo-
gias no contexto educacional, chegando 
ao consenso de que inovação não é 
sinônimo de inserção tecnológica, tam-
pouco de novas metodologias. Inovar 
reflete a necessidade de integrar esses 
dois mundos. 

No que tange ao processo de apren-
dizagem, os alunos devem ser o centro 
do processo, sujeitos ativos e correspon-
sáveis, junto com o professor, pelo pro-
cesso de aprendizagem. Nesse contexto, 
o professor é visto como alguém que 
indica o caminho e os objetivos a serem 
alcançados, atuando como motivador e 
instrutor, direcionando os alunos no 
decorrer de cada atividade de modo a 
potencializar consideravelmente as 
chances de sucesso no aprendizado [8]. 

Houve indícios que os alunos con-
seguiram relacionar o conhecimento 
teórico com o conhecimento prático, 
encontrando significado no que foi es-
tudado. 

Figura 4 - Braço Robótico montado pelos alunos. 
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Com relação às dificuldades encon-
tradas na aplicação desse trabalho, 
pode-se afirmar que algumas têm ori-
gem cultural nos julgamentos sobre a 
física, tida como disciplina árdua e sem 
conexão com a realidade. Verificou-se 
que esse fato vai além da sala de aula, 
enraizado no contexto social e familiar 

dos estudantes. Outro ponto foi o des-
crédito da inovação e seu baixo incen-
tivo no contexto escolar brasileiro, 
traduzido na falta de parceiros que 
acreditem no investimento em inova-
ção educacional e exemplificado pela 
dificuldade em conseguir um local para 
aplicar e dar prosseguimento ao pro-

jeto. 
Como possível proposta de prosse-

guir o trabalho, avançando para os 
ensinos médio e superior, propõe-se 
uma formação continuada aos profes-
sores. 
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RESUMO 
O ensino de física através dos malabares sugere 
uma maneira diferente, criativa e atraente de 
ensinar e aprender física. Muitos profissionais da 
área da educação (particularmente aqueles ligados 
às ciências exatas) perguntam-se como ensinar de 
maneira efetiva conteúdos que são tratados pela 
maioria dos estudantes como complicados e sem 
utilidade, como é o caso dos conteúdos da física. 
Logo, partindo dessa premissa, o presente trabalho 
tem por objetivo apresentar aos estudantes dos anos 
iniciais do Ensino Médio conceitos físicos pertinentes 
a partir dos mais variados movimentos dos 
malabares. 

Palavras-chave: técnicas de ensino; ensino 
de física; malabares . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

O  ensino de determinados con-
ceitos nas mais diversas áreas 
do conhecimento vem sendo 

objeto de intensos estudos nos últimos 
anos. Com a física não poderia ser dife-
rente, uma vez que tal disciplina tende 
a ser um pouco mais complexa (do pon-
to de vista de ensino), uma vez que os 
alunos já possuem um preconceito mui-
to ruim a respeito dela. 

Alguns autores defendem que uma 
das funções da escola é possibilitar o 
acesso aos conhecimentos previamente 
produzidos e sistematizados [1]. Entre-
tanto, a transmissão 
do conhecimento par-
te de práticas conser-
vadoras, que podem, 
na grande maioria 
das vezes, tornar o 
aprendizado monóto-
no para aqueles que 
se dispõem a apren-
der sobre determina-
do assunto [2]. No ca-
so específico do con-
teúdo de física do Ensino Médio no 
Brasil, as dificuldades na transmissão 
desse conhecimento vêm aumentando, 
já que essa transmissão segue há cerca 
de 150 anos um mesmo padrão, aderin-
do a livros didáticos de objetivos seme-
lhantes e experimentos predefinidos, 
atrasando um possível progresso do en-
sino e impedindo uma melhor forma-
ção por parte dos estudantes [3]. 

Diferentemente do que se vê no En-
sino Fundamental (excetuando-se os 
anos finais do mesmo), o Ensino Médio 
chega trazendo aos estudantes novas 
matérias e percepções sobre a natureza 
que os cerca, via conteúdos de química, 
biologia, matemática etc., conteúdos em 
sua grande parte novos para a maioria 
dos estudantes nessa faixa etária acadê-
mica. Dessa forma, a física é apresenta-

da como uma disciplina enigmática, já 
que envolve não somente conceitos 
acerca dos fenômenos naturais mas 
também um ferramental matemático 
robusto, necessário para o desenvolvi-
mento de modelos e exercícios, por 
exemplo, o que acaba resultando em 
uma repulsa de ambos os conteúdos 
por parte dos discentes [4]. Perante isso, 
pesquisadores da área de educação per-
ceberam a necessidade de elaboração 
de novas metodologias de ensino, satis-
fazendo os novos referenciais episte-
mológicos presentes na produção da 
ciência [5]. Inclusive, o ensino de física 

no Ensino Médio é 
responsável por 
instigar no aluno a 
curiosidade, já que 
a disciplina estuda 
e demonstra de 
forma científica fe-
nômenos que estão 
todo o tempo a sua 
volta, como por 
exemplo: por que 
os pelos se arre-

piam quando encostados em algum ma-
terial eletrizado ou por que quando se 
está em um elevador se tem a sensação 
de estar mais pesado ou mais leve, de-
pendendo se o mesmo está em movi-
mento vertical ascendente ou descen-
dente. Nesse sentido, devido à necessi-
dade de novas metodologias no 
processo de ensino-aprendizagem de fí-
sica, pode-se fazer da arte do malaba-
rismo uma possibilidade real e interes-
sante para o estabelecimento desse 
conhecimento, tanto por parte do pro-
fessor que leciona quanto por parte do 
aluno que aprende e processa tal con-
teúdo. A arte do malabarismo já é prati-
cada há milênios. Segundo Karl-Heinz, 
no livro 4.000 anos de malabarismo, a 
primeira evidência registrada do mala-
barismo está em imagens de túmulos 
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egípcios que datam de 4.000 a.C. Exis-
tem também aparições do malabarismo 
em produções de cinema como o filme 
Gladiador e na série Game of Thrones, o 
que leva a entender que desde a era 
medieval tal arte já era amplamente 
praticada. A evolução dessas primeiras 
aparições até os dias atuais tornou o 
malabarismo no que conhecemos hoje, 
com cada malabarista criando seu esti-
lo próprio para praticá-lo [7]. 

Perante a grande dificuldade no en-
sino de física e o amplo leque de aplica-
ções e composições da prática do 
malabarismo, surgiu a ideia de ensinar 
física (especialmente o conteúdo de me-
cânica, presente nos anos finais do En-
sino Fundamental e nos anos iniciais 
do Ensino Médio) através dos movi-
mentos oriundos do malabarismo. Por 
meio dos movimentos que compõem a 
prática de malabares, podem ser abor-
dados temas como leis de Newton, cine-
mática e dinâmica, entre outros. Uma 
vez que os malabares geralmente são 
apresentados em circos e eventos cultu-
rais, despertando instantaneamente o 
interesse e a curiosidade da plateia, por 
que não despertaria então o interesse 
dos discentes, tanto pela sua prática 
quanto pela parte científica de seu mo-
vimento (embora a grande maioria das 
pessoas não pense nessa parte, a não 
ser de forma intuitiva) [6]? 

O ensino de física através do mala-
barismo consiste em uma abordagem 
alternativa, baseada em três pilares: au-
las teóricas, demonstrativas e práticas, 
todas fundamentadas nos objetos de 
malabarismo (bolinhas, claves, d’stick, 
argolas, diabolô etc.) e na sua prática, 
possibilitando uma abordagem e uma 
visão totalmente diversificadas da habi-
tual (já que são muitos os objetos utili-
zados para o malabarismo) e ao mesmo 
tempo atrativa, já que se trata de uma 
abordagem que não é vista no ambien-
te escolar de forma corriqueira. 

É importante ressaltar que o objeti-
vo deste estudo não é a comparação 
nem a discussão de metodologias de en-
sino e sim apresentar uma abordagem 
diferente para o ensino do conteúdo de 
física em sala de aula. 

2. Os malabares e sua associação 
com alguns conceitos de física 

Os objetos de malabarismo mais co-
muns e portados pelas pessoas que os 
praticam de maneira esportiva ou se-
miprofissional, seja por motivo de custo 
ou acessibilidade, são:  

� Bolinhas de vinil de 80 mm e massa 

de 140 g, preenchidas com painço, 
como mostrado na Fig. 1; 

� Claves de plástico de 220 g cada, co-
mo pode ser visto na Fig. 2;  

� Diabolô de 100 mm, confeccionado 
em plástico maleável, eixo central 
torneado, 270 g, e baqueta de madei-
ra com cordão encerado, como pode 
ser visto na Fig. 3;  

� D’stick ou bastão chinês, com corpo e 
baqueta revestidos com material em-
borrachado (EVA), com massa de 
450 g, conforme pode ser visto na  
Fig. 4. 

É necessário destacar aqui que há 
muitos outros, como o monociclo, a per-
na de pau, o rola-rola, o swing poi ou 
flag, argolas e pratos, por exemplo. As-
sim, sob essa ótica, o malabarismo pode 
vincular-se à física de maneira muito 
ampla e em vários aspectos. Como 
exemplo inicial, destaca-se a aplicação 
da equação de Torricelli, 

v2
f ¼ v2

i ± 2·g·h (1) 

que é utilizada para determinar a velo-
cidade inicial a que uma bolinha deve 
ser lançada para atingir uma determi-
nada altura (lembrando que na altura 

máxima a velocidade é nula). Caso seja 
necessário determinar o tempo de subi-
da ou descida da bolinha, a equação ho-
rária da velocidade para o movimento 
retilíneo uniformemente variado pode 
ser utilizada, desde que seja conhecida 
a velocidade inicial da mesma, cuja ex-
pressão é descrita da seguinte forma: 

vf ¼ vi ± g·t (1) 

Já para descrever a posição da bolinha 
em qualquer instante de tempo, aplica-
-se a equação horária da posição. 

h ¼ hi þ vi·tþ
1
2 g·t2 (1) 

Um comentário pertinente é que a 
Eq. (3) pode ser simplificada tomando-
-se, por exemplo, a altura inicial como 
sendo nula. Outro ponto a ser destaca-
do é que, uma vez que estamos traba-
lhando com o movimento na vertical, 
utilizamos a aceleração da gravidade g. 

Figura 1 - Exemplo de bolinhas de 
malabares. Fonte: David Arioch, Jorna-
lismo Cultural, 2016. 

Figura 2 - Exemplo de claves usadas por 
malabaristas. Fonte: DYM Malabares. 

Figura 3 - Diabolô, instrumento muito 
utilizado nas práticas circenses de ma-
labares. Fonte: Research Gate, Eva Fur-
tado. 

Figura 4 - D’stick, instrumento muito 
utilizado nas práticas circenses de 
malabares. Fonte: www.gamamala 
bares.com.br. 
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Porém, a adaptação para movimentos 
na horizontal é feita trocando-se g por 
a, que comumente representa a acele-
ração para o movimento retilíneo uni-
formemente variado na horizontal. 

Assim, através das Eqs. (1), (2) e (3) 
torna-se possível determinar qual a mí-
nima velocidade e, por consequência, o 
tempo que um determinado malabar 
deve permanecer no ar para execução 
completa de um determinado movi-
mento. Um exemplo interessante é o ca-
so das bolinhas, para as quais, utilizan-
do as equações apresentadas anterior-
mente, é possível determinar o tempo 
que uma deve permanecer no ar de 
modo que quando a mesma estiver re-
tornando para a mão do malabarista, a 
outra já esteja subindo. Percebe-se que 
tais estimativas podem ficar extrema-
mente complicadas à medida que se au-
mentam o número de bolinhas para 
execução de tal movimento. Já sob a óti-
ca da cinemática e da dinâmica rotacio-
nal, os malabares permanecem impor-
tantes objetos para aprendizado. É pos-
sível, com algumas aproximações, 
determinar a velocidade angular da cla-
ve de malabarismo e do diabolô, que 
efetuam seu movimento em torno de 
um eixo arbitrário (em geral, passando 
pelo seu centro de massa). Esse movi-
mento é de grande auxílio para a intro-
dução de conceitos muito pouco abor-
dados no Ensino Médio, que são o do 
movimento mais geral de um objeto 
(uma translação rígida seguida de uma 
rotação), bem como o do momento de 
inércia (que nada mais é que o conceito 
de inércia associado à massa dos obje-
tos, porém estendida a corpos rígidos, 
que são objetos nos quais as distâncias 
relativas entre as partículas que os 
compõem permanecem inalteradas). 
No caso do diabolô e das claves, por 
exemplo, há presença de ambos os mo-
vimentos. Nota-se 
um fator complica-
dor, decorrente do 
fato de que o movi-
mento das claves se 
assemelha bastante 
ao movimento das 
bolinhas, agora com 
o incremento de sua 
rotação em torno de 
um eixo fixo. Logo, 
analogamente ao movimento das boli-
nhas, há necessidade de que duas cla-
ves não estejam na mesma mão ao mes-
mo tempo, o que implica que há uma 
velocidade mínima de lançamento e 
um tempo mínimo de permanência no 
ar para que todas fiquem fora das mãos 

o máximo de tempo possível. No caso 
do diabolô, para que o mesmo fique em 
equilíbrio, um conceito pouco aborda-
do no Ensino Médio faz-se extrema-
mente necessário, que é o conceito de 
momento angular e sua conservação, a 
fim de que o objeto 
permaneça girando 
o máximo de tempo 
possível. Observa-se 
então uma gama de 
conceitos físicos que 
podem ser aborda-
dos nos processos de 
ensino-aprendiza-
gem dos estudantes 
dos anos finais do 
Ensino Fundamental e dos anos iniciais 
do Ensino Médio, na tentativa de inseri-
-los na física de maneira lúdica e diver-
tida, o que auxilia na redução de sua re-
pulsa pela matéria. 

3. Metodologia e detalhamento da 
atividade 

Com o objetivo de verificar a vali-
dade do método de ensino proposto, do 
ponto de vista pedagógico, foram reali-
zadas aulas de física nos moldes apre-
sentados na seção anterior (ou seja, ba-
seadas no ensino através dos malaba-
res), tendo como público-alvo três 
turmas da 1ª série do Ensino Médio de 
uma escola estadual, localizada no mu-
nicípio de Janaúba-MG. As aulas foram 
realizadas pelo discente idealizador do 
projeto, supervisionado por todo o tem-
po pelo seu orientador. No total, foram 
ministradas seis aulas de 50 minutos 
cada, fazendo uso constante dos mala-
bares, para uma demonstração palpá-
vel da física, sendo que em todas as au-
las o professor titular da disciplina de 
física esteve presente, auxiliando na 
ministração das aulas de acordo com 
um plano de ensino preestabelecido, o 

qual foi dividido da 
maneira descrita a 
seguir. A primeira 
aula foi desenvolvi-
da de maneira mais 
dinâmica e voltada 
para a apresentação 
dos malabares aos 
alunos, ocasião em 
que alguns deles ti-
veram o primeiro 

contato com os malabares profissionais 
e artesanais e uma experiência de ma-
nuseio básico de cada um; na segunda 
aula, o conceito e a aplicação da equa-
ção de Torricelli foram apresentados 
aos alunos e, a partir dela, ensinou-se 
como calcular a velocidade inicial com 

que uma bolinha de malabares deve 
ser arremessada para alcançar altura 
pré-estipulada e, fazendo uso do resul-
tado obtido juntamente com a equação 
horária da velocidade, determinou-se o 
tempo levado pela bolinha para atingir 

a posição na qual vf 
¼ 0 (velocidade na 
altura máxima), 
mostrando o resul-
tado, tanto analitica-
mente quanto 
diagramaticamente 
em um plano carte-
siano, para que os 
alunos entendessem 
melhor os conceitos 

acerca de movimentos bidimensionais 
e tridimensionais. Em seguida, o concei-
to de centro de massa de um sistema fí-
sico foi explicado, juntamente com a 
citação de vários objetos do quotidiano 
dos estudantes para comparação com 
os malabares; na terceira aula, apresen-
taram-se aos alunos os conceitos gerais 
da cinemática e da dinâmica de rotação 
como, por exemplo, movimentos de ro-
tação de objetos em torno do seu pró-
prio eixo, presentes nas claves e no 
diabolô, mostrando como calcular a ve-
locidade angular média de ambos e 
apresentando também questões sobre 
unidades de medida, explicitando aos 
estudantes a unidade de medida da 
grandeza que estavam calculando, fa-
zendo isso para todas as situações apre-
sentadas. Foram explorados também os 
conceitos de aceleração angular, mo-
mento angular e conservação do mo-
mento angular, presentes, por exemplo, 
no movimento do diabolô, que quanto 
mais acelerado, devido ao aumento da 
velocidade acarretado pela força exter-
na aplicada (mãos do malabarista), 
apresentará maior equilíbrio e, por 
consequência, maior momento angular. 
Já na quarta aula, buscou-se abordar o 
conceito de momento de inércia, o qual 
expressa o grau de dificuldade em se al-
terar o estado de movimento de um cor-
po em rotação e cuja quantificação se 
faz a partir da equação 

I ¼ m·r2; (4) 

onde m representa a massa do objeto e 
r indica a distância do ponto onde se 
aplica a força até o eixo de rotação do 
objeto. Como exemplos práticos foram 
analisados os movimentos do diabolô e 
do monociclo. O estudo de torque tam-
bém foi explorado nessa aula, sendo tal 
conceito construído pela exemplifica-
ção direta dos movimentos da clave e 

Através dos malabares, é possível 
abordar uma gama de conceitos 
físicos que auxiliam no processo 

de ensino-aprendizagem dos 
estudantes, inserindo-os no 

universo da física de maneira 
lúdica e divertida   

Conceitos como o de momento de 
inérica, que é pouco abordado 

nos anos iniciais do ensino 
médio, são apresentados de 
forma intuitiva através do 

movimento de rotação inerente a 
alguns malabares   
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do diabolô, bem como exemplos do 
quotidiano dos estudantes, como tirar 
um parafuso da roda de um carro ou o 
ponto certo em que se deve pegar em 
uma maçaneta para abrir ou fechar 
uma porta. No âmbito da quinta aula, a 
fim de ratificar o aprendizado dos estu-
dantes no que tange aos conceitos físi-
cos apresentados e sua relação com os 
movimentos dos malabares, foi propos-
ta a resolução de exercícios que englo-
bassem cada movimento estudado, com 
a finalidade de consolidação da apren-
dizagem. As questões propostas foram 
as seguintes:  

1. Calcular a velocidade inicial com 
que uma bolinha de malabares de-
ve ser lançada para alcançar deter-
minada altura (altura essa predeter-
minada de forma que mais de duas 
bolinhas pudessem ficar no ar e fo-
ra das mãos ao mesmo tempo); 

2. O tempo de subida da bolinha, ba-
seado no enunciado da questão 1;  

3. Qual deve ser a velocidade angular 
média para uma clave completar 
um giro de 360° em um dado inter-
valo de tempo (o intervalo de tempo 
ficou a critério dos alunos). 

Após a apresentação das questões, 
concedeu-se um determinado tempo 
para que os alunos as respondessem. 
Em seguida, os exercícios foram resolvi-
dos na lousa para que todos pudessem 
acompanhar sua resolução, bem como 
efetuar correções quando necessárias, 
e para que pudessem entender também 
onde foram cometidos os equívocos, 
fossem eles operacionais ou conceitu-

ais. Por fim, na sexta aula aplicou-se 
junto aos alunos um questionário sim-
ples para avaliar o método de ensino 
proposto, contendo sete questões argu-
mentativas a respeito das aulas minis-
tradas, questionando os alunos acerca 
do entendimento da física apresentada 
e a forma como foi 
apresentada, bem 
como se é válida a 
ideia de ensinar físi-
ca através do mala-
barismo e qual sua 
avaliação das aulas 
ministradas. Em se-
guida, as respostas 
dos alunos foram 
analisadas e colocadas em gráficos para 
uma melhor interpretação e avaliação 
dos resultados do projeto. 

4. Análise dos resultados 
Os gráficos e comentários apresen-

tados a seguir são fruto da análise do 
questionário citado na seção anterior e 
que foi respondido por 63 estudantes, 
abrangendo três turmas de 1ª série do 
Ensino Médio de uma escola pública na 
cidade de Janaúba, MG, sendo a Turma 
A com 30 alunos, a Turma B com 18 alu-
nos e a Turma C com 15 alunos. O ques-
tionário diz respeito ao ensino de física 
utilizando o malabarismo e seus movi-
mentos, cujo objetivo era tentar uma 
abordagem diferente no que tange ao 
ensino da disciplina, na busca por me-
lhorar o desenvolvimento dos estudan-
tes na mesma. O questionário procurou 
verificar a eficácia da fonte motivadora 
(movimentos dos malabares) e também 

o nível de interesse dos estudantes para 
o estudo de física diante dessa aborda-
gem. O questionário, composto por sete 
questões, deixa evidente o interesse em 
saber se os alunos compreenderam os 
conceitos físicos por trás dos movimen-
tos dos malabares – cinemática de 

translação e rotação, 
centro de massa 
(movimentos relati-
vos ao mesmo e do 
mesmo) – e se acha-
ram a ideia de ensi-
no válida e eficiente. 
As questões propos-
tas foram constituí-
das por duas 

alternativas: uma de negação e uma de 
afirmação, seguida de justificativa. Para 
uma análise mais detalhada das respos-
tas dos estudantes, elaboraram-se gráfi-
cos de barras em que as respostas 
foram separadas por cores (Sim na cor 
azul, Não na cor vermelha e Não res-
ponderam na cor verde). Como título 
dos gráficos, foram colocadas as ques-
tões apresentadas, bem como a estatísti-
ca de cada uma, baseada nas respostas 
do público-alvo do projeto. 

O gráfico da Fig. 5 representa as 
respostas dos alunos por turma em re-
lação à questão apresentada. Analisan-
do do ponto de vista quantitativo, mais 
da metade dos alunos das três turmas 
compreenderam os conceitos acerca do 
movimento de partículas a partir do es-
tudo do lançamento de bolinhas de ma-
labares, mostrando que de fato esse 
método de ensino é eficaz no ensino de 
conceitos de física. Foram diagnostica-

Figura 5 - Questão 1: Ficou claro o entendimento acerca do movimento de partículas, tendo por base o movimento das bolinhas 
de malabares? 

Os resultados apresentados 
servem como um balizador, 

visando uma melhoria na 
exposição e na inclusão de 

conteúdo a ser abordado com os 
estudantes   
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dos também os alunos que responde-
ram negativamente à questão, tendo co-
mo justificativa sua ausência em pelo 
menos uma das aulas propostas pelo 
projeto. 

O gráfico apresentado na Fig. 6 re-
presenta a estatística das respostas dos 
alunos por turma em relação à Questão 
2. Analisando do ponto de vista quanti-
tativo, mais de 80% dos alunos de cada 
turma souberam responder qual equa-
ção utilizar para o cálculo da velocida-
de inicial para uma bolinha de 
malabares alcançar uma altura pré-es-
tipulada, sendo que a maior parte das 
justificativas positivas apresentadas 
mencionou a equação de Torricelli. Isso 
demonstra mais uma vez que os alunos 

compreenderam os conceitos físicos en-
volvidos nessa proposta de ensino. 

Analisando-se o gráfico da Fig. 7, 
percebe-se que nas três turmas muitos 
alunos não compreenderam o conceito 
de centro de massa. Dentre as justifica-
tivas apresentadas tem-se: dificuldade 
com essa parte específica da matéria, 
falta de empatia com a prática dos mes-
mos e rapidez com que os movimentos 
são executados. Um comentário impor-
tante acerca da resposta dessa questão 
remete ao ensino específico dessa parte 
do conteúdo por parte dos professores 
de física das escolas públicas. O concei-
to de centro de massa não é abordado 
no conteúdo programático da grande 
maioria das escolas de Ensino Médio de 

escolas públicas, o que explica a dificul-
dade de entendimento do conceito, o 
que foi ratificado pelo gráfico apresen-
tado. Esse resultado serve como um ba-
lizador visando uma melhoria na 
exposição e na inclusão de conteúdo a 
ser abordado com os estudantes da 1ª 
série do Ensino Médio das escolas pú-
blicas de maneira geral, o que pode ser 
uma desvantagem em relação às esco-
las privadas, que abordam esse conteú-
do de maneira bastante incisiva, bem 
como outros conteúdos que não fazem 
parte da grade curricular das escolas 
públicas. 

O gráfico exibido na Fig. 8 apresen-
ta a análise das respostas dos estudan-
tes quanto aos conceitos envolvidos no 

Figura 7 - Questão 3: O que é centro de massa? Você seria capaz de relacionar tal conceito ao movimento do diabolô e do d’stick? 

Figura 6 - Questão 2: Qual equação pode ser utilizada para o cálculo da velocidade com que a bolinha deve ser arremessada ini-
cialmente para alcançar a altura de 0,5 m? Você conseguiria realizar esse cálculo baseado na teoria que lhe foi apresentada no 
estudo do movimento dos malabares? 
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estudo da cinemática rotacional. Perce-
be-se que a grande maioria dos alunos 
compreendeu o conceito por meio do 
movimento dos malabares. Parte desse 
entendimento deve-se à incessante ana-
logia com a cinemática translacional, o 
que foi fundamental para a compreen-
são de tais conceitos por parte dos alu-
nos, uma vez que eles não são 
abordados pelos professores. Os profes-
sores acabam falando rapidamente de 
tais conceitos, sem o aprofundamento 
devido, levando ao não-conhecimento 
desses conceitos por parte dos alunos, o 
que pode ser verificado pelo gráfico, da-
do o número significativo de respostas 
negativas, se comparado com as respos-
tas negativas apresentadas nas outras 

questões. 
O gráfico apresentado na Fig. 9 ava-

lia a capacidade dos alunos de citar ao 
menos dois exemplos de seu dia a dia 
que envolvam os conceitos de torque e 
momento angular, respectivamente. Pe-
lo gráfico, nota-se que grande parte dos 
alunos de cada turma foram capazes de 
citar exemplos envolvendo os conceitos 
abordados na pergunta, o que corrobo-
ra o resultado apresentado na Fig. 8, 
que mostra a assimilação e o entendi-
mento desses conceitos por parte dos 
alunos. Do ponto de vista qualitativo, a 
resposta dos alunos foi, em sua grande 
maioria, “tirar um parafuso de uma ro-
da de carro com uma chave de roda” e 
“abrir e fechar uma porta”, do ponto de 

vista do giro da maçaneta. 
Já o gráfico apresentado na Fig. 10 

apresenta a aceitação por parte dos es-
tudantes ante a abordagem proposta 
para o ensino de física através dos ma-
labares e também se o mesmo é eficien-
te, sob esse ponto de vista. Percebe-se 
que a maioria (mais de 50% dos alunos 
de cada turma) mostrou-se favorável a 
essa abordagem para o ensino de física, 
mostrando que o paralelo entre física e 
as artes circenses pode produzir bons 
frutos, do ponto de vista do aprendiza-
do de conceitos físicos aliados aos mala-
bares e sua história, bem como sua 
prática. É importante ressaltar que, 
uma vez que havia um espaço para a 
justificativa das respostas por parte dos 

Figura 8 - Questão 4: Você foi capaz de entender os conceitos da cinemática rotacional (velocidade angular, momento angular e 
sua conservação, dentre outros) através dos movimentos dos malabares? 

Figura 9 - Questão 5: Você seria capaz de citar dois exemplos sobre torque e momento angular baseado no que foi apresentado 
durante as explicações em sala de aula? 
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estudantes, aqueles que responderam 
negativamente a essa questão não de-
monstraram muito interesse na ativida-
de com os malabares, o que acabou 
culminando com a não concordância 
dos mesmos de que os malabares sejam 
um meio eficiente para o aprendizado 
de conceitos de física. 

5. Conclusões 
O método de ensino proposto, que 

consiste em ensinar conceitos de física 
por meio da arte do malabarismo, teve 
muito boa recepção e aceitação por par-
te dos estudantes (público-alvo do pro-
jeto), o que corrobora essa abordagem 
como sendo, de fato, uma alternativa 
de ensino. Juntamente com as pergun-
tas do questionário, apresentou-se uma 
avaliação sobre essa nova abordagem, 
em que os alunos deram uma nota de 
acordo com o seguinte escalonamento: 
1 (péssimo), 2 (regular), 3 (bom), 4 (mui-
to bom) e 5 (ótimo) para o trabalho rea-
lizado. E, ante as respostas dadas pelos 
alunos, é possível concluir que o méto-
do de ensino de física pelo malabaris-
mo teve uma excelente aceitação por 
parte dos alunos, cujas respostas foram 
84% positivas, como pode ser observa-
do no gráfico da Fig. 11. 

Um comentário importante é que o 

professor titular da disciplina de física 
na escola em que o projeto foi executa-
do também é praticante de malabaris-
mo, o que acabou sendo um fator de 
extrema relevância para o êxito em sua 
execução. Em uma conversa posterior 
com os estudantes envolvidos, ele afir-
mou que o método despertou mais o in-
teresse dos alunos pelo conteúdo de 
física abordado e, em um contexto mais 
amplo, tende a ter uma aceitação maior 
como uma maneira alternativa ao ensi-
no de física, de maneira geral. Os estu-
dantes participantes desse projeto 
alegaram também nunca imaginar que 
“havia física até mesmo no circo” e que 
realmente agora “ficou mais interessan-
te estudar física”. Ressalta-se aqui que, 
apesar de o projeto ter sido executado 
com alunos da 1ª série do Ensino Mé-
dio, o método também despertou o inte-
resse e a curiosidade dos alunos de 
outras séries da escola, uma vez que, ao 
passarem em frente à sala de aula onde 
o projeto estava sendo executado, per-
cebiam algo diferente e paravam para 
perguntar do que se tratava. Assim, 
diante das respostas e da aceitação por 
parte dos estudantes quanto a essa no-
va maneira de abordar o ensino de físi-
ca, o projeto abre possibilidades de 
aplicação em outras matérias, como ar-

tes, história e geografia, bem como sua 
extensão mais aprofundada para estu-
dantes do ensino superior na disciplina 
de física 1, presente no ciclo básico da 
maioria dos cursos da área de ciências 
exatas e engenharias. 
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Figura 10 - Questão 6: Você achou válida a ideia do ensino de conceitos de física pelo uso dos malabares? É uma maneira eficiente 
para o aprendizado da disciplina? 

Figura 11 - Avaliação por parte dos 
estudantes envolvidos no projeto 
quanto à proposta de ensino de física 
por meio de malabares. 
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RESUMO 
O ensino de física contemporânea na educação 
básica enfrenta diversas dificuldades, seja nos 
conteúdos, considerados difíceis pelos alunos, seja 
nas formas utilizadas pelos professores, ou ainda no 
compartilhamento de conteúdo com outras 
disciplinas, como a química. A física atômica, que 
visa estudar a estrutura eletrônica dos átomos, 
apresenta grande variedade de temas que podem 
ser abordados de forma interativa em sala de aula, 
contribuindo para despertar o interesse dos alunos e 
criar conexões entre teoria e realidade. O presente 
trabalho buscou utilizar experimentos simples e de 
baixo custo para explicação e observação do 
fenômeno da fluorescência a partir da incidência de 
radiação ultravioleta em determinadas substâncias, 
conectando o dia a dia dos alunos aos 
conhecimentos científicos estudados na física 
moderna em turmas do 8º ano do ensino 
fundamental. 

Palavras-chave: física atômica; ensino de 
física; fluorescência . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

O  conteúdo programático na 
área de física das escolas é efi-
ciente ao focar o ensino na cha-

mada física clássica, que abrange 
conteúdos importantes, mas frequente-
mente considerados difíceis ou desin-
teressantes pelos alunos. Já em áreas da 
física contemporânea, como a física atô-
mica, muitas vezes os conteúdos são de-
legados à disciplina de química. 
Fischler e Lichtfeldt [1] colocam que a 
aprendizagem de física moderna se tor-
na difícil porque, apesar de tratar de 
conteúdos contemporâneos, os exem-
plos e analogias remetem à física clás-
sica, deixando a visão do aluno restrita 
a esses conceitos. 

Ostermann e Moreira [2] levantam 
em seu trabalho diversas considerações 
sobre a importância da introdução da 
física moderna no 
currículo escolar de 
forma efetiva, bus-
cando trazer a ciên-
cia presente no coti-
diano para a sala de 
aula, considerando 
que o estudo desses 
assuntos é significa-
tivamente instigan-
te, pois não está restrito a trabalhos de 
pesquisadores antigos e fora da con-
temporaneidade dos jovens, mas, ao 
contrário disso, permite que o aluno 
interaja com cientistas atuais, “falando 
na televisão sobre seus experimentos e 
expectativas para o futuro.” 

Para Terrazzan [3] a escola e o pro-
fessor devem estar dispostos a adotar 
novas metodologias para o ensino de fí-
sica que não se restrinjam a aulas teóri-
cas e experimentos clássicos, conside-
rando de maneira diferente cada con-
teúdo a ser ensinado. O autor ressalta 
que cabe ao professor, como mediador 

nesse processo de ensino-aprendiza-
gem, escolher e adaptar a metodologia 
mais adequada a seu estilo e forma de 
lecionar. 

A física atômica é responsável por 
estudar, entre outros assuntos, a estru-
tura eletrônica dos átomos. Apesar de 
tratar de conceitos importantes para 
diversos fenômenos físicos e químicos, 
conforme ressaltam Nery e Fernandez 
[4], existe uma dificuldade considerável 
na aprendizagem desses temas, que é a 
falta de experimentos que possam dem-
onstrar o que é ensinado, tornando o 
assunto “ainda mais inacessível e, não 
raro, sem significado para os alunos”. 
Nesse contexto, portanto, objetivamos 
demonstrar o uso de experimentos sim-
ples e de baixo custo para explicação e 
observação do fenômeno de fluorescên-
cia a partir da incidência de radiação 
ultravioleta em determinadas substân-

cias, conectando o 
dia a dia dos alunos 
aos conhecimentos 
científicos estudados 
na física moderna. 

Para fornecer 
uma base teórica aos 
alunos, dando os sub-
sídios necessários 
para a compreensão 

do tema abordado, foi desenvolvido um 
conteúdo teórico de fácil leitura e com-
preensão, impresso em forma de car-
tilha explicativa, elaborado com base 
em materiais didáticos da área de física 
e química. 

1.1. O átomo e o modelo atômico de 
Rutherford-Bohr 

O átomo é a unidade básica da 
matéria, composto por partículas co-
nhecidas como prótons (positivos), nêu-
trons (neutros) e elétrons (negativos). É 
formado por um núcleo de prótons e 

*Autor de correspondência. E-mail: natalia. 
quinquiolo@usp.br.  

A aprendizagem de física 
moderna se torna difícil porque, 
apesar de tratar de conteúdos 

contemporâneos, os exemplos e 
analogias remetem à física 

clássica, deixando a visão do 
aluno restrita a esses conceitos   
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nêutrons e por uma nuvem eletrônica 
(eletrosfera), onde estão localizados os 
elétrons. Diversos foram os modelos 
atômicos estudados na história da hu-
manidade. Desde as concepções mais 
filosóficas defendidas pelos gregos Leu-
cipo e Demócrito, ainda no século V 
a.C., até os primeiros modelos atômicos 
baseados em evidências, com o inglês 
John Dalton, no fim do século XVIII d.C. 
e começo do século XIX d.C.. Mas foi 
apenas no século XX que o físico dina-
marquês Niels Bohr aperfeiçoou o mo-
delo proposto pelo seu orientador, o fí-
sico-químico neozelandês Ernest 
Rutherford, que comparava o átomo ao 
Sistema Solar. 

Segundo o modelo proposto por 
Bohr, o átomo, com seu núcleo formado 
por prótons e nêutrons, era cercado por 
elétrons em órbita circular. Essas órbi-
tas possuíam valores de energia bem 
definidos, bem como os elétrons que a 
habitavam. Bohr também afirmava em 
seu modelo que os elétrons, ao absor-
verem energia, eram capazes de se mo-
vimentar para órbitas mais externas, 
através de saltos, e, ao retornarem para 
o seu estado fundamental, liberavam 
essa diferença de energia em forma de 
luz. 

Dentre os fenômenos de emissão de 
luz decorrentes desse movimento dos 
elétrons estão a fosforescência, a fluo-
rescência e a bioluminescência. A fosfo-
rescência ocorre quando o elétron 
energizado volta para um nível inter-
mediário, liberando luz num processo 
lento que pode durar desde alguns 
segundos até alguns dias. Já a fluores-
cência se dá quando o elétron energi-
zado volta imediatamente ao campo 
inicial. Esse processo ocorre somente 
enquanto a fonte de energia estiver 
presente, excitando os elétrons. A biolu-
minescência, por sua vez, ocorre quan-
do um organismo vivo produz e emite 
luz por meio da energia liberada em 
reações químicas, como a luz emitida 
por vagalumes. 

1.2. Luz visível e cores – ondas 
eletromagnéticas 

A luz visível é um tipo de energia 
que se propaga por meio de ondas ele-
tromagnéticas dentro do espectro que o 
olho humano é capaz de reconhecer. A 
luz possui várias frequências diferentes 
que conferem a ela cores que vão desde 
o vermelho até o violeta. 

Nossa capacidade de enxergar está 
ligada à maneira como percebemos a 
luz. A maioria dos objetos não possui 
luz própria e, portanto, só podemos vê- 

los porque uma luz incide sobre sua 
superfície e parte dessa radiação é re-
fletida para nossos olhos. Nesse con-
texto, podemos dizer que um objeto de 
cor preta absorve a maior parte da luz 
incidente. Já um objeto de cor branca 
reflete a maior parte dessa luz. 

No caso de um objeto percebido 
como colorido e monocromático (ex.: 
azul, vermelho, verde etc.), ocorre que 
a cor que lhe é atribuída é decorrente 
da faixa de radiação que ele reflete. Por 
exemplo, um objeto visto por um 
observador como vermelho está refle-
tindo uma faixa de radiação próxima 
do vermelho e absorvendo o restante. 

1.3. Radiação ultravioleta – luz negra 
A radiação ultravioleta (UV) é um 

tipo de radiação eletromagnética que 
possui um comprimento de onda me-
nor que o da luz visível e maior que a 
dos chamados raios X; portanto, não é 
visível ao olho humano. Diversas subs-
tâncias, quando expostas à radiação 
ultravioleta (ex.: luz negra), compor-
tam-se de maneira 
diferente de quando 
submetidas à luz co-
mum (ex.: luz visí-
vel), apresentando o 
fenômeno da fluo-
rescência. Esse fenô-
meno ocorre pela 
absorção de energia 
pelos elétrons nos 
átomos dessa substância, que se tornam 
excitados e mudam de nível energético. 
Quando retornam ao nível fundamen-
tal, a energia em excesso que esse elé-
tron absorveu é liberada na forma de 
luz visível – a fluorescência. 

2. Metodologia 
Para realização deste trabalho fo-

ram utilizadas duas aulas de 50 minu-
tos cada em duas turmas de 8º ano em 
uma escola particular do município de 
Lorena, totalizando 32 estudantes. 

No primeiro momento, foi solici-
tado aos alunos formarem quatro gru-
pos, de forma livre. Uma vez reunidos, 
cada grupo recebeu uma cartilha e os 
materiais necessários para a realização 
dos experimentos. A professora então 
iniciou a problematização dos conteú-
dos, de forma cuidadosa para estimulá- 
los sem tornar a teoria desinteressante 
ou de alguma maneira de difícil enten-
dimento para os alunos. Nesse contexto, 
utilizou exemplos e curiosidades próxi-
mas do contexto dos estudantes, como 
uso de tintas de rosto fluorescentes, 
drinques brilhantes feitos em festas, 

marca-textos com brilho diferente etc. e 
conduziu a explicação de acordo com a 
interação e a participação dos alunos. 

Considerando que o conteúdo de 
ótica e atomística ainda não faz parte 
do conteúdo programático do 8º ano, os 
alunos foram submetidos a uma breve 
explicação teórica dos conteúdos rela-
tivos aos átomos e suas subpartículas, 
aos fenômenos fosforescência, fluores-
cência e bioluminescência, à luz e às 
ondas eletromagnéticas, às cores e tam-
bém à radiação ultravioleta. De todos 
os conteúdos citados, foram focados os 
conteúdos sobre átomos, fluorescência 
e radiação ultravioleta, sendo discuti-
dos de forma problematizada, criando 
uma relação com as disciplinas de quí-
mica, física e biologia e com a realidade 
dos alunos, buscando despertar o inter-
esse dos mesmos pela atividade. Os de-
mais conteúdos foram citados de modo 
superficial, como forma de construir 
um encadeamento de ideias. 

Distribuímos uma cartilha inicial 
de aplicação, que foi aprimorada após 

os resultados obti-
dos, de modo que os 
estudantes 
puderam acompa-
nhar não só o rotei-
ro de desenvolvi-
mento dos experi-
mentos como a 
teoria abordada 
pela professora. Fei-

ta a discussão, os alunos realizaram 
experimentos com dois tipos de radia-
ção (celular adaptado e lanterna de luz 
negra), que permitiram a visualização 
da fluorescência em quatro substân-
cias: água tônica, diluição de vitamina 
do complexo B, diluição clorofilada e 
tinta de canetas marca-texto. Após a 
realização dos experimentos, foi gerada 
uma cartilha de aplicação que foi dispo-
nibilizada a professores que a solici-
taram. Os materiais utilizados para a 
realização da atividade apresentaram 
custo total de R$ 34,76, conforme 
descrito a seguir: 

Materiais necessários para realiza-
ção dos experimentos  

� Texto para grifar (apostila)  
� 80 mL de água (bebedouro da escola)  
� 80 mL de água tônica (R$ 2,49 lata de 

350 mL)  
� Pincel marcador azul (R$ 3,69)  
� Marca-texto amarelo e uma régua 

rígida (recurso dos próprios alunos)  
� Fita adesiva transparente (R$1,00 

rolo pequeno)  
� Celular com lanterna (foram 

Já a fluorescência se dá quando o 
elétron energizado volta 

imediatamente ao campo inicial. 
Esse processo ocorre somente 
enquanto a fonte de energia 

estiver presente, excitando os 
elétrons   
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utilizados os celulares dos próprios 
alunos, de diversas marcas e 
modelos)  

� 6 folhas de espinafre ou hortelã 
(retirados da horta da escola) 

� Lanterna de luz negra para identifi-
cação de dinheiro falso (R$ 5,00)  

� 1 comprimido de vitamina B (R$ 
16,69 frasco com 20 comprimidos) 

� 80 mL de acetato de etila ou remove-
dor de esmalte (R$ 5,89 frasco 
200 mL)  

� Recipiente rígido para macerar 

2.1. Adaptando a lanterna do celular 
para “luz negra” 

Foram cortados 6 pedaços de fita 
adesiva transparente. O primeiro ped-
aço de fita foi colado sobre a lanterna 
do celular e pintado com o pincel mar-
cador azul. Colamos então um pedaço 
de fita adesiva por cima e pintamos 
novamente. Esse procedimento foi rea-
lizado até obtermos cinco ou seis cama-
das pintadas sobre a lanterna. Esse 
processo foi feito para produzir uma 
luz semelhante à luz negra, conforme  
Fig. 1. 

2.2. Água tônica 
Em um copo transparente, 

colocamos cerca de 70 mL de água tôni-
ca e, com as luzes da sala apagadas, ilu-
minamos o líquido com a adaptação do 
celular e com a lanterna de luz negra. 

2.3. Clorofila – folhas de espinafre 
No recipiente rígido, colocaram-se 

as folhas de espinafre e, com o pincel 
marcador, foram amassadas até sair 
um líquido esverdeado (Fig. 2). Adicio-
namos 80 mL de acetato de etila e 
mexeu-se devagar. Com cuidado, a solu-
ção diluída foi transferida para um 
copo limpo, sem os resíduos das folhas. 
Iluminamos o líquido com a adaptação 
do celular e com a lanterna de luz 
negra. 

2.4. Marca-texto 
Os alunos grifaram textos da apos-

tila com um marca-texto amarelo e com 
o ambiente escuro iluminamos o texto 
com a adaptação do celular e com a lan-
terna de luz negra. 

2.5. Riboflavina – comprimido de 
vitamina B 

Sobre a carteira, usando uma régua 
rígida, amassamos um comprimido de 
vitamina B até virar pó, que foi transfe-
rido para um copo descartável. Foram 
adicionados 80 mL de água até dissol-
ver. Iluminamos o líquido com a adap-
tação do celular e com a lanterna de luz 
negra. 

3. Resultados 
Durante a realização dos experi-

mentos, os alunos não apresentaram 
dificuldades em seguir o roteiro pro-
posto, interagindo constantemente com 
a professora que mediou a atividade. O 
primeiro experimento foi realizado 
com a água tônica. Ao incidir a luz da 
lanterna do celular, o líquido não apre-
sentou a fluorescência esperada, refle-
tindo somente a coloração violeta da 
luz (Fig. 3). 

Quando exposta à luz negra da lan-
terna, a fluorescência ocorreu, com a 
emissão de coloração azulada. Isso 
ocorreu porque a água tônica possui 
como componente a quinina, um alca-
loide com propriedade fluorescente 
(Fig. 4). 

No segundo experimento, a cloro-
fila, pigmento natural nos vegetais que 
confere a cor verde, quando iluminada, 
emitiu radiação vermelha. Os resulta-
dos relativos à coloração puderam ser 
vistos com a incidência de luz dos dois 
dispositivos, porém a fluorescência foi 
mais intensa com a incidência de luz 
negra (Fig. 5). 

No caso do marca-texto, ambos os 
dispositivos foram capazes de pro-
mover a fluorescência no texto grifado 
(Fig. 6). 

No último experimento, a solução 
de vitamina B apresentou fluorescência 
esverdeada, sendo mais intensa com a 
luz negra. A fluorescência ocorre por 
conta da riboflavina, presente na vita-
mina B2 (Fig. 7). 

Os alunos mostraram-se bastante 
entusiasmados e surpresos com os re-
sultados apresentados, tirando fotos e 

Figura 1 - Adaptação da lanterna do 
celular para luz semelhante à luz negra 
da lanterna. 

Figura 2 - Folhas de espinafre macera-
das antes da adição de acetato de 
etila. 

Figura 3 - Incidência da luz adaptada 
com a lanterna do celular na água 
tônica. 

Figura 4 - Incidência de luz negra na 
água tônica. 

Figura 5 - Incidência de luz negra na 
solução de clorofila. 
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comentando o que era observado. O 
grande questionamento da aplicação 
foi decorrente da não fluorescência de 
alguns compostos quando expostos à 
luz adaptada do celular, em compara-
ção com a luz negra. Diversos experi-
mentos e tutoriais na internet anun-
ciam tal adaptação da lanterna do 

telefone móvel como sendo luz negra, 
como no site Manual do Mundo [5] ou 
Tecmundo [6], porém há uma diferença 
importante que pode ser verificada 
neste experimento e explicada a seguir. 

A luz fluorescente normal, que uti-
lizamos em nossas residências, é com-
posta por um vapor de mercúrio e 
recoberta por um material à base de 
fósforo. Quando estimulado, esse fósfo-
ro emite fluorescência, transformando 
a radiação ultravioleta em luz visível. A 
luz negra consiste basicamente na 
mesma luz utilizada em casa, sendo a 
camada de fósforo substituída por uma 
tinta escura próxima do violeta. Essa 
luz emite coloração violeta intensa e 
também a radiação ultravioleta, pois 
não há a camada de fósforo. Sendo as-
sim, ela emite radiação visível, luz vio-
leta, e muita radiação não visível, a 
radiação ultravioleta. 

A lanterna do celular é formada 
por uma luz de led que não emite radia-
ção ultravioleta. Quando colocamos a 
coloração do pincel permanente, ela se 
assemelha à luz ne-
gra, mas não possui 
o mesmo efeito. Al-
guns materiais emi-
tem a fluorescência 
com ambos os dispo-
sitivos, pois os elé-
trons dessas substân-
cias necessitam de 
uma quantidade de 
energia menor para 
realizar o salto entre 
níveis e consequen-
temente emitir luz, como é o caso do 
marca-texto. Outras substâncias, como 
a quinina, necessitam de uma quanti-
dade de energia muito maior, possível 
somente com a incidência da radiação 
ultravioleta, para que gere 

fluorescência. 

4. Conclusão 
O ensino de determinados conteú-

dos de física na educação básica en-
frenta diversos desafios, sendo neces-
sário que o professor busque constante-
mente novas formas e metodologias 
para estimular os alunos. A preferência 
pelo uso de exemplos típicos da física 
clássica para explicar temas contempo-
râneos corrobora a manutenção da 
ideia de dissociação entre realidade e 
teoria. Nesse sentido, o uso de metodo-
logias experimentais de baixo custo e 
fácil execução torna o ensino de física 
atômica interessante e coerente na vi-
são dos estudantes. 

O fenômeno da fluorescência, ape-
sar de estar presente em diversas situa-
ções cotidianas, é um grande exemplo 
de como é possível despertar o interes-
se dos alunos pela ciência por meio de 
práticas investigativas elaboradas de 
forma simples e alinhadas com o enten-
dimento e a realidade dos estudantes. 

Nesta aplicação, 
esse interesse pôde 
ser percebido pelos 
diversos relatos dos 
alunos durante as 
experiências, asso-
ciados à massiva 
participação dos es-
tudantes de forma 
espontânea e a 
atenção dedicada 
pelos mesmos ao 
desenvolvimento 

das atividades. Alguns alunos ainda 
procuraram a professora para questio-
nar a possiblidade de repetir as experi-
ências em casa, utilizando outros mate-
riais, para verificar a existência ou não 
do fenômeno apresentado. 
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O fenômeno da fluorescência, 
apesar de estar presente em 

diversas situações cotidianas, é 
um grande exemplo de como é 
possível despertar o interesse 

dos alunos pela ciência por meio 
de práticas investigativas 

elaboradas de forma simples e 
alinhadas com o entendimento e 

a realidade dos estudantes   

Figura 7 - Incidência de luz negra na 
solução de vitamina B. 

Figura 6 - Incidência da luz adaptada 
com a lanterna do celular na apostila 
grifada com marca-texto. 
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RESUMO 
Neste trabalho, investigamos o papel das simulações 
como alternativa aos laboratórios convencionais no 
ensino de física, na tentativa de suprir a necessidade 
da experimentação nessa disciplina. Foram 
realizadas duas atividades – uma no laboratório 
virtual e outra no laboratório real. Dois roteiros 
semiestruturados foram propostos a alunos da 3ª 
série do Ensino Médio, para que fizessem 
observações sobre circuitos série e paralelo numa 
perspectiva investigativa, com o objetivo de perceber 
semelhanças e diferenças entre circuitos série e 
paralelo. Um roteiro foi desenvolvido no laboratório 
real e outro no laboratório virtual. As observações e 
conclusões dos alunos foram registradas em 
relatório que, juntamente com outras fontes, 
serviram de dados para a análise realizada. Nossos 
resultados sugerem uma reflexão sobre a maneira 
mais adequada do uso do laboratório escolar no 
ensino de física a partir da possibilidade de articular 
atividades práticas tradicionais com simulações 
virtuais. 

Palavras-chave: ensino de física; atividades 
experimentais; simulações virtuais . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

O  computador, a internet e os 
aparelhos eletrônicos, como os 
smartphones e os tablets, são 

tecnologias impor-
tantes desenvolvi-
das pelo homem no 
progresso das áreas 
de informação e de 
comunicação. A re-
volução causada 
por tais tecnologias 
foi tão grande que 
em muito pouco tempo elas se torna-
ram indispensáveis ao nosso dia a dia – 
tanto que hoje já não é mais possível 
imaginar o mundo sem esses instru-
mentos. No campo da educação, cada 
vez mais se percebe o aumento do inte-
resse pelo uso das tecnologias e de ou-
tros recursos de comunicação e de 
informação integrados ao aprendizado 
escolar. 

Mais do que ferramentas, hoje 
compreendemos as tecnologias e os dis-
positivos móveis de comunicação e in-
formação como instrumentos culturais 
de aprendizagem, e as novas gerações 
de estudantes, do Ensino Fundamental 
ao superior, compreendem bem essa 
revolução tecnológica e estabelecem es-
treita sintonia com as inúmeras mu-
danças que a era tecnológica imprime à 
sociedade. 

Particularmente no ensino de físi-
ca, Borges [1] defende que a maioria 
dos professores defende a ideia de que 
alguns dos problemas do ensino dessa 
disciplina passam pela ausência de au-
las práticas na rotina da escola. Muitas 
vezes, essa ausência se justifica pela fal-
ta de um espaço físico ideal, ou pela fal-
ta de material ou equipamentos ade-
quados que, além do custo elevado para 
adquiri-los, ainda demandam pessoal 

técnico especializado ou capacitação 
dos professores. 

Com o avanço tecnológico e o fácil 
acesso aos computadores e a outros 
recursos digitais, é possível pensar nas 

simulações virtuais 
como um caminho 
para contornar o 
problema da falta de 
atividades práticas e 
experimentais nas 
aulas de física ou 
ciências da natureza, 
de forma geral. Elas 

podem ajudar o professor a suprir a ne-
cessidade de realizar aulas práticas e a 
inserir o aluno num ambiente experi-
mental investigativo, tirando-o da pas-
sividade das aulas expositivas tradicio-
nais. 

2. As simulações virtuais para o 
ensino 

Simulações virtuais vão além de 
simples animações computacionais. Se-
gundo Gadiss [2], elas englobam uma 
vasta classe de tecnologias, do vídeo à 
realidade virtual, e podem ser classifi-
cadas em categorias gerais, baseadas 
fundamentalmente no grau de interati-
vidade entre o aprendiz e o computa-
dor. Essa interatividade baseia-se no fa-
to de que o programa é capaz de apre-
sentar não apenas uma animação 
isolada de um fenômeno em causa, mas 
uma série de animações alternativas se-
lecionadas por meio da seleção de parâ-
metros pelo estudante. Dessa forma, 
por exemplo, para ilustrar a trajetória 
de um objeto lançado de forma oblíqua 
em relação ao solo, uma simulação per-
mite ao estudante a escolha de parâme-
tros relevantes, tais como a velocidade 
inicial e o ângulo de disparo, para os 
quais o programa fornece as respecti-
vas animações geradas a partir de gran-
des bancos de dados. Num segundo 
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Mais do que ferramentas, hoje 
compreendemos as tecnologias e 

os dispositivos móveis de 
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instrumentos culturais de 
aprendizagem   
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exemplo, podemos citar a forma como 
se dá o crescimento de uma população, 
referindo-se aos fatores de seleção na-
tural. Nesse caso, a experiência original 
é impossível de ser reproduzida pelos 
estudantes, uma vez que um dos parâ-
metros abordados é o tempo, contado 
em gerações. Assim, as simulações po-
dem ser vistas como representações ou 
modelagens de objetos específicos reais 
ou imaginados, de sistemas ou fenôme-
nos quotidianos ou não. 

Evidentemente, qualquer simula-
ção está baseada em um modelo de 
uma situação real 
matematizada e pro-
cessada pelo compu-
tador para fornecer 
animações de reali-
dade virtual. Portan-
to, a construção de 
uma simulação vir-
tual pressupõe, ne-
cessariamente, a existência de uma si-
tuação real que lhe dê suporte e que lhe 
confira significado. Exemplos de tais si-
tuações podem ser: uma descida na 
Lua, uma emergência em uma usina 
nuclear ou até mesmo um evento histó-
rico ou astronômico. Snir [3] e Russel 
[4] defendem também que experimen-
tos perigosos ou de realização dispen-
diosa, assim como os que envolvem fe-
nômenos muito lentos ou extrema-
mente rápidos, também compõem a 
classe de eventos a serem alvos priori-
tários de uma simulação virtual no en-
sino. 

Para este trabalho, optou-se pelas 
simulações interativas, por acreditar 
que essas seriam mais adequadas para 
alcançar os objetivos pretendidos, per-
mitindo que os estudantes explorassem 
os fenômenos discutidos e pudessem, a 
partir da interação, sistematizar os con-
ceitos e suas relações, organizando as-
sim o conhecimento e enxergando nas 
simulações o seu potencial de aprendi-
zagem para o ensino de física. 

2.1. Tecnologia Educacional em 
Física - PhET 

Nos últimos anos o uso de simula-
ções tem sido incentivado como uma al-
ternativa aos laboratórios tradicionais. 
Uma ferramenta que ganhou notorie-
dade nesse campo foi o PhET1. Trata-se 
de um programa idealizado pelo físico 
Carl Wieman (Prêmio Nobel de Física 
em 2001) e desenvolvido pela Universi-
dade do Colorado que disponibiliza si-
mulações virtuais num portal on-line, 
que podem ser utilizadas no próprio sí-
tio ou baixadas gratuitamente por alu-

nos, professores ou mesmo curiosos. Es-
sas simulações abrangem várias áreas 
do campo das ciências, passando por fí-
sica, química e biologia, mas também 
trazem algumas simulações sobre ma-
temática e geografia. Segundo Miranda 
e cols. [5], as simulações do PhET são, 
em sua maioria, bastante interativas e 
podem ser usadas como efetiva ferra-
menta de aprendizagem, fortalecendo 
os programas e currículos de ensino, 
aliando-se aos esforços de professores 
comprometidos com o ensino. Essas si-
mulações podem ser usadas em várias 

modalidades e ní-
veis de ensino, co-
mo aulas expositi-
vas, trabalhos em 
grupo ou até mesmo 
para explorar con-
ceitos em estudos 
superiores. 

Neste trabalho, 
utilizamos uma simulação específica do 
PhET: circuitos de corrente contínua e 
alternada2. Essa simulação permite 
montar vários circuitos em série e/ou 
paralelo com correntes contínuas, de 
acordo com a necessidade do professor, 
ou o espírito de investigação dos alu-
nos, para estudo dos fenômenos rela-
cionados à eletrodinâmica. O simulador 
traz em seu layout um espaço de tela 
cinza onde podemos fazer diversas 
montagens de circuitos de acordo com 
o estudo pretendido (Fig. 1). No layout 
identifica-se uma barra vertical lateral 
à direita com os elementos que podem 
ser inseridos no circuito, como lâmpa-
das, fios, baterias e interruptores, além 
de aparelhos de medição como voltíme-
tro e amperímetro. Para montar um cir-

cuito, basta clicar sobre o elemento a 
ser utilizado, arrastá-lo até a área de 
trabalho e, em seguida, ajustar suas ca-
racterísticas, como, por exemplo, a re-
sistência interna de uma lâmpada ou a 
tensão fornecida por uma pilha. 

Simulações desse tipo podem ser 
combinadas com circuitos reais ou até 
mesmo em substituição a eles, caso não 
seja possível o trabalho em um labora-
tório convencional. Pelo fato de os re-
cursos das simulações serem muito nu-
merosos, com esse tipo de ferramenta é 
possível explorar diversos conceitos so-
bre os circuitos elétricos e envolver os 
alunos em uma metodologia de ensino 
diferente do simples uso do livro didáti-
co ou do quadro de aula. 

3. Desenvolvimento das atividades 
Foram elaborados dois roteiros de 

atividades com a intenção de investigar 
as características específicas dos circui-
tos série e paralelo no estudo da eletro-
dinâmica – um para utilização do labo-
ratório convencional e outro para utili-
zação de um simulador de laboratório 
virtual. 

O primeiro roteiro foi elaborado 
para trabalhar com um circuito em sé-
rie, no laboratório virtual, utilizando o 
simulador Phet. Esse roteiro foi adapta-
do de um roteiro experimental do ca-
derno de experimentos que pertence ao 
laboratório da escola. Porém, no roteiro 
original os circuitos série e paralelo são 
trabalhados na mesma atividade e o ob-
jetivo é apenas constatar o comporta-
mento da corrente elétrica em cada 
uma das ligações. Assim, foram feitas 
algumas modificações, como a estrutu-
ração do “passo a passo” de como mon-

A construção de uma simulação 
virtual pressupõe, 

necessariamente, a existência de 
uma situação real que lhe dê 

suporte e que lhe confira 
significado   

Figura 1 - Tela do simulador do PhET para circuitos de corrente contínua e alter-
nada. 
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tar o circuito, as perguntas direcionado-
ras para que os alunos refletissem so-
bre os circuitos e acrescentou-se tam-
bém a proposta de desenvolver a 1ª lei 
de Ohm para entender a resistência 
equivalente em cada uma das ligações. 
Essas modificações foram necessárias 
para que a atividade se encaixasse no 
planejamento da aula e no desenvolvi-
mento da disciplina, alinhando-se ao 
currículo da escola e ao plano de unida-
des didáticas que os professores devem 
seguir no ensino de física. 

O segundo roteiro tratava de um 
circuito em paralelo, montado numa 
placa didática, disponível para o ensino 
no laboratório de física da escola. Esse 
roteiro também trazia perguntas para 
serem respondidas à luz das observa-
ções realizadas, porém não enfatizava 
a montagem do cir-
cuito, uma vez que a 
placa didática já ha-
via sido montada 
previamente. 

O experimento 
foi aplicado em três 
turmas da 3ª série 
do Ensino Médio da 
Escola Preparatória 
de Cadetes do Ar, em 
Barbacena - MG. Ca-
da turma, com 26 
alunos, foi dividida 
em grupos com qua-
tro integrantes para a realização da ati-
vidade. A atividade foi realizada em 
duas aulas de 45 minutos cada, sendo 
realizado primeiro o experimento vir-
tual, usando o simulador PhET, e poste-
riormente utilizada a placa didática pa-
ra estudar o circuito em paralelo. Vale 
lembrar que, para a realização da ativi-
dade, os alunos já haviam estudado os 
conceitos sobre a 1ª Lei de Ohm e a re-
lação existente entre corrente e resis-
tência elétrica. Na realização da primei-
ra parte do experimento (laboratório 
virtual), os alunos foram levados para o 
laboratório de física, que é equipado 
com computadores e bancadas para 
execução de experimentos reais. É inte-
ressante notar que, mesmo sendo o pri-
meiro contato dos alunos com o simula-
dor, as dificuldades foram mínimas na 
experiência virtual. Os alunos se mos-
traram muito à vontade e com uma 
grande segurança em mexer no simula-
dor, sem medo de fazer alguma ligação 
errada. 

Na aula seguinte foi feito o experi-
mento na placa didática. Em cada ban-
cada de trabalho havia uma placa já 
devidamente montada e ligada na rede 
elétrica do laboratório – que possui 

127 V de tensão de entrada –, com três 
lâmpadas de potências diferentes, sen-
do seus valores nominais descritos no 
início da segunda parte do roteiro 
(Fig. 2). 

4. Análises das atividades 
As primeiras observações relevan-

tes aconteceram nos primeiros minutos 
de atividade, quando foi percebido o 
quão à vontade os alunos se sentiam 
frente a um computador. Na apresenta-
ção da simulação do PhET que seria uti-
lizada como ferramenta de ensino, os 
alunos esboçaram expressões bem nor-
mais em seus rostos, sem aquela reação 
de surpresa comum quando nos depa-
ramos com algo novo. No primeiro dia 

de trabalho, a pro-
fessora foi muito 
pouco solicitada pe-
los alunos. Eles reali-
zaram toda a ativi-
dade sem grande di-
ficuldade, termina-
ram todas a tarefas 
em menos de 45 mi-
nutos e as únicas dú-
vidas que surgiram 
foram relativas ape-
nas à relação mate-
mática para o cálcu-
lo da resistência 

equivalente, conforme solicitava o ro-
teiro. 

Na aula seguinte, usando a placa di-
dática, a situação mudou bastante. Per-

ceberam-se muitos olhares curiosos lo-
go que os alunos adentraram o labora-
tório. Além disso, na primeira atividade 
todos os alunos esperaram as orienta-
ções e a ordem para começar a ativida-
de. Porém, na segunda atividade, antes 
mesmo de terminar a explicação da di-
nâmica de trabalho já se percebiam al-
guns alunos manuseando o multímetro 
e a placa para tentar aprender sozinhos 
como eles funcionavam. 

Tão logo foi dada a ordem para co-
meçar o trabalho, a professora foi cha-
mada às bancadas para confirmar se o 
procedimento dos alunos estava corre-
to. As solicitações foram tantas que qua-
se não foi possível atender a todos os 
alunos no tempo de aula previsto. Foi 
possível observar também na atividade 
real que os alunos interagiram mais en-
tre si, sempre questionando uns aos ou-
tros como realizar cada parte do rotei-
ro, confirmando ou refutando as previ-
sões que eles próprios realizaram e 
levantando hipóteses sobre as possíveis 
ligações que poderiam ser feitas na pla-
ca. Diferentemente da primeira aula, os 
45 minutos programados para a ativi-
dade foram usados em sua totalidade e, 
quando foi dado o sinal para acabar a 
aula, alguns alunos ainda quiseram 
permanecer no laboratório para mexer 
um pouco mais naquele circuito e fazer 
novas ligações com outras lâmpadas e 
equipamentos. Houve também dois alu-
nos que manifestaram a vontade de re-
alizar o experimento virtual da primei-

Figura 2 - Placa de circuito utilizada na atividade do laboratório real. 

No laboratório real, percebeu-se 
que os alunos se sentiram muito 

mais curiosos e, ao mesmo 
tempo, inseguros frente a uma 

realidade que não era comum ao 
dia a dia deles. Por outro lado, o 
computador, por ser objeto de 

estudo e lazer por várias horas do 
dia, já não traz mais a sensação 

de novidade e não estimula tanto 
o interesse e a curiosidade dos 

alunos   
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ra aula na placa didática, para confir-
mar se “iria acontecer a mesma coisa” 
que foi observada na simulação virtual. 

Assim, no laboratório real, perce-
beu-se que os alunos se sentiram muito 
mais curiosos e, ao mesmo tempo, inse-
guros frente a uma realidade que não 
era comum ao dia a dia deles. Por outro 
lado, o computador, por ser objeto de 
estudo e lazer por várias horas do dia, 
já não traz mais a sensação de novida-
de e não estimula tanto o interesse e a 
curiosidade dos alunos. Percebemos 
com este trabalho que a experiência re-
al instigou mais a curiosidade dos alu-
nos, por trazer objetos que não faziam 
parte de seus quotidianos. 

4.1. Laboratório virtual x laboratório 
real 

As atividades realizadas em labora-
tórios reais e virtuais, ainda que tratem 
do mesmo tema, podem provocar com-
portamentos distintos nos alunos, de-
pendendo da forma como são trabalha-
das. O experimento virtual, mais especi-
ficamente o simulador do PhET, tem 
um caráter lúdico e interativo bastante 
simples e agradável àquele que o opera. 
Porém, o crescimento exponencial de 
ferramentas de tecnologia e informa-
ção e o fácil acesso a essas tecnologias, 
com softwares e aplicativos dotados de 
grande interatividade, coloridos e dos 
mais diversos ramos de utilidade, colo-
cam o jovem em uma situação bastante 
confortável frente ao computador ou 
outra ferramenta dessa natureza. Com 
isso, a sensação de novidade já não tem 
sido tão comum no uso de ferramentas 
de caráter virtual. Por outro lado, o uso 
das simulações propicia ao aluno uma 
visão geral do experimento e uma segu-
rança maior na execução das tarefas, 
visto que a atividade realizada no com-
putador é praticamente isenta de aci-
dentes e imprevistos que causem dano 
ou prejuízo ao equipamento ou ao alu-
no. Sobre esse aspecto, Miranda e cols. 
[5, p. 29] apontam ainda que “as simu-
lações virtuais encorajam os alunos a 
explorar o comportamento da simula-
ção, questionar suas ideias e desenvol-
ver outros modelos correspondentes so-
bre determinado assunto”. 

Quanto aos laboratórios reais de 
ensino de ciências, Borges [1] aponta 
que o ensino prático de ciências tem al-
to prestígio entre os professores em ge-
ral. Muitas vezes esse prestígio deve-se, 
erroneamente, à crença de que o sim-
ples fato de mobilizar a atividade do 
aprendiz frente a sua passividade já é 

suficiente para provocar o interesse pe-
lo conhecimento. 

Nas atividades desenvolvidas, ob-
servou-se que a oportunidade de manu-
sear a placa didática, com fiações, lâm-
padas e outros itens reais, aguçou nos 
alunos uma curiosidade em saber como 
aquelas coisas funcionam. Isso causou-
-lhes uma ansiedade tão grande que 
mal conseguiram esperar as explica-
ções e orientações para começarem a 
realização do experimento. Assim, con-
sidera-se que a atividade prática reali-
zada com equipamentos de laboratório, 
hoje em dia, é capaz de despertar mais 
o interesse dos alunos, pelo simples fato 
de colocá-lo num ambiente diferente 
daquele vivenciado no dia a dia, fora 
da sua zona de conforto. Entende-se 
que esse interesse é capaz de provocar 
no aluno sentimentos diferentes dire-
cionados para o campo das ideias, da 
curiosidade e da busca por respostas 
para suas investiga-
ções. 

Por outro lado, o 
fato de manusear 
equipamentos reais 
provocou nos alunos 
certa insegurança 
que não foi percebi-
da na atividade vir-
tual. Isso porque, 
por mais que as si-
mulações busquem 
uma demonstração mais próxima à rea-
lidade, temos um sentimento intrínseco 
que nos diz se tratar apenas de um soft-
ware. Assim, temos a confiança de que 
aquele objeto é virtual e que não sairá 
desse campo. Logo, o sentimento de se-
gurança e proteção é grande, o que nos 
permite ousar sem medo de sofrer al-
gum dano ou prejuízo. 

Os experimentos reais, por sua vez, 
apresentam uma perspectiva diferente, 
já que, por se tratarem de situações 
concretas, o resultado de alguma opera-
ção indevida pode ter consequências 
que extrapolam o controle do experi-
mentador. Por isso, o fato de aqueles 
alunos estarem lidando pela primeira 
vez com aqueles materiais trouxe um 
sentimento de insegurança pertinente 
àquela situação. A cada passo do roteiro 
eles refletiam muito mais sobre suas 
ações e sempre recorriam à professora 
para se certificarem se o procedimento 
estava correto. 

Existe também um fator importan-
te a ser considerado no que tange ao 
acesso às tecnologias digitais, pois, por 
mais que elas tenham se expandido 
consideravelmente nos últimos tempos, 

ainda é comum encontrar comunida-
des que não têm acesso a computado-
res, escolas sem laboratório de informá-
tica ou alunos que não têm nenhum 
acesso a essas ferramentas de informa-
ção e comunicação. Nesse sentido, o 
uso de simulações virtuais, ainda que 
venha preencher algumas lacunas es-
truturais para ensino, como por exem-
plo a falta de um laboratório, a contex-
tualização do ensino ou a interconexão 
de dois ou mais conceitos estudados es-
tá longe de ser a solução redentora para 
os problemas emergentes da falta de 
experimentação no ensino de ciências. 

Por fim, uma das potencialidades 
da utilização de simulações no ensino 
passa pelas possibilidades de se obser-
var na tela algo que seria impossível de 
ver a olho nu ou analisar calmamente 
um fenômeno que em tempo real acon-
tece com velocidade próxima à veloci-
dade da luz. Nesse sentido, nossos re-

sultados apontaram 
que simulações vir-
tuais, quando utili-
zadas como recurso 
didático, podem faci-
litar a aprendizagem 
de conceitos abstra-
tos, uma vez que os 
alunos observam a 
situação proposta 
pelo professor de 
forma mais comple-

ta, pois conseguem visualizar e com-
preender o conceito descrito num as-
pecto mais claro e mais dinâmico. Já os 
laboratórios didáticos reais permitem 
discutir e analisar essas condições de 
contorno, que envolvem riscos, possibi-
lidades de erros e podem interferir di-
retamente nos resultados de uma expe-
riência. Além disso, verificamos que, 
em um mundo dominado pelas tecnolo-
gias de informação e comunicação, os 
laboratórios didáticos trazem o aluno 
para um ambiente diferente do seu 
quotidiano. Realizar experiências num 
laboratório real motiva o aluno a 
aprender pelo lúdico, pela manipulação 
e pela própria experiência ao “ver o fe-
nômeno acontecer”. Outra vantagem é 
que nem sempre os resultados das ex-
periências correspondem às expectati-
vas do experimentador. Isso permite o 
desenvolvimento de uma visão mais 
crítica da ciência. Por outro lado, 
uma ligação ou medição errada pode 
causar insegurança no aluno, gerando 
inibição e produzindo um efeito con-
trário daquele previsto inicialmente. 
Essa insegurança pode ser controlada 
se o aluno puder testar antes na si-

Os laboratórios virtual e real 
apresentaram possibilidades de 
utilização distintas e ao mesmo 

tempo complementares. Por isso, 
entendemos que a integração 

dos dois seria a melhor saída para 
a realização de atividades 

investigativas   
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mulação. 

5. Considerações finais
Desenvolvemos este trabalho com o 

objetivo de verificar o papel das simula-
ções como alternativa aos laboratórios 
convencionais no ensino de física, na 
tentativa de suprir a necessidade da ex-
perimentação nessa disciplina. 

As atividades desenvolvidas duran-
te o trabalho nos conduziram para uma 
direção diferente das expectativas ini-
ciais. Esperava-se que os laboratórios 
virtuais causassem nos alunos os mes-
mos efeitos do laboratório real, ou seja, 
que a atividade realizada por meio de 
uma simulação proporcionasse ao alu-
no uma aprendizagem semelhante 
àquela que obteria por intermédio de 
uma experimentação com objetos reais. 
No entanto, os resultados obtidos a par-
tir da análise das atividades desenvolvi-
das apontaram para um uso diferente 
desse tipo de objeto de aprendizagem. 
Os laboratórios virtual e real apresen-
taram possibilidades de utilização dis-
tintas e ao mesmo tempo complemen-

tares. Por isso, entendemos que a inte-
gração dos dois seria a melhor saída 
para a realização de atividades investi-
gativas. 

Os resultados deste estudo sinali-
zam que uma atividade investigativa 
pode ser mais efetiva se prover uma 
metodologia que integre os processos 
de experimentação em laboratórios di-
dáticos reais com as simulações virtu-
ais. Entendemos que essa associação 
pode trazer resultados mais interessan-
tes do que se forem realizadas separa-
damente. Com as simulações virtuais, 
os alunos podem fazer previsões, inves-
tigar as possíveis ocorrências e depois 
confirmá-las ou refutá-las numa experi-
mentação real. Além disso, as simula-
ções integradas com a experiência real 
têm a possibilidade de levar o aluno a 
pensar novas situações e, com base nis-
so, formular outras hipóteses para 
construir um conceito ou conhecimento 
acerca dos mais variados assuntos da fí-
sica. 

Na atividade desenvolvida escolhe-
mos trabalhar com os circuitos série e 

paralelo porque esse assunto é um ra-
mo da eletrodinâmica que traz muitas 
dúvidas aos alunos quando estudados 
pela primeira vez. Assim, a opção de 
promover o ensino dessa matéria por 
meio de atividades experimentais, além 
de contribuir como objeto da nossa pes-
quisa, ajudou os alunos a entender me-
lhor os circuitos elétricos, que até então 
eram trabalhados na escola apenas de 
forma teórica. É inegável que ligações 
em série e paralelas são bastante dife-
rentes entre si e a atividade como foi es-
truturada deixa lacunas no que tange à 
comparação das aprendizagens de cada 
um dos circuitos, pois, para realizar 
uma comparação entre dois tipos dife-
rentes de ambientes de aprendizagem, 
seria ideal que ambos tratassem do 
mesmo assunto. No entanto, entende-
mos que o caráter comparativo relativo 
a possíveis alternativas metodológicas 
para experimentação no ensino de físi-
ca foi atendido com o trabalho realiza-
do. 
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RESUMO 
Super Mario World é um dos jogos eletrônicos mais 
populares do mundo e agrada a todos os públicos. 
Este artigo sugere a utilização do jogo para motivar 
estudantes da educação básica e superior no estudo 
das leis fundamentais da física. O método consiste 
na análise de vídeos por meio do programa Tracker 
e na descrição dos dados por meio das regras da 
mecânica newtoniana. Os resultados indicam que o 
personagem está inserido em um mundo complexo, 
pois o movimento horizontal pode ser descrito por 
regras diferentes das do movimento vertical, além 
do surgimento de arrasto negativo, aceleração 
gravitacional maior que a do planeta Júpiter, saltos 
verticais e velocidades maiores que as dos atuais 
recordes de atletismo e aceleração horizontal 
próxima do limite humano para perda de 
consciência. 

Palavras-chave: jogos eletrônicos; física; 
Super Mario; Usain Bolt . . . . . . . . . . . . . . . .   

1. Introdução 

M otivar estudantes em sala de 
aula é um desafio no ensino, 
principalmente no trabalho 

com a nova geração, que está diaria-
mente conectada em celulares, tablets e 
computadores para entretenimento, 
trabalho e realização de atividades es-
colares. Com o mundo real desses 
jovens conectado cada vez mais com o 
mundo virtual, é fundamental que os 
métodos de ensino passem por uma re-
formulação e sejam adaptados para o 
estilo de vida da geração atual e se tor-
nem ambientes motivacionais [1, 2]. 
Conforme diversos estudos [3-11], os 
jogos eletrônicos podem ser utilizados 
como ferramentas poderosas para o en-
sino de física, pois além de conside-
rarem as leis da natureza por meio das 
chamadas physics engines [11], em espe-
cial a mecânica 
newtoniana [6, 
12], representam 
uma das formas 
mais divertidas de 
entretenimento 
virtual, sendo um 
meio eficaz para 
melhorar a comu-
nicação entre professores e estudantes, 
que geralmente habitam mundos dife-
rentes. Além disso, estudos mostram 
que os jogos eletrônicos também contri-
buem para o desenvolvimento de 
diversas habilidades motoras e cogniti-
vas como tempo de reação, memória, 
habilidades espaciais, visão e atenção 
[13]. Assim, este artigo apresenta um 
método simples para ensinar conteúdos 
de cinemática e dinâmica para o ensino 
básico e superior com o jogo Super 
Mario World, por meio da análise de 
vídeos. Os dados obtidos foram compa-
rados com medidas do mundo real 
para avaliar as possíveis habilidades 
sobrenaturais do personagem Mario e 

as leis naturais que regem o universo 
do jogo. 

2. Materiais e métodos 
2.1. O jogo Super Mario World 

O jogo escolhido é um dos clássicos 
da empresa japonesa Nintendo e foi 
lançado comercialmente na década de 
1990 para o console Super Nintendo 
[14]. O jogo conta a história dos irmãos 
Mario e Luigi, que procuram pela Prin-
cesa Peach que foi raptada pelo vilão 
Bowser no Mundo dos Cogumelos. 
Toda a dinâmica ocorre em 2D e a his-
tória remete os personagens a diversos 
desafios em terra, água e ar, podendo 
ser utilizado para o estudo de diversos 
temas, como MRU, MRUV, lançamento 
de projéteis, forças elásticas (devido às 
molas que o personagem utiliza em 
diversas fases), pêndulos, força de 

arrasto e colisões, en-
tre outros. Este artigo 
investiga o persona-
gem Mario no movi-
mento horizontal, 
durante caminhada e 
corrida, e no movi-
mento vertical, duran-
te um salto comum. 

Em todas as situações o personagem é 
tratado em seu tamanho reduzido, i.e., 
sem a ingestão de cogumelos multipli-
cadores de tamanho e força. Nessa cir-
cunstância, foi adotada a altura de 
1,55 m para o personagem [15]. 

2.2. Gravação dos vídeos 
Para obtenção dos vídeos foi uti-

lizado o programa Fraps [16]. O vídeo 
gerado para análise do movimento ho-
rizontal, com duração de 4 s, possui 224 
frames e o vídeo gerado para análise do 
movimento vertical, com duração de 
30 s, possui 1796 frames. No entanto, o 
primeiro filme foi analisado entre os 

*Autor de correspondência. E-mail: diego. 
duarte@ufsc.br.  

É fundamental que os métodos 
de ensino passem por uma 

reformulação e sejam adaptados 
para o estilo de vida da geração 

atual e se tornem ambientes 
motivacionais   
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frames 25 e 149 (duração de 2,1 s) e o 
segundo entre os frames 27 e 87 (dura-
ção de 1 s). 

2.3. Análise dos vídeos 
Os vídeos foram analisados com o 

programa Tracker [2, 17-19]. O pro-
grama possui uma interface simples e 
permite ao usuário realizar, por exem-
plo, marcações das posições horizontais 
e verticais do personagem. A partir des-
ses dados, o programa fornece uma 
tabela que permite obter os gráficos das 
posições em função do tempo e, por 
consequência, informações sobre velo-
cidade e aceleração. Para o salto verti-
cal, foram medidos 54 pontos da posi-
ção em função do tempo com o referen-
cial no solo. Os valores foram medidos 
a partir do acompanhamento de um 
pixel no topo da cabeça do personagem. 
A Fig. 1 apresenta uma tela do pro-
grama obtida durante as medições. Os 
dados indicam um típico MRUV. 

No movimento horizontal, o per-
sonagem possui três estágios de veloci-
dade: caminhada, corrida em nível 
moderado e corrida em nível máximo. 
Para coletar dados de todos esses movi-
mentos, é necessário que ele percorra 

uma distância razoável, fazendo com 
que o observador (câmera) entre em 
movimento com a mesma rapidez do 
Mario. Ao adicionar um referencial 
para medir o deslocamento, o Tracker o 
fixa em relação ao observador, que, ao 
se movimentar, leva consigo o referen-
cial. Isso faz com que Mario e o referen-
cial se desloquem juntos, impossibili-
tando a medição. Para contornar esse 
problema, foram adotados dois pixels 
de referência, conforme ilustrado na  
Fig. 2. Um pixel faz parte do olho do 
Mario e o outro faz parte de uma vege-
tação que está fixa no plano de fundo 
do mundo onde está o personagem. 
Com uma fita métrica, foi realizada a 
medida da posição. Foram medidos 55 
pontos da posição em função do tempo. 
O Tracker permite uma ampliação de 
até 1200% da imagem, permitindo 
certa precisão na medição com a fita 
métrica (Fig. 2 do lado esquerdo). 

3. Resultados e discussões 
Os dados da posição vertical em 

função do tempo são apresentados na  
Fig. 3. A aproximação dos valores 
experimentais foi realizada com a 

equação horária da posição do MRUV: 

yðtÞ ¼ y0 þ v0tþ 1
2 glocalt2 

em que y0 = 1,6 m, v0 = 23,5 m/s 
(84,6 km/h) e glocal = -53,4 m/s2. Esses 
valores foram encontrados com a téc-
nica dos quadrados mínimos. Como as 
medidas foram realizadas em relação 
ao solo e iniciaram no topo da cabeça 
do personagem, o valor de y0 é aproxi-
madamente sua altura. A aceleração 
gravitacional local indica que o Mundo 
dos Cogumelos possui aceleração gravi-
tacional duas vezes maior que a do 
planeta Júpiter (glocal = -22,9 m/s2 [20]), 
o maior planeta do sistema solar. A 
velocidade inicial também é um dado 
curioso, pois é demasiadamente ele-
vada para um salto comum, permitindo 
que ele salte a uma altura máxima de 
6,77 m em seu mundo. Assumindo que 
esse valor é decorrente da energia in-
terna do Mario, ele poderia saltar com 
a mesma velocidade inicial no planeta 
Terra. Caso houvesse essa possibili-
dade, a altura máxima atingida pode 
ser determinada pela equação de 

Figura 1 - Medição da altura do personagem durante um salto comum. O bastão de calibração foi definido com a altura do 
personagem. 
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Torricelli: 

02 ¼ ð23; 5 Þ2−2ð9;81ÞΔy∴Δy ¼ 28;1 m;

que representa aproximadamente um 
prédio de 8 ou 9 andares, considerando 
que cada andar possui pouco mais de 3 
m de altura. Esse resultado demonstra 
que o personagem possui uma estru-
tura corporal mais avançada que a de 
um homem comum. 

Essa atividade é demasiadamente 
simples, pois é um conteúdo ministrado 
no final do ensino fundamental ou iní-
cio do ensino médio, e pode ser reali-
zada em sala de aula de forma demons-
trativa pelo professor, em colaboração 
com os alunos, ou em um laboratório 
de informática, quando a escola possui 
esse ambiente. Caso não exista labora-
tório na instituição, o professor poderá 
realizar a coleta dos pontos experimen-
tais (posição vertical e o tempo decor-
rido durante um salto vertical) junto 
com os alunos em um único computa-
dor. Após os dados serem anotados, a 
turma deverá construir, em um papel 
milimetrado, o gráfico da posição verti-
cal em função do tempo e determinar a 
aceleração gravitacional, a velocidade 
inicial e a altura máxima do salto com 
as equações do movimento. Com essas 
informações em mãos, é possível con-
struir a função horária da posição y(t) 
não otimizada que, em seguida, deve 
ser traçada sobre o papel milimetrado e 
comparada com os dados experimen-
tais. Nesse momento, o professor deve 
iniciar uma discussão em sala sobre os 
erros associados e a validação dos 
dados experimentais perante o modelo 
semi empírico. Com o programa 

Tracker, a função y(t) é otimizada para 
fornecer a melhor aproximação possí-
vel dos pontos coletados, como mostra 
a Fig. 3. 

Os dados obtidos para o movi-
mento horizontal são apresentados na  
Fig. 4. Para melhorar a compreensão, 
os dados foram separados em regiões 1 
e 2. Na região 1, o personagem parte do 
repouso, caminha um pouco antes do 
primeiro quarto de segundo (represen-
tado pela curvatura positiva) e, em 
seguida, entra em velocidade terminal 
na corrida moderada, pois, nesse mo-
mento, a posição varia linearmente 
com o tempo. Na região 2, ocorre a tran-
sição súbita da velocidade moderada 
para a velocidade máxima, com o per-
sonagem assumindo uma postura cor-
poral no melhor estilo corrida Naruto 
(com os braços abertos para trás). O 
instante dessa mudança está represen-

tado pela linha tracejada. Há uma leve 
diferença entre as inclinações da região 
2 e o final da região 1, indicando que 
Mario ainda possui um “gás extra” no 
final da região 1. 

O fato de o personagem atingir 
uma velocidade terminal na região 1 
pode ser um indicativo de que ele está 
sob atuação de forças de arrasto. Se isso 
acontece, considere que Mario possui 
massa m e aplica uma força F0 contra o 
solo, fazendo-o acelerar. No sentido 
oposto, há o trabalho negativo reali-
zado pelas forças de arrasto. Pela 
segunda lei de Newton, 

m dv
dt ¼ F0−γv−σv2 (1) 

em que γ e σ representam as contri-
buições laminar e viscosa das forças de 
arrasto [21], a solução da Eq. (1) é dada 

Figura 2 - Definição dos pixels de referência no programa Tracker (imagem da esquerda) para medição da posição horizontal 
instantânea com a fita métrica (imagem da direita). O bastão de calibração foi definido com a altura do personagem. 

Figura 3 - Posição vertical em função do tempo para um salto vertical do Mario. 
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por 

vðtÞ ¼ Aðv0 þ BÞ þ Bðv0−AÞe−kt

v0 þ Bþ ðA−v0Þe−kt (2) 

em que v0 é a velocidade inicial (= 0), 
σ = km/(A+B), F0 = kmAB/(A+B) e γ = km 
(B–A)/(A+B). Para simular os dados da 
região 1, é necessário integrar a Eq. (2): 

xðtÞ ¼ x0 þ At

þ
ðAþ BÞ

k ln v0 þ Bþ ðA−v0Þe−kt

Aþ B

� � (3) 

com x0 na posição inicial (= 0). As Eqs. 
(2) e (3) são similares aos resultados 
apresentados em trabalhos passados 
[22]. Ao aplicar a técnica dos quadrados 
mínimos na Eq. (2), foram obtidos 
A = 11,54 m/s, B = 8,17 m/s e k = 7,98 s–1. 
A Eq. (2) com esses valores é apresen-
tada na região 1 da Fig. 4 (curva ver-
melha). O valor da constante A repre-
senta a velocidade terminal, pois v(t) → 
A para t → ∞ na Eq. (2); portanto, o 
Mario atinge a velocidade terminal de 
11,54 m/s = 41,54 km/h na corrida mo-
derada. Em aproximadamente 1,3 s 
após o início do movimento, há a mu-
dança discreta para a velocidade máxi-
ma (região 2) e ela permanece constan-
te enquanto o personagem permanece 
correndo. Essa região pode ser simu-
lada pela equação horária da veloci-
dade no MRU: 

x ¼ x0 þ vmáxt (4) 

em que x0 = 12,84 m e vmáx = 14,31 m/s 
= 51,52 km/h. A curva (em azul) é apre-
sentada na região 2 da Fig. 4. A veloci-
dade experimental foi determinada a 
partir da derivação dos dados da posi-
ção (v = dx/dt) e os resultados, compara-
dos com a Eq. (2) e a velocidade máxi-
ma, são apresentados na Fig. 5. Os 
dados experimentais possuem um ruí-
do considerável devido ao processo de 
derivação [23]. 

Para investigar a realidade dessas 
velocidades, comparamos os valores 
com a velocidade obtida pelo velocista 
Usain Bolt no Campeonato Mundial de 
Atletismo de Berlim em 2009 [24]. A 
física que descreve o movimento do 
atleta também é dada pela Eq. (1) [22]. 
Com a aplicação da técnica dos quadra-
dos mínimos nessa equação, em con-
junto com os dados de velocidade da 
Ref. [24], foram obtidos A = 12,30 m/s, 
B = 147,17 m/s e k = 0,73 s–1; portanto, 
com uma velocidade terminal de 
12,30 m/s = 44,28 km/h. Esse valor está 
entre as velocidades moderada e máxi-
ma do Mario. Os dados experimentais e 

teóricos para o Usain Bolt são apresen-
tados na Fig. 6. As curvas teóricas foram 
modeladas com as Eqs. (2) e (3). Os da-
dos experimentais da posição em fun-
ção do tempo foram calculados a partir 
da integração dos dados experimentais 
da velocidade [20]. Assumindo x0 = 0 e 
os valores calculados para A, B e k na 
Eq. (2), o atleta atinge 100 m em 9,58 s, 
em concordância com os dados experi-
mentais. 

Com os dados da velocidade, é pos-
sível determinar a aceleração do per-
sonagem por meio de outra derivação, 
porém apenas a aceleração teórica 
será apresentada, uma vez que a se-
gunda derivada da posição do Mario 
aumentará ainda mais o ruído do sinal 
experimental. Ao derivar a Eq. (2), 

obtemos: 

aðtÞ ¼ kðAþ BÞðA−v0ÞðBþ v0Þe−kt

½v0 þ Bþ ðA−v0Þe−kt�
2 (5) 

com a → 0 para t → ∞ apresentado na  
Fig. 7 para Mario e Usain Bolt, no inter-
valo de 10 s. Os resultados indicam que 
a aceleração máxima do Mario está pró-
xima de 40 m/s2 e representa, aproxi-
madamente, quatro vezes mais que a 
aceleração máxima de Bolt. Além des-
ses valores, Mario também possui ace-
leração na região de transição. Ele 
muda de 11,54 m/s para 14,31 m/s em 
um intervalo de 0,033 s (do instante 
1,283 s para 1,316 s), o que resulta 
numa aceleração média de 84 m/s2, 
valor muito maior que o limite de um 
humano normal para perda de 

Figura 4 - Posição vertical em função do tempo para o movimento horizontal do 
Mario. 

Figura 5 - Velocidade em função do tempo para o movimento horizontal do Mario. 

62                                                       A física do jogo Super Mario World                                                       A Física na Escola, v. 17, n. 2, 2019 



consciência (que é de ~ 6 g) [25]. Porém, 
essa transição é tão rápida que talvez o 
personagem não sinta os efeitos. É mais 
provável que isso ocorra no início do 
movimento, embora as acelerações 
sejam menores. 

A determinação das constantes A, B 
e k permitem calcular as forças médias 
F0 e os coeficientes de arrasto σ e γ. 
Considerando que Mario e Bolt pos-
suem 89 [15] e 86 kg [22], respectiva-
mente, obtemos F0(Mario) = 3397,3 N  e 
F0(Bolt) = 712,6 N. Os coeficientes de 
arrasto turbulento são σMario = 36,0 kg/ 
m e σBolt = 0,394 kg/m, indicando que o 
personagem está em um meio denso e 
complexo, ainda mais porque seu coefi-
ciente de arrasto laminar é negativo 
(γMario = − 121,4 kg/s e γBolt = 53,1 kg/s). 
Isso significa que o arrasto em baixas 
velocidades ajuda a acelerar o persona-
gem com algo, aparentemente empur-
rando-o ou puxando-o para a frente, 
gerando um coeficiente de arrasto ne-
gativo [26, 27]. Essa estranha e contra-
ditória propriedade, aliada com a 
maior força F0, explicaria o fato de 
Mario atingir mais de 40 km/h em 
menos de 1 s após sair do repouso! Em 
seguida, devido ao elevado arrasto tur-
bulento, ele rapidamente entra na 
velocidade terminal da corrida mode-
rada (41,54 km/h). Com esses resulta-
dos, parece que Mario está em um 
“mundo excêntrico” onde as leis natu-
rais parecem não respeitar, em sua 
totalidade, a mecânica newtoniana, o 
que até faz sentido, considerando toda 
a fantasia envolvida no enredo do jogo. 

Os valores obtidos de F0, γ e σ para o 
Usain Bolt estão em concordância com 
os obtidos na Ref. [22]. 

Se os dois corredores disputassem 
os 100 metros rasos em seus respectivos 
mundos, Bolt terminaria a corrida em 
9,58 s enquanto (Super) Mario termina-
ria em 7,41 s, conforme ilustra a Fig. 8, 
com ritmos médios de 1min36s/km e 
1min14s/km, respectivamente. Em uma 
maratona, Mario manteria esse ritmo 
apenas no primeiro quilômetro, devido 
ao período de aceleração. Do segundo 
quilômetro em diante, manteria o ritmo 
de 1min10s/km, podendo completar a 
tradicional maratona de Berlim, por 
exemplo, em 49 minutos. Esse tempo é 
muito menor que o do atual recordista 

Eliud Kipchoge, que concluiu a prova 
em 2h01min39s, com o ritmo médio de 
2min53s/km. Durante essas análises, to-
das as informações quantitativas foram 
obtidas em função da régua de calibra-
ção do programa Tracker e qualquer 
alteração na altura do personagem mu-
dará todas as informações aqui 
apresentadas. 

O movimento horizontal da Fig. 4 
possui análises mais complexas, como 
na região 1, e mais simples, como na 
região 2. A região 2, além de obedecer 
um MRU e possibilitar a aplicação, tam-
bém, para alunos do ensino fundamen-
tal e médio, permite mostrar que Super 
Mario é mais veloz que os corredores 
Usain Bolt e Eliud Kipchoge. Esse con-
texto é muito importante para o profes-
sor aplicar em sala de aula, pois se 
torna uma ferramenta poderosa para 
conseguir a atenção dos alunos durante 
o processo de ensino-aprendizagem e, 
de certa forma, aliar o estudo proposto 
com a prática de atividades físicas. A 
região 1 aborda temas mais elaborados, 
como forças de arrasto, cálculo diferen-
cial, integral e numérico. Esses conteú-
dos, de fato, não fazem parte da matriz 
curricular do ensino básico, sendo um 
tópico mais adequado para discussão 
no ensino superior. Por outro lado, é 
importante que o trabalho não atenda 
apenas o público regular do ensino 
básico, mas também um público com 
habilidades além da regular para o 
estudo de temas complexos, ampliando, 
portanto, o espectro de usuários do 
método proposto. Este último caso in-
clui alunos de graduação, obviamente, 
mas também uma minoria de alunos 
tecnicamente mais desenvolvidos do 
Ensino Médio. Além disso, alguns 

Figura 6 - (a) Velocidade e (b) posição em função do tempo para o velocista Usain 
Bolt. 

Figura 7 - Aceleração em função do tempo durante o movimento horizontal de 
Mario e Usain Bolt. 
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autores discutem a importância de 
introduzir o cálculo na matriz curricu-
lar do ensino médio para adaptação 
prévia aos fundamentos e, dessa forma, 
a melhoria do desempenho no ensino 
superior [28]. O trabalho apresentado 
neste artigo pode, inclusive, servir de 
base para uma atividade multidiscipli-
nar em uma disciplina de matemática 

avançada. 

4. Conclusões 
Este artigo investiga a física do 

jogo Super Mario World e compara os 
dados experimentais com a mecânica 
newtoniana. A análise do movimento 
vertical indica um MRUV, em que a 
aceleração local é mais de duas vezes 

a aceleração do planeta Júpiter e, 
mesmo assim, o personagem consegue 
saltar com uma velocidade inicial 
maior que 80 km/h e altura máxima 
de 6,77 m. Ao manter a mesma veloci-
dade inicial na Terra, Mario poderia 
saltar a aproximadamente 28 m de 
altura. Por outro lado, o movimento 
horizontal é complexo; o personagem 
apresenta duas velocidades terminais 
e o problema é aparentemente descri-
to num ambiente com arrasto. A ele-
vada aceleração, ao partir do repouso, 
pode ser explicada pela soma da força 
aplicada pelo personagem contra o 
solo e uma segunda força de natureza 
desconhecida. A rapidez com a qual 
ele entra em velocidade terminal pode 
ser justificada pelo elevado coeficiente 
de arrasto turbulento. Mesmo com a 
complexidade e o balanço de diversas 
propriedades, Mario ainda consegue 
superar a velocidade do humano mais 
rápido do mundo e fazer jus ao nome 
Super Mario. 
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RESUMO 
O artigo descreve a construção de um experimento 
projetado para a ação de extensão Caminhão com 
Ciência da UESC com inspiração nas histórias em 
quadrinhos e filmes do personagem Thor. O 
experimento pode ser elaborado junto a estudantes 
usando a metodologia project based learning para 
desenvolver ações de ensino e aprendizagem de 
física, bem como para simplesmente ser utilizado em 
feiras de ciências e exposições. A ideia foi construir 
uma base onde possa ser depositado uma réplica do 
martelo de Thor de madeira, que somente poderia 
ser retirado por uma pessoa digna que desvendasse 

os segredos da montagem. Um circuito eletrônico no 
corpo do martelo, ligado a um eletroímã potente, se 
comunica por radio frequência com outro eletroímã 
na base. A força magnética entre ambos só pode ser 
anulada quando o circuito do martelo é desligado 
pelo acionamento de um reed switch que funciona 
como interruptor. 

Palavras-chave: eletromagnetismo; project 
based learning; ensino de física; Caminhão com 
Ciência; eletrônica . . . . . . . . . . . . . . . .   
1. Introdução 

O  Caminhão com Ciência é uma 
ação de extensão da Universi-
dade Estadual de Santa Cruz 

(UESC) que promove exposições cientí-
ficas itinerantes em escolas da região 
sul da Bahia desde o ano de 2006. Ao 
longo desses anos, as exposições de físi-
ca têm se notabilizado pelo grande inte-
resse dos alunos dos anos finais do 
Ensino Fundamental e do Ensino Mé-
dio. Experimentos como a bobina de 
Tesla, o gerador de Van der Graff e 
Mirage, por exemplo, fazem muito 
sucesso pelos efeitos 
visuais, barulhos e 
brincadeiras que 
possibilitam. 

A estratégia ado-
tada pela monitoria 
da área de física con-
siste em chamar a 
atenção de forma lú-
dica inicialmente, 
para depois propor 
questionamentos que deem abertura 
para diálogos envolvendo conceitos físi-
cos e aplicações tecnológicas. Como se 
trata de uma exposição que promove a 
educação não formal, a princípio sem 
vínculos mais restritos com a escola for-
mal, há uma ampla liberdade para a 
abordagem de diversos assuntos rela-
cionados aos experimentos, mas sem 

aprofundamento dos temas. 
Os diálogos em torno de experi-

mentos do Caminhão com Ciência são 
rápidos e muitas vezes despertam o in-
teresse dos alunos e professores para 
serem explorados com mais detalhes 
em casa, na sala de aula ou em feiras de 
ciências. Sendo assim, o objetivo deste 
artigo é dar uma contribuição aos pro-
fessores de física que desejam aprovei-
tar o entusiasmo e o interesse dos estu-
dantes para trabalharem os conteúdos 
dos experimentos em sala de aula, 
usando uma metodologia em que cons-
troem o próprio conhecimento de for-
ma a imitarem o fazer científico em la-
boratórios e centros de pesquisa. 

Bell [1] afirma que project based 
learning (PBL) ou, em tradução livre, 
aprendizagem fundamentada em pro-
jetos, é uma abordagem de aprendiza-
gem que propõe uma infinidade de 
estratégias fundamentais para o enga-
jamento bem-sucedido para o século 
XXI. O fato de estudantes conduzirem a 
própria aprendizagem por meio de in-
vestigações, bem como trabalharem 

colaborativamente 
para pesquisar e 
criar projetos que 
refletem seu conhe-
cimento, é muito be-
néfico como aborda-
gem à instrução. 

Situações cria-
das num PBL des-
pertam a curiosida-
de natural dos alu-

nos. “A gênese de um projeto é uma 
investigação. Os alunos desenvolvem 
uma pergunta e são guiados através de 
pesquisas sob a supervisão do profes-
sor.” [1, p. 36] (tradução nossa). O PBL 
permite aos alunos aprender fazendo e 
aplicando ideias, engajados em situa-
ções similares à realidade do trabalho 
profissional científico [3]. 

*Autor de correspondência. E-mail: 
stuchi@uesc.br  

Os diálogos em torno de 
experimentos do Caminhão com 

Ciência são rápidos e muitas 
vezes despertam o interesse dos 
alunos e professores para serem 

explorados com mais detalhes 
em casa, na sala de aula ou em 

feiras de ciências   
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O PBL aplicado em sala de aula leva 
os estudantes a investigar questões, 
propor hipóteses e explicações, discutir 
suas ideias, desafiar as ideias dos outros 
e testar novas ideias. Mais além, os estu-
dantes serão capazes de usar os concei-
tos estudados para explicar novas situa-
ções e fazer construções fora da sala de 
aula, formando conexões do conhe-
cimento anterior com problemas mais 
gerais. As pesquisas têm demonstrado 
que estudantes engajados no PBL desta-
cam-se em relação a estudantes que 
passam por processos tradicionais de 
ensino [3]. 

Cientistas que estão pesquisando a 
estrutura cognitiva para compreensão 
profunda que governa a aprendizagem 
relatam que nas escolas se ensina um 
conhecimento superficial em detrimen-
to de um conhecimento profundo. O 
PBL pode ser uma alternativa de abor-
dagem curricular que amplia o envolvi-
mento dos estudantes no ensino e os 
ajuda a construir uma compreensão 
mais profunda de conceitos científicos 
[3]. 

É nesse contexto que o presente tra-
balho apresenta a construção de um 
“martelo de Thor magnético”, cujas mo-
tivações e procedimentos são adequa-
dos ao PBL e podem ser reproduzidos 
nas escolas. São desenvolvidos para a 
realização desse projeto saberes em 
física (eletricidade, eletromagnetismo e 
mecânica), eletrônica, desenho técnico 
e artes. O experimento do martelo de 
Thor foi desenvolvido pelos integrantes 
do Caminhão com Ciência da UESC. 

O principal argumento para supor 
que a construção do experimento aqui 
mostrado motivaria os alunos a apren-
derem mais sobre física e tecnologia, 
além das brincadeiras que ele propor-
ciona no manuseio, 
está no fato de que 
os filmes de super- 
heróis têm levado 
um grande público 
aos cinemas, num 
mercado que movi-
menta bilhões de 
dólares. Isso signif-
ica que muitas pes-
soas — entre eles, 
em grande parte, adolescentes — se 
interessam ou se identificam com essas 
figuras originadas das histórias em 
quadrinhos (HQs). 

Sendo assim, buscando criar uma 
construção conceitual com base no co-
nhecimento prévio do público acerca 
do personagem Thor e seu poderoso 
martelo, denominado Mjölnir, decidiu- 

se juntamente com os integrantes do 
projeto Caminhão com Ciência colocar 
em prática a ideia de construir um 
Mjölnir magnético com características 
físicas similares à arma desse persona-
gem para auxiliar na explicação de fe-
nômenos eletromagnéticos. 

Para a melhor organização do ar-
tigo, primeiramente é mostrada a cons-
trução do martelo, comentando os pro-
cedimentos feitos durante a elaboração 
do projeto, para depois serem feitas 
considerações da montagem aplicando 
a metodologia do PBL usando essas 
informações. A solução realizada pela 
equipe do Caminhão com Ciência é 
aqui apresentada. Há, no entanto, um 
número indeterminado de maneiras 
como o experimento pode ser cons-
truído. 

2. Visão geral do experimento 
Thor, deus nórdico dos trovões e 

das batalhas, filho de Odin, usa o mar-
telo Mjölnir e o cinturão Megingjord, 
que potencializa sua força [5]. Nos fi-
lmes se vê o martelo ser usado como 
arma e Thor dificilmente erra seus al-
vos com ele. O martelo lhe confere tam-
bém o poder de alçar voos em grandes 
velocidades. Quando lançado, volta 
sempre para as mãos do herói. Somente 
Thor é digno de portá-lo. Por isso os 
poderes mágicos do martelo não permi-
tem que seja retirado por mais nin-
guém da posição deixada por Thor. No 
entanto, nos filmes e histórias em qua-
drinhos alguns personagens consegui-
ram segurar, manipular e até destruir o 
martelo, mas não se sabe o motivo de 
se tornarem dignos para tal feito. 

A inspiração inicial para o projeto 
do experimento veio de um vídeo publi-
cado no YouTube1 em que um progra-

mador americano 
constrói um martelo 
magnético e realiza 
inúmeras brincadei-
ras com as pessoas 
nas ruas de uma 
cidade dos Estados 
Unidos, desafiando 
essas pessoas a 
erguer o martelo de 
Thor do chão. 

No vídeo em questão, o martelo é 
posicionado sobre a superfície de obje-
tos metálicos, como por exemplo tam-
pas de bueiros. Além do mais, o circuito 
eletrônico projetado desabilita o campo 
magnético produzido pelo martelo por 
meio da instalação de um sensor de 
impressão digital no martelo; dessa 
forma, permite apenas que o portador 

da digital registrada na programação 
possa levantar o martelo. 

A princípio, a ideia era deixar todos 
os componentes do experimento dentro 
do próprio martelo, como no vídeo em 
que nos inspiramos; porém, com o an-
damento dos trabalhos, devido à falta 
de recursos, outro arranjo foi cons-
truído com o material disponível. Ao 
embutir o sensor de toque do cabo, o 
eletroímã e a bateria dentro da estru-
tura do Mjölnir, observou-se, pelos tes-
tes realizados, que seria necessário 
adquirir um eletroímã compacto de 
12 V com capacidade para erguer 
100 kg, para que a vida útil da bateria 
recarregável usada em nobreaks fosse 
maior, já que os experimentos devem 
permanecer funcionais por um período 
de 8 h nas exposições. 

Além disso, eliminou-se o circuito 
projetado que, inspirado no vídeo, per-
mite que apenas o portador da digital 
registrada na programação do Arduino 
usada pudesse levantar o martelo. Isso 
foi mudado para que todos pudessem 
ser dignos de levantar o martelo, desde 
que se interessassem em descobrir seus 
“segredos” científicos e tecnológicos. 
Com isso, uma alternativa também 
para o sensor capacitivo de toque, que 
aciona o circuito do eletroímã, foi bus-
cada. A montagem ficou assim mais 
simples, por não haver mais a necessi-
dade de um microcontrolador nem de 
programação. 

Foi então realizada uma mudança 
significativa no projeto inicial, pela 
qual o experimento incluiria não mais 
somente o Mjölnir, mas sim o martelo e 
uma base. Nessa base estaria fixado um 
eletroímã que não utilizaria mais bate-
rias recarregáveis, mas sim uma fonte 
ligada diretamente na rede elétrica. 
Como o eletroímã da base foi adaptado 
de um transformador de alta tensão en-
contrado em fornos de microondas, a 
montagem não suportava mais o uso de 
baterias recarregáveis, pois ocorria 
uma descarga muito rápida que não 
permitia que o experimento funcionas-
se pelo tempo necessário numa expo-
sição. 

Além dessa adaptação, foi feita uma 
comunicação sem fio do Mjölnir com a 
base, para que se tornasse possível acio-
nar o eletroímã com um simples toque 
no cabo. Inicialmente, essa comunica-
ção se deu com um conjunto emissor- 
receptor de radiofrequência (RF) para 
Arduino. No entanto, notou-se em testes 
um elevado delay entre a comunicação 
do transmissor com o receptor da base, 
que permitia ao visitante de uma 

Cientistas que estão pesquisando 
a estrutura cognitiva para 

compreensão profunda que 
governa a aprendizagem relatam 

que nas escolas se ensina um 
conhecimento superficial em 

detrimento de um conhecimento 
profundo   
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exposição retirar o martelo da base se o 
puxasse rapidamente. A solução encon-
trada foi usar transmissor e receptor de 
carrinhos simples de controle remoto, 
que se movem apenas para a frente e 
para trás. 

São detalhadas neste artigo as 
construções de duas versões do mar-
telo, sugerindo o PBL para implementa-
ção em sala de aula. Os procedimentos 
de montagem mostrados podem ser 
utilizados por um professor de física, 
tendo como base o PBL para fazer com 
que os próprios alunos construam 
aparatos iguais ou semelhantes a esse 
para exposições em feiras de ciências 
ou demonstrações em aulas de física. 

3. Montagem do experimento com 
a base 

Para o funcionamento desse pro-
jeto, foram elaborados dois circuitos 
eletrônicos, um presente na base e ou-
tro no martelo. Percebeu-se a necessi-
dade de haver comunicação entre os 
circuitos, e para isso foram utilizados 
um transmissor e um receptor de carri-
nhos de controle remoto, daqueles mais 
simples, que permitem mover apenas 
para a frente e para trás. 

Para a construção completa desse 
experimento, pode-se dividi-lo em 4 
partes fundamentais: 1) projeto do cir-
cuito eletrônico da base; 2) construção 
da base; 3) projeto do circuito eletrô-
nico do martelo, e 4) construção do 
martelo. 

Para a confecção desse experi-
mento foram usados os seguintes 
materiais:  

� 3 Transístores NPN BC548 (baixa 
potência)  

� 1 Transístor T1: Tip 41C  
� 3 Resistores 1 MΩ/1 KΩ/ 470 Ω  
� 2 Reguladores LM7805  
� Receptor RF (carrinho de controle 

remoto) 
� Transmissor RF (carrinho de con-

trole remoto)  
� Madeira MDF  
� Chapas de alumínio  
� 1 Bateria 9 V  
� 1 Chave magnética (Reed Switch)  
� 2 Interruptores  
� 1 Ponte retificadora de alta potência 

P2: SkB7/04  
� 1 Ponte P1: DC w10M - baixa 

potência  
� 1 Capacitor C1: 35 V 2200 μF  
� 1 Capacitor C2: 250 V 4700 μF  
� 1 Relé 12v 250VAC  
� 1 Transformador: 6 V de 200 mA  
� 1 Transformador modificado: 12 V 

26 A  
� 1 Eletroímã: Transformador de 

microondas. 

As 4 partes do projeto serão descri-
tas a seguir. 

3.1. Projeto do circuito eletrônico da 
base 

Os dois componentes principais 
nesse circuito são o receptor de radio-
frequência e o eletroímã. Esses dois 
componentes devem ser alimentados 
por uma fonte de tensão contínua. 
Como a tensão da rede elétrica é alter-
nada, há a necessidade de uma conver-
são de corrente alternada (CA) em 
corrente contínua (CC). Essa conversão 
é muito comum na maioria dos eletroe-
letrônicos, como aparelhos de televisão 
e computadores, por exemplo, pois 
esses equipamentos funcionam inter-
namente com tensão contínua. 

O equipamento que faz essa con-
versão é denominado fonte de alimen-
tação, que possui os retificadores, que 
fazem a corrente circular em apenas 

um sentido, e os filtros, que nada mais 
são que capacitores que suavizam a 
forma da onda após os retificadores [6]. 
A Fig. 1 resume os componentes neces-
sários para realizar a conversão CA/CC. 

Os retificadores são constituídos de 
diferentes combinações de diodos; a 
forma mais utilizada de retificador é de 
onda completa em ponte. Essa configu-
ração é apresentada na Fig. 2, onde é 
mostrado um circuito que tem como 
entrada a tomada da rede elétrica, um 
transformador que reduz a tensão e em 
seguida o retificador de onda completa 
em ponte, sendo também apresentada 
a forma de onda da saída. 

Sendo assim, o circuito eletrônico 
para alimentar o eletroímã é consti-
tuído de um transformador, do retifica-
dor de onda completa em ponte e de 
um capacitor para suavizar a forma de 
onda, apresentado na Fig. 3. 

O eletroímã nada mais é que uma 
bobina composta por condutor percor-
rido por um fluxo de corrente, enrolado 
sobre um núcleo de material de alta 
permeabilidade magnética (material 

Figura 1 - Componentes de uma fonte de alimentação. Fonte: Adaptado de Malvino e 
Bates [6]. 

Figura 2 - Retificador de onda completa em ponte. Fonte: Adaptado de Malvino e 
Bates [6]. 

Figura 3 - Circuito do eletroímã. 
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ferromagnético) [7]. Dessa forma, é ger-
ado um campo magnético concentrado 
e forte. A Fig. 4 apresenta um esboço de 
uma bobina sem o núcleo de ferro mag-
nético; o fluxo magnético linear no cen-
tro da bobina dá origem às polaridades 
norte e sul nas extremidades [7]. 

Por convenção, a indicação pelos 
símbolos • e x representam o sentido da 
corrente saindo e entrando no plano da 
folha, respectivamente. A intensidade 
do campo magnético em Tesla, no inte-
rior da bobina, é determinada a partir 
da lei de Ampére e expressa por: 

B ¼ μ:i:NL ;

onde μ é a permeabilidade magnética 
do meio no interior da bobina em Wb/ 
A.m, i é a corrente no fio em A, e N/L é 
número de espiras por unidade de com-
primento (m) [7]. 

Para alimentar o outro componente 
importante do circuito da base, que é o 
receptor de radiofrequência (RF), é uti-
lizado um transformador de 127 V/6 V, 
outro retificador de onda completa em 
ponte, um capacitor e, constatando-se 
pelas especificações técnicas do recep-
tor e transmissor que ele operava em 
uma tensão de 5 a 6 V, foi utilizado um 
regulador de tensão do tipo LM7805, 
que fez a regulação da saída do capaci-
tor para 5 V. A Fig. 5 apresenta o cir-
cuito eletrônico para alimentar o 
receptor. 

Ao receptor chegará informação do 

transmissor que estará dentro do mar-
telo, de modo que ao receber tal infor-
mação ativará o eletroímã, ou seja, a 
saída do receptor deverá chavear o cir-
cuito do eletroímã. Esse chaveamento 
pode ser conseguido por meio de um 
transístor acionando um relé. O transís-
tor funcionará como uma chave. Em 
um transístor NPN é necessária uma 
tensão positiva atuando na sua base, 
para que o fluxo de corrente possa 
acontecer do coletor para o emissor. 

O acionamento do transístor resul-
tará na passagem de corrente elétrica 
que dispara o relé, que por sua vez pos-
sibilita a passagem da corrente elétrica 
para o transformador que alimenta o 
circuito do eletroímã. O circuito com-
pleto da base fica como apresentado na  
Fig. 6. 

O eletroímã foi feito a partir do pri-
mário de um transformador de alta ten-
são de forno de micro-ondas de 20 L 
com 700 W de potência. O transforma-
dor de 6 V para alimentá-lo deve ser da 
mesma potência que o forno, para que 
não haja superaquecimento. Se o trans-
formador for de potência menor (fun-
ciona com transformadores com até 
metade da potência do micro-ondas 

usado), deve ser refrigerado em óleo. A 
redução da tensão contribui para que o 
eletroímã não aqueça muito, compro-
metendo a segurança do experimento. 

Para a construção do eletroímã a 
partir de um transformador de alta ten-
são de micro-ondas, retiramos a parte 
da bobina secundária e fizemos um 
corte transversal de modo a deixar 
somente o espaço da bobina primária 
(Fig. 5). 

3.2. Construção da base 
A segunda etapa do projeto foi a 

construção da base do martelo, que é 
uma estrutura onde foi disposto o mar-
telo para a exposição. Nela está contido 
todo o circuito eletrônico apresentado 
anteriormente, ou seja, o receptor, jun-
tamente com o eletroímã responsável 
pela fixação temporária do martelo. 

Para a construção dessa estrutura, 
optou-se pela utilização da madeira 
como matéria prima, por ser um mate-
rial acessível, ligeiramente rígido e que 
atendia às necessidades da construção 
da base. Essa base tem o formato de 
uma torre retangular com uma funda-
ção em formato circular, onde o público 
subiria para tentar a retirada do experi-
mento, conforme a Fig. 8. 

O corte das peças da torre foi feito 
com uma serra “tico-tico”. A junção des-
sas peças foi feita com pregos e cola de 
madeira, para depois ser feita a pintura. 
Na parte traseira da base, abrimos uma 
janela para realizar a montagem elétri-
ca no interior da estrutura, além de ser-
vir também como um meio para repa-
rar possíveis danos, ou até mesmo para 
realizar alguma melhoria no sistema. Figura 5 - Circuito do eletroímã. 

Figura 4 - Direção e sentido do fluxo 
magnético gerado pela bobina. Fonte: 
Halliday e Resnick [7]. 

Figura 6 - Circuito completo da base do martelo de Thor. 
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3.3. Projeto do circuito eletrônico do 
martelo 

Como a ideia desse experimento é 
desafiar os espectadores a retirar o 
martelo da base, foi feita no projeto ele-
trônico do martelo a adição de sensores 
no cabo para que identificasse um 

simples toque quando alguém tentasse 
retirá-lo da base. Dessa forma, ao se 
pegar no cabo os sensores acionariam o 
transmissor, para que o receptor posi-
cionado na base alimentasse o ele-
troímã, tornando impossível a retirada 
do martelo da base. 

Os dois componentes principais 
nesse circuito são o transmissor de 
radiofrequência e os sensores no cabo. 
Esses dois componentes devem ser ali-
mentados por uma fonte de tensão con-
tínua, da mesma forma que no circuito 
da base. Para esse circuito foi usada 
uma pilha de 9 V. O transmissor opera 
numa tensão de 5 a 6 V, por isso inseri-
mos um regulador de tensão que fez a 
redução da tensão da bateria de 9 V 
para 5 V, como desejado. 

Os sensores são ligados ao trans-
missor de radiofrequência através de 
transístores. Dessa forma, os sensores 
são conectados a uma junção de dois 
transístores NPN de baixa potência co-
nectados em uma ligação do tipo Dar-
lington; o objetivo dessa ligação é multi-
plicar o ganho de corrente [6]. 

Como já mencionamos, para um 
transístor NPN ser acionado é necessá-
ria uma tensão positiva atuando na sua 
base. No circuito sensor, essa passagem 
da corrente para a base do transístor se 
dá pela pele do indivíduo que tentar 
levantar o martelo. A Fig. 9 apresenta o 
circuito eletrônico do transmissor e dos 
sensores. 

Os contatos a serem utilizados no 
cabo do martelo foram ligados interca-
lados inicialmente na base do primeiro 
transístor da ligação Darlington (sensor 
2) e o segundo contato do sensor 1 nos 
coletores dos transístores. Quando o 
visitante põe a mão no cabo do martelo 

a corrente elétrica flui pela pele e esta-
belece o contato entre os sensores, acio-
nando o transmissor RF para travar 
magneticamente o martelo na base. 
Sendo assim, uma das formas de conse-
guir levantar o martelo seria segurar 
no cabo pegando apenas em um único 
sensor, porém isso é muito improvável 
de ser feito na primeira tentativa, pois 
os sensores 1 e 2 são posicionados 
muito próximos, como mostramos na  
Fig. 12. 

Com o intuito de o monitor da ex-
posição surpreender os expectadores 
levantando o martelo do Thor com 
facilidade, foi adicionada uma outra 
parte no circuito eletrônico do martelo, 
ou seja, uma forma secreta de desligar 
o transmissor de RF. Para isso, foi im-
plementado no circuito uma chave 
magnética, denominada reed-switch. 
Esse componente é uma chave que fun-
ciona por campo magnético, fechando 
seus contatos internos quando é aproxi-
mado um ímã, por exemplo. Ao ser 
retirado o imã, seus contatos abrem-se 
novamente. Sendo assim, a chave mag-
nética foi inserida no circuito proposi-
talmente antes do regulador de tensão 
que fornece a alimentação para o trans-
missor, de acordo com a Fig. 10. 

Ao se analisar o circuito, percebe-se 
que, ao se acionar a chave magnética, a 
corrente elétrica prefere passar pelos 
terminais da chave magnética e fechar 
o circuito, em vez de seguir em frente 
até o transmissor. 

Portanto, para levantar o martelo 
facilmente basta aproximar um ímã da 
chave magnética, daí a ideia de posicio-
nar essa chave magnética no interior 
do cabo. Dessa forma, o expositor do ex-
perimento pode utilizar um imã 

Figura 7 - Transformador de alta tensão 
de micro-ondas antes e depois do corte. 

Figura 8 - Base do martelo de Thor. Figura 9 - Circuito do transmissor e sensores. 
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discretamente na mão — por exemplo, 
debaixo de um curativo adesivo. Quan-
do aproximar a mão da região da chave 
magnética, levantará o martelo com 
facilidade. 

Ao aproximar a mão contendo o 
ímã do circuito eletrônico do cabo do 
martelo, na região onde está presente a 
chave magnética, todo o circuito trans-
missor é desativado, possibilitando 
assim a retirada do martelo da base, 
tendo sido, portanto, considerado 
"digno" para conseguir utilizar o mar-
telo, como na lenda de Thor [5]. 

É importante salientar que, com 
esse modelo de circuito elétrico, o 
experimento só será ligado quando 
alguém tocar nos sensores presentes no 
cabo do Mjölnir, economizando energia 
e aumentando sua vida útil. 

3.4. Construção do martelo 
Para essa etapa, foi necessário ter-

mos uma ideia da distribuição espacial 
do Mjölnir. Para isso, foi desenvolvido 
um modelo tridimensional utilizando o 
programa SketchUp 2017, versão para 
estudante, seguindo as dimensões 

mostradas na Fig. 11. O uso de ferra-
mentas de modelagem 3D é de grande 
ajuda, pois exibe uma visão preliminar 
do projeto antes de sua construção, per-
mitindo até mesmo correções em ter-
mos de design. 

Toda a estrutura do martelo foi 
feita em madeira mole, para facilitar a 
usinagem, com espessura de 2 cm (essa 
medida pode variar um pouco, desde 
que a caixa do martelo fique resistente). 
O modelo foi construído de modo a 
aproximar-se ao máximo do que foi 
idealizado para o tamanho real do arte-
fato.2 Além disso, foi importante tam-
bém deixar o máximo de seu interior 
vazio, para a instalação dos circuitos 
elétricos e do bloco feito com chapa 
metálica, mantendo o design do Mjölnir 
fiel ao formato da arma exibida nos 
filmes. 

Feitos os cortes, passamos à etapa 
de entalhe e acabamento. Com base em 
imagens obtidas na internet, são feitos 
os detalhes em baixo relevo, que podem 
ser feitos com formão ou microrretífica, 
de modo a eliminar as imperfeições no 
entalhe. Feito isso, as peças são 

pintadas com tinta spray prateada 
encontrada em lojas de materiais para 
construção. 

O cabo do Mjölnir foi construído 
em cano PVC de 1 polegada de diâmetro 
e aproximadamente 30cm de compri-
mento. Os detalhes de alumínio foram 
moldados de acordo com o visual do 
martelo de Thor dos filmes, conforme 
apresentado na Fig. 12. 

Em cada detalhe, presos no cano 
com rebite, colocamos os polos dos sen-
sores de toque de maneira alternada 
para facilitar o toque das mãos nos dois 
tipos de sensores usados (sensores 1 e 2 
da Fig. 9), acarretando a ativação do cir-
cuito do eletroímã que impede o indi-
víduo de levantar o martelo. Esses con-
tatos podem ser feitos de alumínio esti-
lizado, para que o martelo fique pare-
cido com o de Thor, devendo estar bem 
próximos. Os polos do sensor capacitivo 
foram conectados a cada um dos deta-
lhes por meio de fios internos no cano. 
No cabo também foi adicionada a chave 
magnética internamente, conforme já 
apresentado na Fig. 10. 

A estrutura física do martelo é 
apresentada na Fig. 13(a). A bateria que 
alimenta o circuito eletrônico do mar-
telo fica na parte superior do cabo, para 
que seja fácil a sua retirada para 
recarga ou reposição. Juntamente com 
essa bateria há um interruptor para o 
desligamento do circuito do Mjölnir 
quando não utilizado, conforme apre-
sentado na Fig. 13(b). Toda a parte do 
circuito eletrônico à esquerda do regu-
lador de tensão (Fig. 10) deve ficar den-
tro do cabo, para facilitar o manuseio. 

A parte maior e mais pesada da 

Figura 10 - Circuito completo do martelo de Thor. 

Figura 11 - Dimensões do Mjolnir e perspectiva 3D. Figura 12 - Detalhe do cabo do martelo. 
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cabeça do martelo é o bloco de madeira 
envolvido por uma chapa metálica. O 
bloco de madeira fica isolado dos cir-
cuitos internos do corpo do martelo e 
serve para ser atraído pelo eletroímã 
que fica na base do experimento. Em 
nossa montagem, parafusamos o bloco 
com a chapa no cano de PVC. Abaixo 
mostramos fotos da montagem Fig. 13 
(c). A Fig. 13(d) apresenta toda a estru-
tura física do martelo construída. 

Realizamos testes para verificar se 
as peças se encaixavam dentro do mo-
delo, calçando o bloco metálico para 
que não se movimentasse. Assim, a 
montagem ficou robusta e segura para 
ser manipulada por crianças e adoles-
centes nas escolas visitadas pelo Cami-
nhão com Ciência. 

4. Montagem do experimento sem 
a base 

Apresentamos na Fig. 14 o circuito 
do martelo em que a base seria elimi-
nada, ficando mais parecido com o 
vídeo em que nos inspiramos para a 
construção: 

Esse circuito tem dois tipos de tran-
sístor: o transístor TIP 41C de alta 
potência e o BC548. Como a base foi eli-
minada nesse caso, será necessária 
uma chapa grossa de ferro ou aço para 
que o martelo se fixe pela ação da força 
magnética gerada no eletroímã, como 
uma tampa de bueiro, por exemplo. 

Para o eletroímã que pesquisamos 

no mercado com capacidade de carga 
de 100 kg e tensão de 12 V, seriam ne-
cessárias no mínimo duas baterias de 
nobreak de 6 V e 1.3 A ligadas em série 
para o funcionamento do martelo. Pelas 
dimensões das baterias encontradas no 
mercado, estimamos que o corpo inter-
no do martelo pode comportar duas 
delas, além do circuito. A autonomia 
pode variar de acordo com a qualidade 
das baterias, mas 
teoricamente seriam 
de um pouco mais 
de uma hora de fun-
cionamento 
ininterrupto. 

Com a chave 
magnética desliga-
da, o circuito ampli-
fica a corrente, que 
é conduzida pelas 
mãos da pessoa que 
segura o cabo do 
martelo através dos transístores BC548, 
por serem do tipo NPN ligados com o 
coletor no polo positivo da bateria e a 
base nos terminais do cabo do martelo, 
permitindo uma polarização positiva 
da base com fluxo amplificado de cor-
rente no sentido coletor-emissor. 

Esse fluxo positivo de corrente al-
cança a base do transístor TIP 41C, que 
também é NPN. Nessa configuração, o 
transístor mencionado promove a am-
plificação da corrente da bateria que 
passa pelo eletroímã através do fluxo 
que vai do coletor ao emissor. Como 
essa corrente é relativamente alta, é 
preciso que esse transístor seja de alta 
potência e esteja conectado a um dissi-
pador de calor. 

A situação muda quando a pessoa 
que conhece o segredo do martelo 
aproxima um ímã da chave magnética. 
Nessa situação, vai haver uma divisão 

de tensão no circuito com o resistor 2, 
não permitindo o funcionamento do 
eletroímã. 

5. Project based learning 
Associada à experiência do Cami-

nhão com Ciência, observamos em es-
colas públicas em que realizamos ofici-
nas para ensino de física já há alguns 
anos a tímida participação dos alunos e 
o baixo interesse pela disciplina, mes-
mo em atividades envolvendo ciência e 
tecnologia como, por exemplo, a aplica-
ção de smartphones ao ensino de física. 
Aliado a isso, constatamos que muitos 
alunos, mesmo com boas notas, ainda 
não conseguem ter uma compreensão 
profunda dos conteúdos desenvolvidos 
na escola em ciência, literatura ou ma-
temática, como nos mostram Krajcik e 
Blumenfeld [3]. 

Krajcik e Blumenfeld [3] recomen-
dam que as questões propostas no PBL 
devem ser de um grau de dificuldade 
tal que permita aos estudantes planejar 
e executar investigações; que sejam re-
levantes e tenham rico conteúdo cientí-
fico; que se alinhem ao fazer dos cien-

tistas, e que sejam 
contextualizadas no 
mundo real, além de 
inusitadas, impor-
tantes, significativas, 
empolgantes e 
éticas. 

Ao longo do pro-
jeto, as questões 
devem remeter aos 
conceitos a serem 
abordados, que nes-
se caso são ondas 

eletromagnéticas, indução eletromag-
nética, força magnética, potência elétri-
ca, retificação de corrente elétrica, am-
plificação de corrente elétrica e emissão 
e recepção de radiofrequência, a de-
pender da montagem a ser executada. 

Apresentamos a seguir a síntese 
das ideias de Krajcik e Blumenfeld [3] 
sobre as principais ações na perspec-
tiva característica do PBL:  

1. Deve haver uma questão principal 
que represente um problema a ser 
resolvido.  

2. Os estudantes devem explorar a 
questão central, participando em 
processos de investigação para re-
solução do problema proposto como 
performance central. Conforme os 
estudantes exploram a situação- 
problema, devem aprender e apli-
car importantes ideias na disciplina.  

3. Professores, estudantes e 
Figura 14 - Circuito único a ser adap-
tado dentro do martelo. 

As questões propostas no PBL 
devem ser de um grau de 

dificuldade tal que permita aos 
estudantes planejar e executar 

investigações que sejam 
relevantes e tenham rico 

conteúdo científico, que se 
alinhem ao fazer dos cientistas, e 

que sejam contextualizadas no 
mundo real   

Figura 13 - Montagem do martelo de Thor; (a) estrutura física, (b) alimentação de 9 V 
do circuito, (c) circuito dos transístores e transmissor, (d) martelo finalizado. 
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comunidade em geral podem e 
devem se engajar num trabalho 
colaborativo na busca de solução 
para a situação-problema.  

4. Quando engajados em processo de 
investigação, os estudantes apren-
dem tecnologias que os ajudam a 
participar de atividades que nor-
malmente estariam além de suas 
habilidades.  

5. Os estudantes criam uma série de 
produtos que levam à solução da 
situação-problema; esses produtos 
constituem-se de artefatos publica-
mente compartilhados que repre-
sentam a aprendizagem da classe 
[3]. 

Pesquisas na área de ensino de 
ciências têm apontado que a aprendiza-
gem profunda ocorre quando os apren-
dizes constroem ativamente a com-
preensão em experiências em que efeti-
vamente interagem com o mundo. “O 
desenvolvimento da compreensão é 
um processo contínuo que requer do 
estudante uma construção e reconstru-
ção do que sabe a partir de novas expe-
riências e ideias” [3, p. 318 – 319, tradu-
ção nossa]. 

Krajcik e Blumenfeld [3] afirmam 
ainda que as referidas pesquisas mos-
tram que a aprendizagem acontece 
quando os alunos estão situados em um 
contexto real de produção do conheci-
mento, assim como na prática de traba-
lhos científicos nos quais planejam in-
vestigações, realizam explicações, pro-
põem modelos e apresentam as ideias 
aos pares. 

Os melhores resultados em termos 
de aprendizagem ocorrem quando pro-
fessores, estudantes e comunidade tra-
balham juntos na construção de um 
conhecimento compartilhado. Estraté-
gias para promover a participação dos 
alunos na construção dos conceitos 
aplicados a cada etapa da montagem 
do experimento são uma função essen-
cial do professor. Deve ser incentivado 
o emprego de ferramentas tecnológicas 
e matemáticas como demonstrações, 
vídeos, games, simulações computacio-
nais, tabelas e gráficos ou artefatos físi-
cos. Todas essas experiências são 
importantes para que os estudantes 
estejam sempre revendo e refletindo 
sobre seu trabalho [3]. 

Ao professor, cabe a reflexão sobre 
quais as tarefas que seus alunos podem 
realizar e como essas ações se aproxi-
mam do que se pretende cognitiva-
mente alcançar. Na maioria das escolas 
não há laboratório de física e os 

professores geralmente não têm conhe-
cimento profundo de eletrônica. Por 
isso, propomos que se ajudem os alunos 
a compreender os fenômenos físicos 
que permitem o funcionamento do 
martelo passo a passo, oferecendo as 
construções em eletrônica como ele-
mentos de tecnologia que no final de 
cada etapa viabilizam as propriedades 
físicas desejadas para o instrumento, 
tendo sido estas previamente debatidas, 
discutidas e compreendidas 
coletivamente. 

Nesse sentido, Bell [1] afirma que o 
PBL também promove a aprendizagem 
social, ampliando as habilidades de 
comunicação, negociação e colabora-
ção. Estudantes envolvidos nesses pro-
jetos tornam-se bons debatedores de 
ideias e bons ouvintes em seus grupos. 
Habilidades como a escuta ativa 
aumentam a capacidade de colabora-
ção e a criatividade. Gerar ideias em 
grupo é fruto de respeito pela equipe e 
constitui habilidades fundamentais de 
comunicação produtiva. Bell [1] reco-
menda ainda que os alunos façam 
autoavaliação no final do projeto, não 
apenas do aprendizado de conteúdos e 
procedimentos, mas também do 
sucesso das interações sociais. 

6. Project based learning aplicado à 
construção coletiva do martelo de 
Thor 

Os procedimentos de montagem 
mostrados anteriormente podem ser 
utilizados por um professor de física 
tendo como base o PBL para fazer com 
que os próprios alunos construam 
aparatos iguais ou semelhantes para 
uma feira de ciências, por exemplo. As 
principais dificuldades e soluções dos 
problemas encontrados pelos moni-
tores do Caminhão com Ciência são 
relatadas no passo a passo da constru-
ção do experimento. 

As situações às 
quais os conceitos 
seriam aplicados são 
de ficção, mas estão 
presentes na cons-
ciência da imensa 
maioria dos adoles-
centes que frequen-
tam aulas de física 
no Ensino Médio, 
devido ao grande su-
cesso dos personagens, principalmente 
no cinema. O objetivo central desse PBL 
seria aprofundar a compreensão de 
conceitos de eletromagnetismo e ele-
trônica, bem como de procedimentos 
de investigação científica para elabo-

ração do martelo de Thor. O recorte da 
situação vista nos filmes seria aquela 
em que mais ninguém consegue levan-
tar o martelo do super-herói por não 
ser uma pessoa “digna” para isso. Um 
exemplo dessa situação está numa cena 
do filme Vingadores: era de Ultron.3 

Schiefele [4] chama a atenção para 
a importância da definição de interesse 
como uma característica motivacional 
específica do conteúdo, onde entram o 
sentimento e o valor de forma seletiva. 
O interesse é fundamental para a com-
preensão em profundidade de textos, o 
uso de estratégias de aprendizagem e a 
qualidade da experiência emocional 
enquanto se aprende. 

Schiefele [4] classifica ainda o inte-
resse individual como uma orientação 
de longo prazo para um tipo de objeto, 
atividade ou área de conhecimento que 
podem repercutir no sujeito em uma 
relação de valor ou sentimento. A auto-
ra deduz que interesses individuais de-
terminam a força e a natureza da orien-
tação motivacional que um aluno adota 
em uma situação específica. Sendo as-
sim, o interesse deve ser indicativo de 
orientações motivacionais específicas e 
em consequência de resultados de 
aprendizagem também específicos. 

A dignidade está relacionada a uma 
qualidade moral que impõe respeito, 
por isso soa como uma provocação que 
motiva as pessoas a tentar levantar o 
martelo. Na brincadeira proposta com 
o experimento, essa ideia é transposta 
como uma qualidade daquele que tem 
um melhor conhecimento científico e 
técnico que possibilite a façanha. Para 
se tornar digno diante de um protótipo 
de martelo semelhante ao do persona-
gem Thor, é necessário removê-lo de 
um local estabelecido, por meio de es-
tratégias que possam criar e anular for-
ças eletromagnéticas entre a cabeça do 

martelo e uma base. 
A partir daí, 

pode ser elaborada 
uma pergunta cen-
tral para que se esta-
beleçam as diretr-
izes iniciais para a 
realização do pro-
jeto e motive os alu-
nos: como reprodu-
zir a situação dos 
filmes de super-he-

róis em que somente o mais digno con-
seguiria retirar o martelo de uma base? 
Essa questão pode ser ou não definida 
pelo professor com a colaboração dos 
alunos ou de membros da comunidade 
escolar. O mais importante é que as 

Estudantes envolvidos nesses 
projetos tornam-se bons 

debatedores de ideias e bons 
ouvintes em seus grupos de 

trabalho. Habilidades como a 
escuta ativa aumentam a 

capacidade de colaboração e a 
criatividade   
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ações curriculares devem ser realizadas 
em torno dela para conduzir os estu-
dantes a se engajarem na exploração 
das possíveis soluções. 

Desde o início os alunos podem ser 
divididos em grupos para apresen-
tarem suas propostas. O professor pode 
viabilizar o teste dessas propostas e os 
debates para a construção das primei-
ras ideias do projeto. No debate inicial, 
a questão norteadora deve estar rela-
cionada ao tipo de força que poderia 
ser gerada de maneira relativamente 
fácil para que vencesse o puxão dos 
braços de uma pes-
soa para tentar le-
vantar o martelo. 

As escolhas dos 
alunos são funda-
mentais para o PBL 
e indicam a direção 
a ser seguida no 
processo, sob su-
pervisão e orienta-
ção do professor. 
Estudantes com 
ideias ou habilidades semelhantes po-
dem trabalhar em cooperação. Ao pro-
fessor cabe estar atento se os resultados 
ao longo do projeto comtemplam as 
escolhas e ações dos alunos [1]. 

O projeto nasce com a atribuição 
pelo professor das fases que o com-
põem e como cada grupo de alunos 
pode se responsabilizar por elas e os re-
sultados a serem obtidos. Bell [1] fala 
da importância de os resultados serem 
compartilhados com um público-alvo 
de acordo com o tema a ser pesquisado 
e a apropriada escolha da audiência, 
como pais, professores ou comunidade 
em geral, por exemplo. A autora reforça 
a necessidade de se estabelecerem me-
tas para os alunos em cada fase do PBL. 
O professor tem a responsabilidade de 
conferir se os grupos de alunos estão 
no caminho certo, se estão desenvol-
vendo todas as suas habilidades e se 
trabalham com responsabilidade. 

No PBL sobre o martelo de Thor, as 
etapas a serem cumpridas podem ser 
divididas na compreensão dos fenôme-
nos físicos envolvidos, na construção 
do corpo e/ou da base do martelo em 
madeira e na aplicação da tecnologia 
necessária para a obtenção dos fenôme-
nos desejados. O projeto que apresenta-
mos tem a “cara” do Caminhão com 
Ciência da UESC. Cada projeto deve 
refletir as características peculiares dos 
seus autores. 

A discussão pode iniciar com o ví-
deo do YouTube para a problematiza-
ção da situação de “dignidade” 

relacionada a se levantar o martelo. O 
vídeo da brincadeira feita pelo jovem 
americano pode mostrar que é possível 
reproduzir a mesma situação em deter-
minado contexto. Uma pequena edição 
do vídeo seria necessária para que os 
alunos não vissem ainda o martelo 
pronto, mas visualizassem apenas as 
brincadeiras feitas com o instrumento 
em situações reais. 

Depois de ampla discussão e con-
textualização promovida por um grupo 
de alunos responsáveis pela pesquisa e 
discussão, por exemplo, a força magné-

tica pode ser consen-
sual como a mais viá-
vel para a produção 
dos efeitos observa-
dos no martelo, com 
apresentação de mo-
delos de como essa 
força atuaria no 
sistema. 

Como essa força 
poderia ser produ-
zida seria a próxima 

etapa. Nesse momento, o professor 
pode orientar os alunos a fazerem dem-
onstrações com eletroímãs de baixo 
custo para uma investigação de suas 
propriedades. O objetivo dessa etapa é 
possibilitar aos alunos perceber a 
dependência da intensidade do campo 
magnético produzido com a corrente 
elétrica contínua de uma fonte. 

Sabendo disso, uma pesquisa em 
grupo na internet é uma possibilidade 
de se relacionar tipos de eletroímãs que 
se adequariam à montagem, ou seja, 
que a força produzida não seja vencida 
por um homem forte. Como construir 
um circuito que alimente um eletroímã 
potente para um dispositivo portátil 
como o Mjölnir? Amplo debate será 
necessário, levando em consideração as 
observações feitas na seção sobre a 
montagem dos circuitos. Por fim, o pro-
fessor pode oferecer a tecnologia de 
montagem do martelo que mostramos. 
Bell [1] recomenda a documentação de 
todas essas ações. 

A depender do interesse dos alunos 
e dos conhecimentos do professor em 
eletrônica, as discussões podem ser 
muito aprofundadas. A internet oferece 
muitos projetos de circuitos retifica-
dores e amplificadores de corrente que 
podem ser usados, a depender das esco-
lhas feitas para o projeto. A adequação 
das sugestões dadas nessas pesquisas 
dos alunos ao propósito final da monta-
gem será orientada pelo professor, sem-
pre questionando e buscando fazer 
com que aprofundem seus conhe-

cimentos em ciência e tecnologia. 
Uma leitura muito recomendada 

para o ensino de física para o Ensino 
Médio está no volume 3 da obra de 
Alberto Gaspar [2], onde o autor dá os 
fundamentos de transístores e diodos, 
fundamentais para os circuitos amplifi-
cadores e retificadores de corrente 
elétrica. 

A eventual falta de experiência dos 
alunos em eletrônica pode ser suplan-
tada com pesquisas e apresentação de 
conceitos básicos como ligações em 
série e paralelo, solda, montagem de 
circuitos, diodos e suas funções aplica-
das ao projeto, transístores e suas fun-
ções aplicadas ao projeto, sensores e 
chaves magnéticas, todos orientados e 
organizados pelo professor para dar 
suporte aos alunos para a construção 
do Mjölnir desde os fundamentos bási-
cos. A obra de Newton Braga4 sobre ele-
trônica e seus fundamentos pode ser 
usada para auxiliar nas escolhas feitas 
ao longo do projeto e fundamentar 
esses momentos. 

7. Considerações finais 
Nossa intenção maior é contribuir 

para que os alunos possam dar vazão 
ao interesse e à empolgação que de-
monstram nas exposições do Caminhão 
com Ciência da UESC. 

O interesse pela física que gera 
motivação a realizar algo é muito difícil 
de se conquistar na escola contemporâ-
nea. Todas as ações aqui propostas 
podem gerar bons resultados na apren-
dizagem da disciplina, bem como em 
suas aplicações tecnológicas por meio 
da eletrônica, aliadas à educação para o 
trabalho colaborativo com implicações 
para a vida em sociedade e seus de-
safios. 

As interações sociais proporciona-
das pelo PBL por meio de trabalho em 
grupo, debates, divulgação de resulta-
dos e investigações, por exemplo, faz 
com que os alunos possam se sentir ele-
mentos fundamentais na construção de 
um produto que gerou conhecimento, 
suscitado por seu próprio esforço, atri-
buindo-lhe assim maior valor e signi-
ficado. 

Temos aqui também uma proposta 
que busca dar contribuições para a 
transposição da educação não formal, 
característica das exposições itineran-
tes do Caminhão com Ciência e tantos 
outros projetos similares, para a educa-
ção formal das escolas. Esse intercâm-
bio é sempre muito requisitado por 
professores e alunos nos locais que visi-
tamos e pode ser a fonte que fomenta 

O intercâmbio mais longo entre 
ações itinerantes de 

popularização da ciência como o 
Caminhão com Ciência e as 

escolas, sempre muito 
requisitado por professores e 

alunos nos locais visitados, pode 
fomentar um novo ânimo para 

aulas de física   
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um novo ânimo nas escolas, ampliando o alcance das ações de projetos de popularização da ciência como o nosso. 
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RESUMO 
O objetivo deste artigo é descrever todo o percurso 
trilhado por nós na busca de aperfeiçoar um 
calorímetro elétrico para encontrar a relação entre 
trabalho e calor, mais conhecida como equivalente 
mecânico do calor, estabelecida por James Prescott 
Joule (1818 - 1889) e dada por 1 cal = 4,186 J. Para 
tal, nosso aparato, mesmo não realizando trabalho 
mecânico, foi gradualmente se aproximando da 
igualdade anterior por meio de substituições da 
fonte chaveada e do cuidado na aferição da 
temperatura de equilíbrio térmico, dentre outros 
ajustes, conduzindo a resultados interessantes e 
aproximados do valor tabelado. Sem tomar como 
uma busca desmedida a validação da relação entre 
calor e trabalho, também queríamos um aparato 
mais consistente e qualificado para ser 
implementado em sala de aula. 

Palavras-chave: equivalente mecânico do 
calor; atividades experimentais; calorímetro 
elétrico . . . . . . . . . . . . . . . .    

1. Introdução 

O  equivalente mecânico do calor 
desperta muita curiosidade 
pelo alto teor de engenhosida-

de que cerca o aparato construído pelo 
cientista inglês James Prescott Joule que 
basicamente, de acordo com Souza e 
cols. [1], transformava energia de gravi-
dade, pela interação das duas massas 
iguais com a Terra, em energia interna 
da água, considerando o conceito atual 
de energia interna de uma substância, 
ou seja, uma energia essencialmente 
associada ao movimento translacional 
e rotacional de átomos e moléculas de 
um objeto mais sua energia potencial 
de ligação [2, 3]. Essa conceituação é de 
extrema importância quando conside-
ramos que, em determinado momento 
de suas investigações sobre a natureza 
do calor, Joule abraçou a concepção de 
calor como movimento ou vibração de 
partículas em uma substância, defendi-
da, dentre outros, por Rumford (1753- 
1814) ao realizar experiências com usi-
nagem de canhões [4, 5, 6]. Portanto, 
Joule passou a ser um crítico da teoria 
do calórico como veremos em seguida. 

Carvalho e Gomes [7], fazendo uso 
da análise textual discursiva com textos 
originais publicados por Joule, descre-
vem a passagem dele entre a concepção 
do calórico e a teoria dinâmica do calor. 
Porém, segundo os autores, essa transi-
ção conceitual de Joule se deu dentro 
de uma zona contínua, entre o calórico 
e a ideia de calor como movimento mi-
croscópico em substâncias nos extre-
mos desse contínuo, isto é, ele não exe-
cutou um salto discreto entre a posição 
dos caloristas para a conceituação dinâ-
mica do calor. Medeiros e Monteiro Jr. 
[8] e Carvalho e Sasseron [9], em se tra-
tando do uso da história da ciência 
como ferramenta instrucional no ensi-
no, apontam a transitoriedade dos 

conhecimentos científicos e o caráter 
de atividade humana, passível de erros 
e reconstruções de conceitos, porém 
pouco presente no imaginário dos estu-
dantes. Episódios como os evocados por 
Carvalho e Gomes [7] contribuem para 
desmistificar a atividade científica in-
vestigativa construída pelos cientistas 
como obra de deuses e sem equívoco. 

Passos [10], centrando sua pesquisa 
na construção coletiva do princípio da 
conservação da energia ou primeira lei 
da termodinâmica em uma perspectiva 
histórica, traz considerações impor-
tantes a respeito do equivalente mecâ-
nico do calor. Entre essas considera-
ções, o autor cita Mayer (1814-1878) 
como o primeiro a obter um valor de 
3,6 J/cal para o equivalente mecânico 
do calor, mas injustiçado pelo não reco-
nhecimento de seu pioneirismo em 
uma disputa travada com Joule [11]. 
Outros nomes importantes da física 
também encontraram valores para o 
equivalente mecânico do calor por mé-
todos experimentais distintos, tais 
como o Conde Rumford com 5,5 J/cal; 
Carnot (1796-1832) com 3,7 J/cal; Hirn 
(1815-1890), em 1854, com 3,6 J/cal e 
4,2 J/cal, e Joule, em 1850, com 4,159 J/ 
cal, de acordo com uma tabela apresen-
tada por Passos [10]. 

Souza [12] comenta a tentativa de 
Heinz Otto Sibum, na década de 1990, 
em validar o valor encontrado por Joule 
para o equivalente mecânico do calor 
pela reconstrução fiel do aparato de 
Joule, mediante consulta às fontes pri-
márias deixadas por ele. Segundo a au-
tora, Otto Sibum descreve dificuldades 
para reconstruir fielmente o aparato 
original, pois, os termômetros utiliza-
dos por Joule não podiam mais ser 
reconstruídos: o laboratório de Sibum 
não reproduzia condições climáticas 
análogas à adega usada por Joule, *Autor de correspondência. E-mail: 
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variando a temperatura ambiente com 
o passar do tempo, e a turbina da 
reconstrução de Sibum era distinta das 
pás do calorímetro de Joule. O resultado 
definitivo encontrado por Sibum, nessa 
reconstrução híbrida, mas que preser-
vou o princípio da conservação da 
energia, foi de 772,692 lbf.pé/BTU e, 
portanto, muito próximo do encontrado 
por Joule em 1850, correspondente a 
772,55 lbf.pé/BTU [10]. 

Souza e cols. [1] apresentam uma 
tentativa de reprodução híbrida do 
equivalente mecânico do calor. Preser-
vando o mesmo princípio físico que 
balizou o calorímetro de pás de Joule, 
os autores fizeram adaptações no apa-
rato como, por exemplo, fazendo uso de 
um motor elétrico para agitar a massa 
de água no calorímetro. A turbina que 
agitava a água também passou por 
aperfeiçoamentos como o tipo de mate-
rial utilizado em sua fabricação e o nú-
mero de pás, assim como o volume de 
água no vaso calorimétrico passou por 
mudanças para compensar seu calor 
específico alto que dificultava aumen-
tos expressivos de sua temperatura, 
gerando assim grandes dissipações de 
energia durante o funcionamento do 
aparato. Contudo, de acordo com os au-
tores, não foi possível encontrar um 
valor para o equivalente mecânico do 
calor, então contentaram-se em descre-
ver os percalços enfrentados na adapta-
ção desse experimento histórico, sem a 
preocupação de validá-lo. 

Alves [13] concentra seu trabalho 
para fins didático-pedagógicos na 
reprodução da experiência de Joule. A 
autora afirma que sua reprodutibilida-
de é inviável como implementação em 
sala de aula, mas elenca substitutos 
interessantes que visam encontrar a re-
lação entre trabalho e calor por meio 
do princípio da equivalência [10]. Um 
desses substitutos é o tubo de cartão 
com esferas de chumbo munido de um 
termômetro digital. Ao realizar traba-
lho mecânico sobre o tubo com as esfe-
ras, fazendo as esferas despencarem 
sucessivamente de certa altura 50 ve-
zes, a temperatura delas aumentava e, 
assim, sua energia interna também. O 
valor encontrado pela pesquisadora 
para o equivalente mecânico do calor, 
em uma série de três repetições, foi de 
6,16 J/cal. Essa discrepância poderia ter 
sido maior se não tivessem ocorrido 
perdas de energia para o tubo e para o 
ambiente. 

Outra experiência alternativa suge-
rida por Alves [13] é a plataforma eleva-
tória que, basicamente, transforma 

energia potencial de gravidade em 
aumento da energia térmica (energia 
interna) de certa massa de água contida 
em um calorímetro elétrico. Nesse apa-
rato, a energia elétrica pertence à 
cadeia de transformações energéticas 
que vai abastecer o calorímetro. Esse 
aparato é mais sofisticado que o rela-
tado acima, sendo composto por uma 
plataforma elevatória de metal acopla-
da a uma caixa redutora que, por meio 
de fios de conexões, alimenta uma 
resistência elétrica de um calorímetro 
com água, aumentando, assim, sua tem-
peratura via calor. Lembrando o perfil 
demonstrativo do experimento e repeti-
ndo sua execução três vezes, o valor 
encontrado pela autora para a relação 
entre calor e trabalho foi de 6,81 J/cal. 

As tentativas de reprodução do 
experimento de Joule narradas no pre-
sente artigo, sejam para fins investigati-
vos como validar a relação entre caloria 
e joule, seja para fins didáticos, bus-
cando explorar as diferentes modali-
dades de energia envolvidas em tais 
reproduções alternativas e simplifica-
das, demonstram a importância his-
tórica do aparato construído pelo cien-
tista inglês como aplicação do princípio 
da conversão de “forças”1, isto é, entre 
trabalho e calor. Essa experiência tam-
bém foi objeto de estudo de uma 
sequência investigativa para aprendi-
zagem significativa da relação entre 
calor e trabalho [14], da qual pretende-
mos descrever o caminho percorrido 
por nós para aprimorar um calorímetro 
elétrico, desde a obtenção de sua 
capacidade térmica até os valores en-
contrados para o equivalente mecânico 
do calor com o uso de seu análogo 

elétrico. 

2. Aprimorando o aparato 
Nosso aparato consiste em um calo-

rímetro elétrico com um vaso calorimé-
trico de capacidade igual a 195 mL, 
com uma resistência elétrica acoplada e 
um termômetro analógico com uma 
escala compreendida entre -10°C e 
110 °C, cabos de conexão, um multíme-
tro e uma fonte AC/DC com voltagem 
máxima de 5 V e corrente elétrica de 
até 2 A, conforme mostra a Fig. 1. Um 
comentário importante a ser feito, antes 
de relatar os aprimoramentos realiza-
dos por nós, é a respeito dos roteiros 
experimentais que guiaram os ajustes 
do aparato. Os roteiros encontram-se 
pormenorizados para consulta no tra-
balho de Azevedo [14]. 

Primeiramente, buscamos encon-
trar um valor mais confiável para a 
capacidade térmica do calorímetro. 
Para tal, o calorímetro elétrico teve sua 
resistência removida e passou a ser um 
simples calorímetro de mistura, uma 
vez que, duas massas diferentes de 
água a temperaturas distintas foram 
misturadas. De fato, colocamos 70 mL 
de água no calorímetro e esperamos o 
equilíbrio térmico com o vaso calorimé-
trico, registrando uma temperatura ini-
cial de 27°C com uma temperatura 
ambiente igual a 28°C e uma massa ini-
cial de água aproximadamente de 70 g. 
Em seguida, adicionamos ao sistema 
água-calorímetro 100 mL de água, 
aquecida até atingir 100°C, e aguarda-
mos um novo equilíbrio térmico para 
encontrar uma temperatura de aproxi-
madamente 63,1°C. Considerando o va-
lor tabelado do calor específico da água, 

Figura 1 - Calorímetro associado em paralelo. 
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c = 1,0 cal/g.°C, e aplicando o princípio 
da conservação da energia (princípio 
das trocas de calor), a capacidade tér-
mica do calorímetro foi de 32,2 cal/°C. 

Reproduzimos várias vezes essa 
atividade experimental, elaborada e 
centrada na determinação da capaci-
dade térmica do calorímetro seguindo 
os mesmos passos descritos anterior-
mente, sendo nossa maior preocupação 
encontrar a temperatura de equilíbrio 
térmico entre as massas de água e a 
massa do calorímetro. Para isso, era 
necessário aguardar um intervalo de 
tempo, entre 2 min e 5 min, até que a 
coluna de mercúrio do termômetro 
analógico se estabilizasse. Feito isso, en-
contramos, para a capacidade térmica 
do calorímetro, valores variando entre 
32,2 cal/°C, já mencionado, e 35,0 cal/°C. 
Outros valores encontrados, a título de 
exemplos, foi 32,8 cal/°C e 34,0 cal/°C, 
sempre considerando uma tempera-
tura ambiente entre 28°C e 29°C. Defini-
mos, então, que a capacidade térmica 
do calorímetro seria 33,0 cal/°C. 

Encontrada a capacidade térmica 
do calorímetro, passamos a nos concen-
trar em valores mais consistentes para 
o equivalente mecânico do calor uti-
lizando um calorímetro elétrico. O que 
queremos afirmar com valores consis-
tentes para o equivalente mecânico do 
calor são medidas com uma maior pro-
ximidade do valor tabelado, sem o in-
tuito de validá-lo. Nas primeiras experi-
mentações, deixamos a resistência elé-
trica ligada durante intervalos de tem-
po que variaram entre 600 s e 1200 s. 
Paralelamente a esses intervalos de 
tempo, a temperatura de equilíbrio tér-
mico entre a massa de água e o calorí-

metro era obtida alguns minutos após 
se desligar a fonte, tempo julgado por 
nós como necessário ao estabelecimen-
to do equilíbrio térmico, utilizando-se, 
para tanto, do termômetro analógico. 
Para um calorímetro com uma capaci-
dade térmica de aproximadamente 
33,0 cal/°C, os valores encontrados para 
o equivalente mecânico do calor, por 
meio de seu análogo elétrico, ficaram 
compreendidos entre 6,145 J/cal e 
8,194 J/cal. 

É muito importante mencionar que 
a fonte de alimentação que tínhamos 
adotado oscilou muito ao longo do 
experimento, tanto para uma associa-
ção em série, para encontrar a intensi-
dade da corrente elétrica, como para 
uma associação em paralelo, para 
determinar a diferença de potencial 
nos terminais do resistor do caloríme-
tro. A corrente variou entre 1,25 A e 
1,28 A, enquanto a ddp oscilou de 4 V a 
5 V. Para fins de cálculos, adotamos 
1,27 A, para a intensidade da corrente 
elétrica, e 4,5 V para a ddp, os quais 
são, respectivamente, a média aritmé-
tica dos extremos da corrente elétrica e 
da tensão elétrica mencionados anteri-
ormente. Outra coisa a ser dita, pelos 
resultados encontrados para o equiva-
lente elétrico do calor, é que não houve 
incrementos significativos de energia 
da vizinhança para o calorímetro, pois 
as trocas de energia foram minimiza-
das ao máximo, contando com um bom 
isolamento do calorímetro que, interna-
mente, é revestido por uma camisa de 
isopor e, externamente, tem paredes de 
alumínio polido, otimizando a reflexão 
da luz do meio externo. A Fig. 2 mostra 
uma associação em série entre a resis-

tência do calorímetro e o multímetro, 
no modo amperímetro, com a fonte AC/ 
DC antiga, antes de sua substituição. 

Nosso próximo passo era aumentar 
nosso rigor ao efetuar as medições, ou 
seja, ampliar a atenção na aferição da 
temperatura de equilíbrio térmico en-
tre a massa de água e o vaso calorimé-
trico e ajustar a parte elétrica do cir-
cuito. Primeiramente, resolvemos subs-
tituir a fonte de alimentação por outra 
fonte chaveada AC/DC com tensão má-
xima de 5 V. A corrente continuou osci-
lando entre 1,10 A e 1,18 A, assim como 
a ddp nos terminais para qual, ao reali-
zar as contas, adotamos um valor igual 
a 4,5 V. Para fazer as contas do equiva-
lente elétrico do calor, resolvemos ado-
tar 1,14 A, que é justamente a média 
dos valores anteriores. Definida a inten-
sidade da corrente e a ddp, descobri-
mos que a capacidade do calorímetro, 
segundo as especificações do fabrican-
te, estava errada, isto é, a capacidade 
máxima do calorímetro era de 195 mL 
e não de 220 mL. Em seguida, reduzi-
mos o intervalo de tempo de aciona-
mento da resistência para 300 s. Os 
resultados foram imediatos e encontra-
mos um equivalente mecânico da calo-
ria, pelo seu similar elétrico, entre 
3,882 J/cal e 4,500 J/cal. 

Esses valores são muito mais coe-
rentes que os anteriores, uma vez que 
as perdas de energia para o meio ambi-
ente foram minimizadas, muito embo-
ra haja, ainda, as perdas ôhmicas pelos 
fios de conexão do circuito elétrico. 
Além desses efeitos, não podemos igno-
rar a radiação vinda da vizinhança ou 
a emitida pelo calorímetro elétrico, que 
também afetam o resultado final do fa-
tor de conversão. Assim sendo, concluí-
mos que esse experimento, o equiva-
lente elétrico da caloria ou equivalente 
mecânico do calor pelo seu análogo elé-
trico, depois de todos os aperfeiçoa-
mentos e dos resultados obtidos, estava 
em condições apropriadas para ser 
aplicado. 

A seguir vamos tecer alguns comen-
tários conclusivos a respeito de nosso 
trabalho nas melhorias efetuadas. 

3. Conclusões 
A proposta deste artigo era eviden-

ciar as dificuldades inerentes à recons-
trução do aparato de Joule e a necessi-
dade, considerando a inviabilidade de 
sua reprodução fiel como recurso didá-
tico-pedagógico, de implementar apara-
tos mais simples, mas preservando o 
mesmo princípio físico que municia o 
equivalente mecânico do calor: o Figura 2 - Resistência associada em série com multímetro. 
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princípio da conservação da energia 
[10]. Portanto, longe de validar o fator 
de conversão 4,186 J/cal, pretendíamos 
tornar aplicável nosso aparato para 
garantir resultados mais razoáveis e, 
simultaneamente, compreender as difi-
culdades que tais aparatos apresenta-
vam quando utilizados em sala de aula. 
O processo de aprimoramento do calo-
rímetro elétrico ampliou nosso entendi-
mento dos obstáculos, subsidiando 

intervenções mais qualificadas na apli-
cação de nossa sequência didática 
investigativa [14]. 

De fato, ao trilhar as dificuldades 
descritas anteriormente, aumentamos 
nossa visão a respeito dos obstáculos 
com os quais os estudantes iriam se de-
parar, sofisticando nossas intervenções 
durante a realização dos experimentos 
e, principalmente, incutindo nos educa-
ndos a cultura científica mais próxima 

do que acontece nos laboratórios reais, 
nos quais o fazer ciência é sempre 
acompanhado de erro, empecilhos, di-
vergências de resultados e conflitos de 
ideias e teorias, como relata a história 
da ciência [15, 16]. Por outro lado, nos 
livros textos a ciência é apresentada 
pronta e acabada, o que ajuda a forta-
lecer uma concepção de ciência equivo-
cada, dogmática e distante da realidade 
[4, 7, 8]. 
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RESUMO 
Neste artigo, propomos a construção de um banco 
óptico para a utilização em ambientes formais 
(escolas) e não formais (museus e espaços de 
divulgação científica), evidenciando conteúdos dos 
últimos anos do Ensino Fundamental e do Ensino 
Médio. Detalhes sobre a obtenção e a fabricação das 
peças e montagem do equipamento são fornecidos. 
O banco óptico produzido permite a formação de 
imagens por lentes convergentes e divergentes; 
espelhos; obtenção da distância focal de lentes, por 
diferentes métodos; a montagem de instrumentos de 
óptica, como o microscópio e o telescópio, além da 
demonstração de relações matemáticas elementares 
como semelhança de triângulos, razões e 
proporções etc. Grande parte dos esquemas e 
cálculos apresentados em livros didáticos sobre a 
óptica geométrica pode ser representada na prática, 
com o banco óptico. O equipamento/produto final 

apresentou estabilidade e reprodutibilidade na 
fabricação e na demonstração de fenômenos 
ópticos, além de baixo custo e facilidade de 
montagem, sendo os materiais utilizados de fácil 
obtenção no mercado. 

Palavras-chave: óptica; banco óptico; ensino 
de física . . . . . . . . . . . . . . . .   
1. Introdução 

O s aspectos experimentais das 
ciências físicas e da matemá-
tica são fundamentais para a 

consolidação de conceitos teóricos 
apresentados na sala de aula pelo pro-
fessor. Nesse sentido, não apenas as de-
monstrações práticas são importantes, 
mas também desafios propostos aos 
alunos, baseados nos tópicos discutidos 
e demonstrados previamente. 

Tem sido mostrado que a experi-
mentação na disciplina de física é uma 
importante ferramenta para que os alu-
nos possam enfren-
tar as dificuldades 
na assimilação de 
conteúdos, tornando 
a aprendizagem 
mais significativa, 
pelo estabelecimento 
de vínculos entre 
conceitos físicos e 
fenômenos naturais 
vivenciados [1, 2]. 
Portanto, o uso de atividades experi-
mentais, de forma especial no Ensino 
Médio, pode ser considerado um 
caminho metodológico para a com-
preensão de conceitos e sua relação 
com as ideias discutidas em sala de 
aula [3]. 

A óptica apresenta grande poten-
cial para este fim, pois já de início per-
mite a aproximação entre a física e a 
geometria, na demonstração, por exem-
plo, da relação entre a dimensão do 

objeto e da imagem por uma lente con-
vergente ou em demonstrações sobre a 
dispersão da luz por um prisma. Se, por 
um lado, a análise da dispersão da luz 
ajuda o aluno a entender a origem do 
arco-íris e dos defeitos ou aberrações 
das lentes, por outro, combinações de 
diferentes lentes e suas posições rela-
tivas no banco óptico permitem ao 
aluno montar instrumentos impor-
tantes para a ciência, como o microscó-
pio e o telescópio. 

A literatura especializada apresen-
ta diversas maneiras de construir um 
banco óptico. O equipamento é forma-
do basicamente por um trilho sobre o 
qual deslizam lentes presas a suportes 
apropriados, de forma a gerar imagens 
com dimensões diversas e aspectos par-
ticulares, dependendo das distâncias 
relativas entre o objeto, lentes e ante-
paro, no caso de imagens reais, ou entre 
o objeto, lentes e o olho, no caso de ima-
gens virtuais [4, 5]. Nesse segundo caso, 

a lente do olho pro-
jeta uma imagem 
real na retina. 

No presente ar-
tigo, propomos a 
construção de um 
modelo de banco 
óptico de baixo cus-
to, para utilização 
em instituições de 
ensino formal e não 

formal. As dimensões propostas permi-
tem demonstrações para grande nú-
mero de alunos/pessoas, usando lentes 
facilmente encontradas no comércio, 
como em papelarias ou via internet. O 
equipamento pode ser redimensionado 
para ambientes diversos em função da 
escolha das distâncias focais das lentes. 

Utilizamos uma fonte de luz com 
lâmpada de halogênio, cujo filamento 
faz o papel do objeto, do qual são obti-
das as imagens em um anteparo. Dessa 
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forma, muitos fenômenos da óptica 
geométrica foram observados/obtidos 
com facilidade. Incluímos, como um 
exemplo de aplicação, a construção de 
modelos simples do olho, para demons-
trar (com o objetivo de evidenciar) que 
a visualização de um objeto implica na 
formação de uma imagem real na 
retina. 

Usamos os modelos para discutir 
“imagem virtual”, como no caso da 
observação da bula de um remédio 
com uma lupa, cujo objeto (bula) está 
mais próximo da lupa do que a distân-
cia focal da lente. Nesse caso, a pri-
meira imagem obtida é virtual. A visu-
alização da bula através da lupa só é 
possível devido à existência de uma 
segunda lente, que é a lente do olho, 
sem a qual não seria possível projetar 
uma imagem real na retina. A monta-
gem de uma situação semelhante no 
banco óptico é decisiva para levar o 
aluno a compreender que isso ocorre, 
porque para essa segunda lente (a lente 
do olho), a primeira imagem (virtual) 
que agora será o objeto, está a uma dis-
tância maior do que sua distância focal, 
gerando uma imagem real no fundo do 
olho. 

Com estes modelos também de-
monstramos os defeitos/imperfeições 
geométricos da visão, hipermetropia e 
miopia. 

2. Visão geral do banco óptico e 
seus componentes 

A Fig. 1 apresenta uma visão geral 
do banco óptico proposto e alguns de 
seus componentes. Em particular, estão 
indicados fonte luminosa com lâmpada 
de halogênio (nessa montagem, o fila-
mento da lâmpada corresponde ao 
objeto), lente, suportes de madeira para 
adaptação dos tubos com as lentes, 
trilho sobre o qual deslizam os supor-
tes, tela para observação de imagens 
reais projetadas. Na Fig. 1 aparecem 
dois trilhos de alumínio, com larguras 
de 5,0 cm e 7,5 cm. Sugerimos o uso de 
trilhos com 7,5 cm de largura (trilho 
mais inferior na figura), por permi-
tirem maior estabilidade. 

3. Materiais utilizados 
Na Tabela 1 estão listados os mate-

riais utilizados para confecção do 
banco óptico proposto neste artigo. 
Todas as partes citadas correspondem a 
materiais de baixo custo e de fácil 

aquisição em mercados locais. 
O trilho (“régua de pedreiro”), tubos 

de PVC, parafusos, massa epóxi, cola, 
fita adesiva reforçada de tecido, brocas 
chatas para furadeiras de bancada e 
broca normal para furadeira comum 
podem ser encontrados em lojas de 
materiais de construção; as peças de 
madeira, em marcenarias ou madeirei-
ras; a fonte de luz com lâmpada de ha-
logênio, em lojas especializadas em 
iluminação, e as lentes de aumento e 
telas de pintura, em papelarias. 

4. Detalhamento das partes 
A Fig. 2 mostra as peças que adap-

tam a lente ao suporte que desliza sobre 
o trilho, e suas denominações estão 
indicadas na Tabela 1. O suporte é com-
posto da base retangular e das peças la-
terais (Figs. 2 e 3). As peças laterais são 
fixadas à base retangular com cola de 
madeira e reforçadas com pregos. Em 
uma das peças laterais, realiza-se um 
furo com broca chata de 5/16 in diâme-
tro, visando a produção de sulcos para 
introduzir o parafuso francês (Fig. 4). A 
rosca para o parafuso é produzida ao se 
forçar sua entrada no furo da peça de 
madeira, cujo diâmetro é ligeiramente 

Figura 1 - Visão geral do banco óptico e de peças componentes, algumas ainda por montar, sobre mesa de trabalho. Em itálico 
estão destacadas as peças indicadas em detalhe, na Tabela 1 e na Fig. 2. Da esquerda para a direita: fonte com lâmpada de halo-
gênio e feixe direcionado; trilhos para posicionamento e deslocamento das lentes sobre bases suportes; lente presa a tubo plástico 
(PVC branco – 2) que desliza sem folga no interior de outro tubo (PVC marrom); tubos PVC acoplados para alinhamento e fixação 
de lentes com parafuso pitão na direção vertical (setas brancas); tela para a projeção de imagens reais. A seta branca vazada ind-
ica uma peça de vidro usada como prisma para dispersão da luz. Outros acessórios, como espelhos, podem ser acoplados aos 
suportes para demonstrações de diversos fenômenos ópticos. 
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inferior ao do parafuso, o que deve ser 
realizado com auxílio de um alicate, de-
vido ao alto torque necessário. Esse pa-
rafuso permite fixar o conjunto com-
posto da lente e sua base de sustentação 
em uma posição específica no trilho. No 
centro da base retangular realiza-se um 
furo de uma polegada de diâmetro, 
usando furadeira vertical de bancada, 
com broca chata de mesma largura, 
onde deve ser inserido o tubo de PVC 
marrom (Figs. 2, 3 e 4). Na extremidade 
livre desse tubo, fixamos com cola 

Araldite, externamente, o tubo de PVC 
branco – 1, visando produzir uma 
espessura de material apropriada para 
realizar o furo para o parafuso pitão, 
destinado a fixar o tubo PVC branco – 2, 
que fixa a lente na altura desejada. A 
lente é presa, introduzindo a haste da 
lupa original (ver lupa original na  
Fig. 7, objeto à esquerda na figura) no 
interior do tubo PVC branco – 2 e preen-
chendo a região do tubo que contorna a 
haste com cimento de massa epóxi. Os 
dois tubos concêntricos permitem 

ajuste do posicionamento vertical da 
lente, para alinhamento do eixo óptico 
com a altura da fonte. O conjunto de 
lentes é pré-centrado lateralmente, 
desde o momento em que se produz o 
furo circular de uma polegada. 

5. Montagem e utilização do banco 
óptico 
– O trilho de alumínio com compri-

mento de 2 m, seção transversal 
retangular (7,5 cm × 2,5 cm) deve 
ser preso a uma mesa (plana, 

Figura 2 - Vista das partes componentes do suporte para deslocamento das lentes e acessórios do banco óptico, incluindo: peça 
lateral, base retangular, tubo PVC marrom, tubo PVC branco – 1, tubo PVC branco – 2, lente, parafuso francês e parafuso pitão. O metro 
de madeira na parte inferior da figura dá ideia das dimensões das peças. A denominação das peças em itálico é semelhante ao que 
está descrito na Tabela 1. 

Tabela 1: Materiais utilizados na confecção do banco óptico de baixo custo. Nota: O símbolo “in” significa polegada, que equivale 
a 2,54 cm. 

Material Especificações 
Fonte: Luminária de mesa ajustável Lâmpada de halogênio 15 W ou 20 W, 127 V 
Trilho de alumínio: Réguas de pedreiro 200 cm × 7,5 cm × 2,5 cm (comprimento × largura × altura) 
Lentes biconvexas (usadas para gerar imagens reais e corre-
ção de hipermetropia) 

Distância focal variando de 10 a 25 cm 

Lentes côncavo-convexas (usadas para correção de miopia) – 2,0 dioptrias (distância focal 50 cm) 
Tela de projeção 20 cm × 20 cm 
Tubo PVC branco – 1 Comprimento 2 cm; Diâmetro da abertura 25 mm 
Tubo PVC marrom Comprimento 12 cm; Diâmetro externo, 1 in, aprox. 25 mm; Diâme-

tro interno aprox. 21 mm 
Tubo PVC branco – 2 Comprimento 11,5 cm; Diâmetro externo 21 mm 
Massa epóxi Durepox® 
Cola Araldite® 
Cola de madeira Cascorez® 
Madeira: base retangular 11 cm × 7,5 cm × 2 cm (comprimento × largura × espessura) 
Madeira: peças laterais 11 cm × 4,5 cm × 1 cm (comprimento × largura × espessura) 
Parafusos Parafuso pitão; Parafuso francês 
Broca chata 1 in de diâmetro 
Broca chata (5/16) in 
Broca comum 1/8 in 
Fita adesiva reforçada de tecido Rolo 48 mm × 5 m 
Furadeiras Furadeira manual; Furadeira vertical de bancada 
Metro de madeira  2 m de comprimento  
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estável, cujo comprimento exceda o 
comprimento do trilho) por suas 
extremidades, usando fita adesiva 
reforçada de tecido, deixando um 
espaço livre na mesa, em uma das 
extremidades do trilho, para o posi-
cionamento da fonte de luz. 

– Após fixar o trilho à mesa, fixamos 
com a mesma fita a fonte à mesa, na 
extremidade livre, de tal forma a 
permitir total aproveitamento do 
trilho para deslocamento das peças 
de madeira que sustentam as lentes. 

– A fonte de luz e a tela de projeção da 
imagem devem ser posicionadas de 
tal forma que a distância do fila-
mento à mesa seja semelhante à 
distância do centro da tela à mesa, 
para um melhor aproveitamento 
da área de projeção da imagem. 

– Cada lente a ser utilizada deve ser ajus-
tada no suporte e posicionada verti-
calmente de forma tal que projete 
uma imagem do filamento em um 
ponto próximo ao centro da tela. A 
posição desse ponto deve ser identi-
ficada/assinalada, para que todas as 
lentes a serem utilizadas projetem a 
imagem do filamento no mesmo 
ponto, pelo movimento do tubo PVC 
branco – 2 e fixação com o parafuso 
pitão. Para confirmar que o feixe 
segue a direção do eixo óptico das 
lentes, na horizontal, deve-se aprox-
imar e afastar a tela de projeção, 
mantendo-se a fonte fixa, e observar 
a imagem da fonte sobre a mesma. 
O centro dessa imagem (borrão 

luminoso) não deve variar com o 
movimento da tela. 

No modelo aqui apresentado, o fila-
mento da fonte faz o papel do objeto. 
Portanto, as análises sobre tipo de 
imagem, posição relativa, orientação e 
aumento são feitas considerando o fila-
mento como objeto, o qual se encontra 
numa das extremidades do trilho, 
oposta à extremidade onde se encontra 
a tela para projeção das imagens reais. 

– A escolha das lentes deve levar em 
conta o comprimento do trilho (em 
nosso caso, 2 m). Se desejamos 
obter duas imagens reais em se-
quência, a óptica geométrica nos 
mostra que, para cada lente, com 
distâncias focais semelhantes de 
ambos os lados, a menor distância 
entre objeto e imagem real é de 4 
vezes a distância focal. Isso signif-
ica que, se tivermos duas lentes 
convergentes com distâncias focais 
iguais a 10 cm, a menor distância 
entre o objeto (filamento, no nosso 
caso) e a segunda imagem, seria de 
4 × 10 + 4 × 10 = 80 cm. Entretanto, 
deve-se buscar situações com 
maior possibilidade de amplifica-
ção das imagens, o que leva neces-
sariamente a trilhos mais longos. 

6. Modelo do olho 
Montagens para observação de 1) 

imagem real (invertida) por uma lente 
convergente, 2) formação de duas ima-
gens reais em sequência por duas lentes 

convergentes (imagem final duplamen-
te invertida, equivalendo a duas rota-
ções de 180 graus) e 3) formação de 
uma imagem real a partir de uma ima-
gem virtual original (pela utilização de 
uma segunda lente) são sugeridas ao 
professor como início de trabalho com o 
banco óptico. Nesse último caso, ao 
aproximar o objeto da lente convergen-
te a uma distância menor do que sua 
distância focal, não encontramos ima-
gem focalizada no anteparo, pois os 
raios luminosos divergem ao atravessar 
a lente. 

Define-se uma imagem virtual, 
como aquela formada pelo prolonga-
mento dos raios que deixam a lente, no 
lado oposto ao do objeto. Levamos o 
aluno a verificar que, para obter uma 
imagem real do objeto no anteparo, a 
partir da condição original acima, ne-
cessitamos de uma segunda lente con-
vergente. Ao obter a imagem real, o 
aluno percebe que o conjunto dessa 
segunda lente com o anteparo é equiva-
lente ao nosso olho, ou seja, essa se-
gunda lente e o anteparo são equiva-
lentes à “lente do olho” e à “retina do 

Figura 3 - Observação das peças componentes do suporte das lentes e acessórios, 
para deslocamento sobre o trilho, juntamente com escalas de referência. 

Figura 4 - Visão lateral da peça suporte 
de lentes e acessórios, contendo parte 
do que está apresentado de forma indi-
vidualizada na Fig. 3. Observam-se (de 
baixo para cima): peça lateral, parafuso 
francês, base retangular, tubo PVC mar-
rom, tubo PVC branco – 1, parafuso pitão. 
À direita observam-se as duas brocas 
chatas utilizadas nesse trabalho com 
furadeira vertical de bancada. A broca da 
esquerda (1 in - uma polegada) é uti-
lizada para furar a região central da 
base retangular, visando a adaptação 
do tubo PVC marrom; a da direita (5/16 
in) é utilizada para realizar o furo para 
posterior formação da rosca para o par-
afuso francês, o que é realizado durante 
a inserção do parafuso, ao forçar sua 
rotação com um alicate. A denomina-
ção das peças em itálico é semelhante 
ao que está descrito na Tabela 1. 
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olho”. 
Apresentamos na Fig. 5 dois mode-

los de olho, que podem ser usados no 
banco óptico. Os modelos foram produ-
zidos com materiais de fácil obtenção, 
como descrito na legenda da figura. 

Na Fig. 6 apresentamos demonstra-
ções dos defeitos geométricos da visão 
conhecidos como hipermetropia e mio-
pia, usando um modelo de olho. Na fi-
gura da esquerda, vemos que a imagem 
do objeto, representado pelo filamento 
da lâmpada (não visível na figura), está 
em foco num plano mais distante da 
lente do olho do que a retina, como é o 
caso da hipermetropia. À direita, vemos 
que a imagem se forma num plano 
mais próximo da lente do olho do que a 
retina, como é o caso da miopia. Para a 

correção da hipermetropia, usamos 
óculos com lentes convergentes (lentes 
com aro preto na Fig. 7), e para a corre-
ção da miopia, usamos óculos com 
lentes divergentes (lente na parte infe-
rior na Fig. 7). 

7. Considerações finais 
Consideramos o banco óptico um 

instrumento ideal para a iniciação em 
ciência e a aproximação com a matemá-
tica elementar, que é o alicerce para 
conhecimentos mais profundos em 
muitas áreas. O cálculo da ampliação da 
imagem do objeto por uma lente con-
vergente leva o aluno a relembrar ime-
diatamente o tópico de semelhança de 
triângulos que aprendeu em matemá-
tica, além de iniciar o entendimento, 
mesmo que intuitivo, de escalas de com-
primento na natureza ou em sua repre-
sentação, como nos mapas, plantas de 

terrenos ou maquetes de um edifício. 
Além disso, o uso do banco óptico con-
tribui para o entendimento de todos os 
instrumentos de óptica, fornecendo ao 
aluno os fundamentos necessários para 
esse fim. Esperamos estimular os alunos 
a desenvolver experiências para permi-
tir momentos de reflexão, criatividade, 
cooperação, investigação e troca de 
ideias e contribuir para a aquisição de 
novos conhecimentos. 

Este trabalho teve como objetivo 
principal descrever a montagem de um 
banco óptico e a fabricação das peças 
componentes. Sugestões objetivas de 
aplicações e desafios aos alunos usando 
o equipamento serão assunto de um 
trabalho futuro.  
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Figura 5 - Modelos de olho. À esquerda, 
“bombonière” de plástico com uma imi-
tação da íris do olho (em roxo) locali-
zada anteriormente à lente (não visível 
na imagem). O objeto roxo pode ser 
obtido em lojas de utensílios para cozi-
nha e é composto de duas partes que se 
encaixam (aqui, apenas uma delas é 
mostrada). Um furo de uma polegada 
de diâmetro foi produzido com broca 
chata, na sua região central, para a pas-
sagem da luz. Na imagem da direita, 
observa-se outro modelo de olho, de 
plástico transparente, que corresponde 
à metade de um molde para confecção 
de ovos de Páscoa. Na região frontal 
(extremidade da esquerda) está adap-
tada a lente, usando massa epóxi. Nota: 
a distância focal da lente deve ser 
menor do que o comprimento do olho, 
para que se possa demonstrar a condi-
ção de miopia. A denominação das 
peças em itálico é semelhante ao que 
está descrito na Tabela 1. 

Figura 6 - Modelo de olho adaptado ao 
tubo PVC branco – 2 e suporte móvel, 
para permitir ajuste na vertical e desli-
zamento sobre o trilho. Componentes: 
“bombonière” de plástico transparente 
de onde se removeu o fundo; Lente 
(equivalente à “lente do olho”) de vidro 
fixada na tampa com massa epóxi; retina 
do olho (seta dupla branca); anteparo de 
papel branco para observar a imagem. 
O objeto utilizado é o filamento da lâm-
pada de halogênio. Imagem à esquerda: 
condição de hipermetropia; imagem à 
direita: condição de miopia. Note que 
em ambas situações as imagens do obje-
to no anteparo são invertidas. Obs.: no 
presente caso, a distância focal da lente 
foi de cerca de 10 cm, que é menor do 
que a distância entre a lente e o fundo, o 
que permite realizar a condição de mio-
pia. A denominação das peças em itálico 
é semelhante ao que está descrito na  
Tabela 1. 

Figura 7 - Lentes a serem utilizadas nos 
exemplos da Fig. 6, equivalentes aos 
óculos, para corrigir os defeitos da vi-
são. Para corrigir a hipermetropia: in-
troduzir, entre o olho (lente frontal do 
modelo de olho da Fig. 6) e o objeto, a 
lente convergente (cabo e aro pretos); 
para corrigir miopia: introduzir, entre 
o olho (lente frontal do modelo de olho 
da Fig. 6) e o objeto, a lente divergente. 
O objeto, no caso da Fig. 6, é o próprio 
filamento da lâmpada de halogênio. 
Lentes convergentes utilizadas para 
corrigir os defeitos da Fig. 6: distância 
focal 20 cm; lente divergente: - 2,0 diop-
trias, ou distância focal = 50 cm. Escala: 
o diâmetro da lente divergente (parte 
inferior da figura) é de 70 mm. 
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